
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVIII - N• 411 QUINTA-FEIRA, 25 DE MARÇO DE 1993 BRASÍLIA- DF 

...-----CONGRESSO NACIONAL-----. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 3, DE 1993 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Televisão Bagé Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade de Bagé, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1• É aprovado o ato a que se refere o Decreto n• 98.968, de 20 de fevereiro de 1990, 
que renova por quinze anos a concessão outorgada à Televisão Bagé Ltda. para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade de Bagé, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 24 de março de 1993.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 37• SESSÃO, EM 24 DE MARÇO DE 
1993 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

- N•' 140 e 141, de 1993 (n"144 e 145193, na origem), 
de agradecimento de comunicações. 

Submetendo à deliberação do Senado Federal a esco­
lha de nomes indicados para cargos cujo provimento depen­
de de sua prévia aquiescência: 

- N' 134/93 (n• 136/93, na origem), referente à escolha 
do norne do Sr. Carlos Eduardo Tavares de Andrade para 
exercer o cargo de Diretor de Administração do BanCo 
Central do Brasil; 

- N• 135/93 (n•137/93, na origem), referente à escolha 
do nome do Sr. Sérgio de ludícibus para exercer o cargo 
de Diretor de Fiscalização do Banco Central do Brasil;-
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- N'l36/93 (n'\38/93, na origem), referente à escolha 
do nome do Sr. José Roberto Novaes de Almeida paia 
exercer o cargo de Diretor de Assuntos Internacionais do 
Banco do Brasil; 

- N'\37/93 (n•\39/93, na origem), referente à escolha' 
no nome do Sr. Claudio Ness Mauch para exercer o cargo 
de Diretor de Normas e Organização do Sistema Financeiro 
do Banco Central do Brasil; 

- N•l38/93 (n•140/93, na origem), referente à escolha 
do nome do Sr. Francisco Amadeu Pires Felix para exercer 
o cargo de Diretor de Política Monetária do Banco Ço 
Brasil. 

1.2.2- Ofício do 1~ Secretário da Câmara dos DepU­
tados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos do Se-

guinte projeto: 1 

-Projeto de Lei da Câmara n' 31/93 (n• 3.645/93, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que dispõe sobre a instituição do Programa Nacional 
de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente - PRO­
NAICA, e dá outras providências. 

1#2~3- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: , 
-Projeto de Lei do Senado n> 258191, que fixa' o 

valor dos títulos públicos na composição do preço para 
aquisição de bens a serem alienados. (Redação final). , 

-Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
39/91 (n• 7.127/86, na Casa de origem), que dispõe sobre 
águas subterrâneas, define critérios de outorga de direitos 
de seu uso e dá outras providências. (Redação final). 

1.2.4- Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n9 36/93, de autoria do 

Senador Márcio Lacerda, que acrescenta inciso ao art. 250 
da Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965, que institui o 
Código Eleitoral. 

1.2.5 - Requerimento 
1 

- N9 271/93, subscrito pelo Sr. Mauro Benevides e 
outros Senadores, solicitando dispensa de interstício e pré­
via distribuição de avulsos para a Mensagem n9 16/93, que 
submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor 

' 

Paulo César Ximenes Alves Ferreira, para exercer o cargo 
de Presidente do Banco Central do Brasil, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Considera· 
ções sobre carta de homônimo de S. Ex• lida no programa 
"Jô Soares onze e meia", SBT, na qual o missivista critica 
e oferece sugestões ao Governo Itamar Franco. 

SENADOR GILBERTO MIRANDA - Repúdio a 
documento apócrifo, com timbre da Assessoria do PSDB. 
contendo apreciação distorsiva da realidade da SUFRA­
MA. 

1.2. 7 - Comunicação da Presidência 

__:ConvocaÇão de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.2.8- Discursos do Expediente (continuação) 
SENADOR NEY MARANHÃO - Baixos salários 

dos Militares e o risco de indisciplina rios quartéis. O drama 
da seca no N ardeste. 

SR. PRESIDENTE -Transmitindo informações ao 
Sr. Odacir Soares sobre o Plano de Cargos e Carreira do 
Senado Federal. 

1.2.9·- Requerimentos 

- N9 272/93, de autoria do Senador Dario Pereira, 
solicitando que o Projeto de Lei da Câmara n• 106/92, 
que di~pôe sobre a redução de emissão de poluentes por 
veículos automotores e dá outras providências, além do 
despacho inicial, seja despachado, também, à Comiss~o 
de Serviços de Infra-Estrutura. 

- N• 273/93, de autoria do Senador Almir Gabriel, 
solicitando sejam considerados corno de licença autorizada 
os dias I, 3, 5, 11, 12, 15, 16, 17, 18 e 19 do corrente 
mês, quando esteve ausente dos trabalhos da Casa. Apro­
vado. 

- N• 274/93, de autoria do Senador Dario Pereira, 
solicitando sejam consideradas como de licença autorizada 
os días 1, 2, 4, 5, 12, 15, 17 e 19 de março do corrente 
ano. Aprovado. 
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1.2.10 - Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão conjunta a realizar~se hoje, 

às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 
1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara no 67, de 1992 - Comple­

mentar (n" 71/89, na Casa de origem), que dispõe sobre 
o processo judicial de desapropriação por interesse social, 
para fins de reforma agrária. (Tramitando em conjunto 
com o Projeto de Lei do Senado n" 46/92-Complementar). 
Votação· adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado no 46, de 1992-Comple­
mentar, de autoria do Senador Humberto Lucena, que 
dispõe sobre o procedimento contraditório especial, de rito 
sumário, para o.processo de .desapropriação por interesse 
social, para fjns de reforma agrária. de imóvel rural que 
não esteja cumprindo a sua função social. (tramitando em 
conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n~ 67f92wComp1e~ 
mentar). Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n" 13, de 1991-Comple­
mentat. na Casa de origem), que regulamenta o § 29 do 
art. l7l da Constituição. Federal, d\spondo sobre ·a edição 
e o processo legislativo das medidas provisórias previstas 
no art. 62 da Constituição Feder~l. e dá outras providén~ 
cias. Votação adiada por falta de Quorum. 

Requerimento n~ 196, de 1993, do Senador César Dias, 
solicitando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de 
Lei do Sepado no 344,, de 1991, de sua autoria, que dispõe 
sobre o uso de propaganda de bebidas alcoólicas. Votação 
adiada por falta de quorum. · · · · 

Proposta de Emenda à Constituição n"' 23, de 1991 
(no 45/91, na Câmara dos Deputados), que dá nova redação 
ao art. 16 da Constituição Federal. Votação adiada por 
falta de quorum. 

l-3.1- Discursos após a Ordtm do Dia 
SENADOR MAGNO BACELAR - Razões para 

a apresentação de projeto de lei de sua autoria, que estabe­
lece normas para a fisCalizaÇão do exercício de profissões 
libeials e dã outras próvidênci:is. · · ' · 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Debate públi­
co que se realiza nesta Capital a respeito da crise da Rede 
Ferroviária Federal. Situação do Parque ferroviário doBra­
siL 

SENADOR JONAS PINHEIRO -Início oficial do 
funcionamento da Área de Livre Comércio de Macapá 
e Santana - ALCMS. Apresentação .de projeto de lei, 
de autoria de S. Ex•, que regulamenta o art. 11 da Lei, 
n~ 8.387, de dezembro de 1991 e a\tera o art. s~ do Decreto 
n• 517, de 8 de maio de 
1992 que fegulamenta a Áfea de Livre Comércio de Maca­
pá e Santana - ALCMS, permitindo a industrialização 
em seu território. 

SENADOR JOSAPHAT MARINHO- Tráns!erên­
cia de Salvador-BA para Brasília da sede do Encontro 
da Cúpula Ibero-Americana. 

SENADORA JÚNIA MARJSE- Tomada de posi­
ção urgente e definitiva para combate à miséria e à pobreza 
no Pais. 

SENADOR BENI VERAS - Quadro de miséria e 
fome no País. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Dificuldades 
e angústias do povo índígena brasileiro retratado de forma 
poética no filme "Brincando nos campos do Senhor''. de 
Hector Babenco. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG - A 
questão do déficit habitacional no Brasil. 

SENADOR HENRIQUE ALMEIDA - Apelo ao 
M)nistro da Previdência Social, no sentido de que o paga­
mento dos proventos e pensões dos pensionistas e aposen­
tados do ínterior do País seja feito através das agências 
dos Correios. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Gravidade 
do quadro social mostrado em relatório do Banco Mundial 
e do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas- IPEA, 
intitulado ''Pobreza e Distribuição de Renda na América 
Latina". 

1.3.2- Comunicações da Presidência 
- Térmlno de prazo sem interposição de recurso, no 

sentido de inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Decre­
to Legislativo n" 2/93. À Câmara dos Deputados. 

-Término do prazo para oferecimento de emendas 
aos Projetos de Resolução n"~ 16 a 20 e 22/93, sendo que 
a9s mesmos não foram apresentadas emendas. 

1. 4-ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 38' SESSÃO, EM 24 DE MARÇO DE 

1993 

2, I- ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- PARECERES 
Referente às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei da Câmara n" 145, de 1992. que 

cria cargos em comissão na Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da 10~ Região, com sede em Brasília. DF, 
e dá outras providências. 

-Mensagem n' 129 de 1993, do Senhor Presidente 
da república~ submetendo à aprovação do Senado Federal 1 

o nome do Sr. Lourenço Ferreira do Prado, para compor 
o Tribuna\ Superior do Trabalho. 

-Mensagem no 327, de 1992. do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
o nome do Sr. Nestor Fernando Hein, para compor o Tribu~ 
nal Superior do Trabalho. 

2.2.2- Leitura dt projetos 
-Projeto de Lei do Senado n• 37, de 1993, de autoria 

do Senador Magno Bacelar. que estabelece normas para 
a fiscalização do exercíCio de profissões liberais e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei do Senado n' 38, de 1993, de autoria 
do Senador Jonas Pinheiro, que regulamenta o art. 11, 
da Lei n• 8.387, de 31 de dezembro de 1991 e altera o 
art, 5' do Decreto n' 517, de 8 de maio de 1992 que regula 
a Area de Livre Comércio de Macapá e Santana -
ALCMS, permitindo a industrialização em seu território. 

2.2.3- Comunicaçóes da Presidência 
-Recebimento da Mensagem no 139, de 1993 (n• 

143/93, na origem), do Senhor Presidente da República 
solicitando a rerratificação da Resolução n9 54, de 1992, 
que autorizou a União a contratar o financiamento de crédi~ 
to externo no valor de até oitenta milhões de dólares norte· 
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americanos juntos ao Banco Interamericano de Desenvol­
vimento - BID. 

-Recebimento do Ofício no 4/93, do Presidente da 
Câmara Legislativa do Distrito Federal, comunicando a 
aprovação da Moção n9 72/92, de protesto contra as inicia­
tivas de parlamentares que propõem a extinção do Poder 
Legislativo do Distrito Federal, por ocasião da próxima 
revisão constitucional, e a redução dos repasses orçamen­
tários da União para o DF em 1993. 

-Abertura de prazo para oferecimento de emendas 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 145, de 1992. 

2.3- ORDEM DO DIA · 

Mensagem n• 127, de 1993 (n' 115193, na origem), 
de 10 de março do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete a deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Paulo César Ximenes Alves Ferreira, 
para exercer o cargo de Presidente do Banco Central1do 
Brasil. Aprovada, após usarem da palavra os Srs. Eduardo 
Suplicy e Esperidião Amin. 

Projeto de Lei da Câmara n' 67, de 1992-Comple­
mentar (n9 71/89, na Casa de origem), que dispõe sobre 
o processo judicial de desapropriação por interesse social, 
para fins de reforma agrária. (Tramitando em conjunto 
com o Projeto de Lei do Senado no 46, de 1992-Compl.­
mentar). Votação adiada por falta de quorum, após usarem 
da palavra os Srs. Eduardo Suplicy, Alfredo Campos. Jar­
bas Passarinho, Elcio Álvares e Cid Sabóia de Carvalho, 
sendo o parágrafo único do art. 3: do substitutivo destacado 
para votação em separado, nos termos do requerimento 
n• 276193. 

Projeto de Lei do Senado n• 46, de 1~92-Comple­
mentar, que dispõe sobre o procedimento contraditório 
especial, de rito sumário, para o processo de desapropria­
ção por interesse social, para fins de reforma agrária, de 
imóvel rural que não esteja cumprindo a sua função social. 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
n• 67, de 1992-Complementar), Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n• 13, de 199!-Comple­
mentar (n9 223/90-Complementar, na Casa de origem) que 
regulamenta o § 2° do art. 171 da Constituição Federal, 
dispondo sobre a edição e o processo legislativo das medi­
das provisórias previstas no art. 62 da Constituição Federal, 
e dá outras providências. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

2.3.1- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR ODACIR SOARES - Desgoverno no 
Estado de Rondônia. 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 19 horas e 30 minutos, com Ordem do Día que 
designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 39' SESSÃO, EM 24 DE MARÇO DE 
1993 

3.1-ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.2.1- Requerimento 

- N• 277193, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara no 31/93. que dispõe sobre a instituição do Progra­
ma Nacional de Atenção Integral à Criança e ao Adotes~ 
cente - PRONAICA, e dá outras providências. 

3.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento no 22193, de autoria do Senadm 
Francisco Rollemberg, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do editorial intitulado "A sombra do 
plebiscito" publicado no Jornal do Brasil, edição de 14 
de janeiro de 1993. Aprovado. 

3.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 

Projeto de Lei da Câmara n9 31193, erÍl regime de 
urgência, nos termos do Requerimento n9 277/93. lido no 
Expediente da present~ sessão. Aprovado, após parecer 
de plenário favorável. A sanção. 

são 

TES 

3.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ~ 

3.4- ENCERRAMENTO 

4- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
- N" 45, de 1993 

5 - A TOS DO PRESIDENTE 
- W 157193 (Republicação) e n• 225193 

6 - MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

.--- SUMÁRIO DA ATA DA 1• SESSÃO, ----. 

EM 13 DE JANEIRO DE 1993 

RETIFICAÇÕES 

Na publicação do Sumário, feita no DCN (Seção 
li), de 14 de janeiro de 1993., na página 29, 1• coluna, 
exclua-se por publicação indevida os seguintes itens: 

2- MESA DIRETORA 

3- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTI· 
DOS 

4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 
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Ata d.1 37~ S'-=s~ão, em ~ 1 '-1~ m:lrço de 1993 
33 Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena. Chagas Rodrigues, 
Nabor Júnior e Magno Bacelar 

ÀS 14 UORI\S E 30 MINUTOS, ACIIIIM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENil DORES: 

Affonw Camargo - Alfredo Campos - Aluiz.io Bezerra 
-Álvaro Pacheco - Amir Lando - Aureo Meno - Beni V eras 
-Carlos De'C.arli -César Dias- Chagas Rodrigues- Cid Sa-
bóia de C.arvalho - Darcy Ribeiro - Dario Pereira - Dirceu 
carneiro - Elcio Álvares - Epítácio C.afeteira - Aaviano Me­
lo- Garibaldi Alve'> Filho- Gerwn Camata- Humberto Luce­
na - Hydekel Freitas - Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior 
- Joao C.almon - Joao França -José Fogaça -Jutahy Maga­
lhães - Levy Dias - Luiz Alberto - Magno Bacelar- Mansue­
to de Lavor - Márcio l.acerda - Marco Maciel - Mário Covas 
-Marluce Pinto- Mauro Benevides- Nabor Júnior- Nelson 
Cameiro - Nelson Wcdekin - Odacir Soares - Pedro Simon 
- Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Aragao 
- RIIY Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - A lista de pre­
sença. acusa o comparecimento de 45 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l",Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

"DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De Agradecimento de Comunicações: 
N• 140 e 141, de 1993 (n• 144 e 145193, na origem), 

de 23 do corrente, referente à aprovação das matérias constan­
tes das Mensagens CN n' I, e SM n" 33 e 34, de 1993. 

Submetendo à deliberação do Senado Federal a escolha 
de nomes indicados para cargos cujo provimento depende sua 
prévia aqltiescência: 

MENSAGEM N• 134, DE 1993 
(N• 136193, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos termos do art. 84, inciso XIV, combinado com o 

art. 52, inciso 111, letra d, da Constituição Federal, submeto 
à consideração do Senado Federal o nome do Senhor CAR­
LOS EDUARDO TAVARES DE ANDRADE para exercer 
o cargo de Diretor de Administração do Banco Central do 
Brasil. 

O indicado é pessoa de reconhecida competência para 
o desempenho dessa elevada função, como se depreende do 
anexo cutrlculum vitae. 

Brasília, 23 de março de 1993. -Itamar Franco. 

CURRICULUM VITAE 

Dados Pessoais 
Nome: Carlos Eduardo Tavares de Andrade 
Nascimento: Rio de Janeiro, em 18-3-44 
Filiação: Ary Pereira de Andra.de e Albertina Tavares 

de Andrade 
Endereço: SQS 314 - Bloco C - Apt" 602 - BrasOia 

(DF) 
Educação Formal 
• Primeiro lugar no Vestibular de 1974 do Centro de 

Ensino Unificado de Brasília- CEUB. 
• Formado em Administração de Empresas na mesma 

Faculdade, em 1978. 
• Curso não concluído de Contabilidade, também no 

CEUB. 
Experiência Profissiona' 
• Aprovado em Concurso Público realizado pelo Banco 

do Brasil em 1964. 
• Posse no Banco do Brasil em 8-10-64, no cargo de 

escriturário inicial. 
'• Requisitado pelo Banco Central do Brasil. onde tomou 

posse em 12-10-66, no Departamento da Administração Finan­
ceira- DEAF!. 

No Deafi exerceu, sucessivamente, as funções de: 
-Auxiliar Técnico; 
- Subencarregado de Setor; 
-Assistente Técnico; 
-Encarregado de Setor; 
-Chefe de Subdivisão; 
-Chefe de Divisão; 
No período, foi Chefe da Divisão de Orçamento do Banco 

Central e responsável pela instituição do Orçamento Programa 
do órgão. 

Transferido, a pedido, para o Departamento de Opera­
ções das Reservas Internacionais- DEPIN, em 1-8-78, exer­
ceu as funções de: 

-Chefe Adjunto de Divisão; 
-Chefe de Divisão. 
Responsável pelo desenvolvimento da contabilidade de 

câmbio do Banco Central e sua integração à contabílidade 
geral do órgão. 

Desenvolveu o sistema de computação eletrônica da sala 
de operações do Depin. 

Chefe da Divisão de Planejamento, Meios e Controle, 
criou o programa de aquisição de ouro no mercado interno, 
quando do evento Serra Pelada, o que permitiu o desenvol­
vimento do mercado doméstico do metal e viabilizou a produ­
ção legal <!e outro aos níveis hoje observados. 

Transferido, a pedido, para o Depanamento do Meio 
Circulante, MECIR, no Rio de Janeiro, foi designado coorde­
nador da Divisão de Planejamento, Normas e Controle, Dipla, 
sendo responsável pela informatização do Departamento. 
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Em 29-4-85 assumiu a Chefia de Gabinete da DiretOria 
da Área Externa, responsabilizando-se pela coordenação. das 
atividades da área. i 

Em 4-7-88 assumiu a Chefia do Departamento de Câm­
bio, Decam, tendo implementado os seguintes programas: 

-Codificação e dcsregulamentação das normas de çâm­
bio· 

' -criação de Mercado de Câmbio de Taxas Flutua'ntes 
- MTF, instituído por meio de Voto à Diretoria do Banco 
Central e implementado em 9-1-89; 

-aprimoramentos sucessivos à regulamentação desse 
mercado, transferindo para a legalidade parcela substahcial 
de divisas que eram operadas à margem da lei; 

Outros Cursos 

-criação do sistema de arbitragem Ouro x Dólar, por 
meio de Voto à Diretoria, que permitiu ao Banco Central 
a troca desses dois ativos e eliminou o contrabando do metal 
de ea para o exterior; 

-início dos trabalhos conjuntos com a Secretaria daRe­
ceita Federal e Sei-viço Federal de Processamento de Dados 
para ligar os computadores do Banco Central e Receita; 

Em 20-4-90 assumiu a Chefia do Departamento do meio 
Circulante, responsabilizando-se pela ativação do programa 
de automação do saneamento do meio circulante, descentra­
lização da atividade de numerário inservível e absorção dos 
saques e depósitos da rede bancária nas capitais onde o Banco 
Central está instalado. 

Curso 

Curso intensivo para 
Administradores. CJP AO 
(aprovado com nível A) 
Orçamento Público 
Seminário Nacional 
Sensitiviry Training 
Orçamento Programa 
Contabilidade 

Órgão 
Responsável 
Banco do Brasil 

Período 

26/Wm a 19/I 2/73 

SEPLAN 

Banco 
1

CCntral 
IBAM 

Cursos para inspetores 
Central KK Scminary 
O eM 
Informática - I.inguagem 
de Usuário 

Banco 1Ccntral 
Banco Central 
Morgan Bank/NY 
Banco Cenrral 
Banco Central 

6/12/74 

17/3ns a 7/4/75 
5/5/75 a 30/5/75 

2518(15 a 12/9/75 
29/3m a ll/6/76 
22/4(79 a 12!5(19 
20/8(19 a 31/8/79 
16/8/84 a 28/8/84 

Promoções, Condecorações e Designações 
• Aprovado em primeiro lugar no Curso para nível ·supe­

rior no Banco Central, em 1977, galgou todos os postos da 
hierarquia, tendo assumido em 1"-1-88 o nível máxinio da 
carreira. 

• Condecorado com a Ordem do Rio Branco com Q grau 
de Oficial. 

• Membro do grupo de trabalho encarregado de Tefor­
mular o plano geral de contas do Banco CentraL 

• Vistou os dealing rooms de diversas instituições dos 
Estados Unidos, para a implementação da sala de operações 
do Banco Central entre 15-3-80 e 22-3-80. 

Língua Estrangeira. 
Fala, lê e escreve Inglês. 

(À Comissão de Assuntos Econôlnicos) 

MENSAGEM N• 135, DE 1993 
(N• 137/93, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos termos do arL 84. inciso XIV, combinado i:om o 

art. 52, inciso IH, letra d, da Constituição Federal, submeto 
à consideração do Senado Federal, o nome do Senhor SÉR­
GIO DE IUDÍCIBUS para exercer o cargo de Diretor de 
Fiscalização do Banco Central do BrasiL 

O indicado é pessoa de reconhecida competência para 
o desempenho dessa elevada função, como se depreende do 
anexo curriculum vitae. 

Brasília, 23 de março de 1993. -Itamar Franco. J 

SÉRGIO DE IUDÍCIBUS 

Curriculum resumido 

Brasileiro 

(RG 1.658.933- CIC 003 966 998-04) 
• Casado 
• Nascido a 25-9-1935 
• Professor Titular Aposentado (em 1991) da Faculdade 

de Economia, Administração e Contabilidade da Universi­
dade de São Paulo. 

• Professor dos cursos de Pós-Graduação da PUC São 
Paulo e da FEA/USP. 

·• Ex-Chefe do Departamento de Contabilidade e A tu ária 
da FEA/USP em várias gestões, até 1~-2-91. 

• Ex-Diretor da Faculdade de Economia, Adminisrração 
e Contabilidade da FEA/USP, 1979 a 1983. 

• Participou da Lista Sêxtupla para Reitor da USP. em 
1982 (segundo colocado). 

• Foi Assessor de Política Financeira da Secretaria da 
Fazenda do Estado de São Paulo, durante a Gestão de Carlos 
Antônio Rocca (1974). 

• Bacharel em Ciências Contábeis e Atuariais pela USP, 
1961. 

• Doutor em Contabilidade. em 1966 (FEA/USP). 
• Livre-Docente. em 1968 (FEA/USP). 
• Titular, por concurso de títulos e provas, FEA/USP, 

1976. 
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• "Visiting Professor" da Universidade de Kansas, USA. 
(1986) e Conferencista das Universidades de: Hlínois. New 
Mexico, Kansas e Pisa (Itália), 1980. 

• Membro do Comitê Editorial do "international Journal 
of Accouting'' editado pela Universidade de lllinois. em Urba· 
na-Champaign, USA. 

• Até seu ingresso na USP. como Professor Assistente, 
em 1962, exerceu vã rios cargos em empresas. na área de conta· 
bilidade de custos, contabilidade gerencial e área financeira. 

• Foi Conselheiro Fiscal da Cesp, Mappin. Dersa e Dí­
vesp. todas empresas de grande porte. 

• Foi uma espécie de "Controller'' das sociedades de 
economia mista do Estado de São Paulo, em 1972173 (Secre­
tário Executivo do Conselho de Defesa dos Capitais do Esta­
do. CODEC), na gestão de Carlos Antônio Rocca. 

• Autor e co-autor de 10 livros na área contábil-financeira 
e dezenas de artigos, alguns publicados até no exterior. 

• Foi Orientador dos Profs. Eliseu Martins, Stephen Cha~ 
ries Kanitz, Nelson Carvalho e José Carlos Marion. entre 
outros. 

• Atual Presidente do Conselho Curador da FIPECAFI 
(Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Fi­
nanceiras). 

• Eleito Profissional do Ano de 1988 pela ANEFAC (en· 
tidade que reúne os controladores, auditores e diretores finan­
ceiros de São Paulo). 

• Presidente da Comissão Especial de Normas e Transpa­
rência Contábil criada pela CVM (gestão Dr. Ary), até agora 
não extinta. Trabalho principal: Revisão da Lei das S/ A no 
que se refere à parte de Demonstrações Contábeis e Eviden­
ciação. 

• Membro de Comissão Especial do CFC sobre Normas 
e Princípios Contábeis. 

• Como Pesquisador-Consuliof·da F.IPECAFI, tem esta­
do sempre em contato com problemas reais das empresas, 
financeiras e não financeiras. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos) 

MENSAGEM N• 136/93 
(N' 138/93, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal. 
Nos termos do art. 84, inciso XIV, combinado com o 

art. 52, lnciso IH, \etra d, da Constituição Federal, submeto 
à consideração do Senado Federal a índicação do Senhor JOSÉ 
ROBERTO NOVAES DE ALMEIDA para exercer o cargo 
de Diretor de Assuntos Internacionais do Banco Central do 
BrasiL 

O indicado é pessoa de reconhecida competência para 
o desempenho dessa elevada função, como se depreende do 
anexo curriculum vitae. 

Brasília, 23 de março de 1993. -Itamar Franco. 

1 • de março de 1993 

JOSÉ ROBERTO NOV AES DE ALMEIDA 

I. Dados Pessoais 
1. Nascido em 10-8-40, em Alegre, Estado do Espírito 

Santo, casado, dois filhos. 
11. Educação ProfiSsional 

1. PhD (1992) ePhM (1985) em Economia, The George 
Was?mgton Umvers1ty, Washington D.C. Concentração em 
Teona e Política Monetária (aprovação com Distinção) e His-

tória do Pensamento Econômico. Tese: Ensaios sobre Política 
e História Monetária do Brasil, 1945/88. 

2. Estágio no Board Of Governors of the federal Reserve 
System e no Federal Reserve Bank ofNew York (EUA, julho 
a setembro de 1968). 

3. Master of Arts em "Development Economics'' (Wi­
lliams College. EUA, 1968). 

4. "Programação Econômica'' (Escritório de Pesquisa 
Econômica Aplicada do Ministério do Planejamento e Coor­
denação Econômica, Rio, 1965). 

5. Economia, bacharela to (Faculdade de Ciências Econô­
micas da Universidade do Estado da Guanabara, 1964). 

6. •'Curso de Análise Econômica" (Conselho Nacional 
de Economia, Rio, 1963). 

111. Principais Trabalhos Técnicos Publicados 
l968a. "Brazilian Wage Policy Since 1964": Williams Co­

Uege Research Paper, mimeo., 35p., Williams-town, Mass., 
EUA, 1968. 

1968b. "Depósitos Compulsórios": A experiência Brasi­
leira e Norte-americana: Boletim do Banco Central do Brasil, 
Vol. IV. n• 9, setembro de 1968, p. 7-17. 

1968c. "A Primeira Moeda Internacional: Direitos Espe­
ciais de Saque": Boletim do Banco Central do Brasil, Vol, 
IV; n• Jl, novembro de 1968, p. 7-19. 

1969a. "Depósitos Compulsórios-Análise Retrospecti­
va'': Conjuntura Econômica, vo\. 23. n"12, dezembro de 1969, 
p. 121-9. 

1971a. "O Leasing e o Empresário~Aiguns Aspectos a 
Considerar". Conjuntura Econômica, vol. 25. no 1, janeiro 
de 1971. p. 77-9. 

1974a. "A Definição de Moeda e o caso brasileiro" (Mi­
meo. apresentado no XXVII Congresso da Sociedade Brasi­
leira para o Progresso da Ciência, Recife, julho de 1974, 15 
p.). 

1974a. "Os Efeitos do Acordo Smithsoniano sobre o Cru~ 
zeiro": Conjuntura Econômica. vol. 28, no 10, outubro de 
1974, p. 71-5. 

1974b. "Os Incentivos Fiscais e o Desenvolvimento 
do Mercado Financeiro - A Experiência Brasileira (Mimeo. 
c/versão condensada e espanhol, apresentado à XI Reunião 
de Técnicos de Bancos Centrais do Continente Americano. 
Quito, Equador novembro de 1974). Publicado na íntegra, 
em tradução para o espanhol com o título "Incentivos Fiscales 
y evolución del mercado financeiro: la experiencia brasileó.a". 
no CEMLA- Boletim Mensal, vol. XXI, n' 4, abril de 1975, 
p. 162-75. 

1975a. "Crise Mundial e Problemas de Balanço de Paga­
mentos no Brasil" (mimeo. apresentado no painel sobre "Pers· 
pectivas do Balanço de Pagamento do Brasil'', no III Encontro 
Anual dos Economistas, patrocinado pela ANPEC. Gara­
nhuns, PE, novembro de 1975). 

1976a. "A Política de Distribuição de Dividendos no ante­
projeto de Lei das Sociedades Anônimas", em coautoria com 
J.N.T. Caldas (Pesquisa e Planejamento Econômico, vai. 6, 
n• I, abril de 1976, p. 233-40). 

1977a. "O Novo Papel do FMI e a Dependência externa", 
Gateta Mercantil, 14-6-77, p. 4. 

1977a. "Variáveis-Chave de Controle Monetário" (mi­
meo .• traduzido na 
íntegra para o inglês sob o titulo "Some lnstruments of Mone­
tary Contrai Available to Central Banks", apresentado à XIII 
Reunião de Técnicos de Bancos Centrais do Continente Ame-
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ricano, Otawa. Ca"nadá. outubro de 1976, 16p.). Publicado, 
em Pesquisa e Planejamento Econômico Vol. 7. no 2. agosto 
de I u77. p. 435-450. 

197Ra. ··As limitações da Polírit:a Monetária·· ConjuntUra 
Econômica, vol. 32. n" 12. p. 80-96. 

IV. Cargos e Comissões 
l. Funcionário do Banco do Brasil (1963). tendo optado 

para o quadro do Banco Central do Brasil em 1975 e sido 
enquadrado na função de .. técnico superior". Em exercfcio 
na Carteira de Comércio Exterior: 1963/64-. 

2. Requisitado à SVMOC e ao Banco Central do Brasil 
em maio de 1964. tendo sido comissionado Economista (1964), 
Economista-Assistente (1965) c Subassessor Técnico (1966) 
no Setor de Orçamento Cambial do Gabinete de Análíse e 
Progamação do Departamento Econômico do Banco Central 
do BrasiL 

Secretário-Executivo da Comissão de Coordenação do 
Relatório (de 1969 e de 1976) do Banco Central do Brasil; 
Chefe do Núcleo do Departamento Econômico em Bra~ília 
(março de 1971 a julho de 1972). De julho de 1972 a março 
de 1973, é redator-chefe do Boletim do Banco Central' do 
Brasil (que inclui o Relatório anual de 1972 do Banco Central). 
Em março de 1974 é comissionado Chefe da Divisão de Estu­
dos do Sistema Financeiro Não-Monetário; em setembrQ de 
1976 é comissionado Chefe-Adjunto da Divisão de Apura,ção 
do Sistema Financeiro Nacional: em outubro de 1977 é comis­
sionado Chefe de Divisão de Pesquisa. Análise e Acompa­
nhamento da Conjuntura Econômica; em fevereiro de 1978 
é comissionado Chefe da Divisão de Pesquisas Econôm~co­
financeiras. 

3. Observador ou participante nos seguintes CongresSos: 

a) lV Encontro Nacional das Empresas de Crédito, Finan-
ciamento e Investimentos (São Paulo. J969)i , 

b) II Congresso Interamerícano de Bolsas e Mercado 
de Valores (Rio de Janeiro. 1969); 

c) JII Encontro Nacional das Empresas de Crédito Imobi-
liário e de Poupança (Brasilia. 1970); . \ 

d) VIl Congresso Nacional de Bancos_ (BrasJ11a 19711; _ 
e) I Simpósio Nacional sobre Previdencta Pnvada (Sao 

Paulo. 1974); , 
f) Seminário Internacional sobre Correção Monetária 

(USP, São Paulo. 1975); . . 
g) XJ Reunião de Técnicos de Bancos Centra1s do Conti-

nente Americano (Quito. Equador. 1975); . 
h) XIII Reunião de Técnicos de Bancos Centrais do Con-

tinente Americano (Otawa. Canadá. 1976); , 

4 Professor Associado de Economia da Pontifícia Un;ver-
sidad~ Católica do Rio de Janeiro (1966/67); · 

5. Redator das seções "Mercado de Capitais" (de novem­
bro de 1969 a setembro de 1976), "Sistema Financeiro Habita­
cional" 9de outubro de 1970a outubro de 1976) "Euromoeda" 
(de novembro de 1971 a setembro de 1976) da revista Conjun­
tura Econômica, da Fundação Getúlio Vargas. 

6. Membro da Banca Examinadora de- concurso público 
para a-.carreira deeconomista do Instituto N~c~on_a~ de COlon~­
zação e Reforma Agrária (INCRA) do Mm1steno da ~gn­
cu!tura (Brasflia. março de 1974); 

7. Professor no Departamento de Economia da Un'iver­
sidade de Brasflia (Brasilia, março de 1971 a junho de 1975), 

I 

nas disciplinas do curso de graduação .. Moeda e Hancos", 
"Mercado de Capitais", "Seminário de Economia Monetária" 
e "Desenvolvimento Econômico". e nas disciplinas de "Insti­
tuições Financeiras". e ··Jeitura para Dissertação" no curso 
de Pós-graduação (mestrado). Membro da banca examinad~ra 
de teses para a obtenção do Grau de Mestre em Economia, 
daquela Universidade (1975. 1976 e 1977). Homenageado pe­
los formandos de Economia do lo semestre de 1976. Coorde­
nador e professor do Curso de extensão universitária de "prin­
cípios de Economia para Jornalistas Profissionais Especia­
lizados em Economia" (UnB, 2• semestre de 1976)~ 

8. Membro de painéis, promovidos pela ANPEC. sobre 
os temas: 

a) Perspectivas do balanço de pagamentos do Brasil (Ga­
ranhuns, PE. 1975); 

b) Desenvolvimento do sistema monetário brasileiro 
(Porto Alegre. RS. 1976); 

9. Membro de Painel no XXIX Congresso da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência sobre "Perspectivas 
da Economia Brasileira na Próxima Década" (Brasília, 1976); 

10. Conferencista na Escola de Pós-Graduação de Econo­
mia (FGV) em seu "Curso de Mercado de Capitais", sobre 
matéria financeira (Rio, 1976); 

11. Professor de "Estrutura do Sistema Financeiro Habi­
tacional", no curso de Pós-Graduação em Planejamento Urba­
no e Habitacional da UnB (1975 e 1977), e no Instituto de 
Recursos Humanos do Governo do Distrito Federal (1976); 

12. Professor-visitante no Instituto Rio Branco (MRE) 
na disciplina de "Finanças Internacionais" (1977); 

13. Professor de "Finanças Internacionais'' no Centro 
de Treinamento para o Desenvolvimento Econômico (CEN­
DEC. da Secretaria de Planejamento da Presidência da Repú­
blica) no li e IJI Ciclo de· Treinamento de Especialistas em 
Promoção Comercial (1976 e 1977); 

14. Professor do ICAT/UDF no Curso de Engenharia 
Econômica na disciplina "Fontes de Recursos para as Empre­
sas" (Brasilia, 1977); 

15. Conferencista na Associação Brasileira de Bancos 
de Desenvovirnento sobre "Recursos externos- Res. no 63" 
(Brasilia, 1977); 

16. Membro da Comissão de Julgamento do 111 Concurso 
de Monografias sobre Dívida Pública patrocinado pela Comis­
são de Coordenação e Implementação de Técnicas Financei­
ras-COCITEF (Portaria n• 112, de 14-9-88. do Presidente da 
COCITEF e Secretário-Gera! do Ministério da Fazenda); 

17. Economista no Departamento do Hemisfério Oci­
dental do FMI (1?78-79). Assessor Técnico e Assistente Téc­
nico na Diretoria-Executiva pelo Brasil (1979-1992) no Fundo 
Monetário Internacional tendo participado das delegações 
brasileira às Reuniões Anuais do FMI-BIRD de 1979 a 1990; 

18. Consultor Especial no Departamento Econômico do 
Banco Central do Brasil. 

V. Membro de Associações Profissionais 
1. Conselho Regional de Economistas Profissional (da 

!• Região de 1965 a 1973 e da 11• Região a partir de 1974); 
2. American Economic Association (desde 1968); 
3. American Association for the Advancement of Science 

(desde 1973). 

(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 
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MENSAGEM N• 137, DE 1993 

(N• 139/93, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos termos do art. 84, inciso XIV, combinado com o 

art. 52, inciso III, letra d, da Constituição Federal, submeto 
à consideração do Senado Federal a indicação do Senhor 
CLÁUDIO NESS MAUCH para exercer o cargo de Diretor 
de N armas e Organização do Sistema Financeiro do Banco 
Central do Brasil. 

O indicado é pessoa de reconhecida competência para 
o desempenho dessa elevada função, como se depreende do 
anexo curriculum vitae. 

Bras!lia, 23 de março de 1993. -Itamar Franco. 

Dados Pessoais 

Nome: CLÁUDIO NESS MAUCH 
Data de nascimento: 14 de agosto de 1949 
Naturalidade: Camaquã (RS) 
Nacionalidade: brasileira 
Filiação: João Francisco Mauch e Suely Ness Mauch 
Estado Civil: casado 

CURRICULUM VITAE 

01. Nome: Cláudio Ness Mauch 
02. Escolaridade: 

Curso: Ciências Contábeis 
Faculdade Camaquense de Ciências Contábeis e Adminis~ 
trativas - Camaq uã - RS 
Conclusão - 1973 
03. Experiência ProflSSiGnal 

a) Diversas 
De 1969 a 1974- Contador de Empresas - Camaquã 

(RS) 
b) Profissional Liberal 
De 1974 a 1976- Atividades 

Assessoria contábil e fiscal; auditoria e elaboração de projetos 
e viabilidade técnico-financeira e perícias judiciais. 

c) Banco Central do Brasil 
De 22·11· 76 a 8-2-85 - Auditor em instituições finan­

ceiras, preponderantemente bancos comerciais, exercendo no 
final a função de Supervisor de Fiscalização. 

De 11-2-85 a 4-9-85 -Designado pelo Banco Central 
do Brasil Interventor do Banco Habitasul S. A. 

d) S1stema Meridional 
-Meridional- Crédito, Financiamento e Investimento 

S.A. 
Diretor de 27·12-85 a 30-4-86 
Diretor Superintendente de 23-6-87 a 24-4-89, data em 

que foi incorporada ao Banco Meridional do Brasil S.A. 
- Habitasul- Distribuidora de Tít. e Vai. Mob. S.A. 
Vice-Presidente do Conselho de Administração de 

31-1-86 a 30-12-86 
-Meridional Banco de Investimento S.A. 
Diretor Superintendente de 4·2·86 a 11 +87 
Diretor de 22-6-87- a 17 ·8-88 
Diretor Superintendente 18-8·89 a 20·4-90, data em que 

foi incorporado ao Banco Meridional do Brasil S.A. 
-Banco Habitasul S.A. 
Diretor Presidente de 26·5·86 a 19-3-87 _ quando de sua 

transformação para Meridional - Administração S.A., ocu-

pando a partir de então, o cargo de Diretor Superintendente 
até 1··5·89. 

-Meridional Leasing S.A. -Arrendamento Mercantil 
Diretor Superintendente de 18-7·86 a 15+87 

-Meridional Corretora de Vai. Mob. e Câmbio S.A. 
Diretor de 25-7·86 a 1•-1·87 

-Meridional Companhia de Seguros Gerais S.A. 
Membro do Conselho de Administração de 16-6-87 a 

31-3-89 . 

04. Atividade Atual 
- Banco Meridional do Brasil S.A. Diretor 
-Atribuições 
a) Atuais 
1 - Área de Informática; 
2. ~rea de Recuperaão de Ativos.~ 
3. Area de Controladoria; e 
4. Superintendências Regionais e Rede de Agências. 

05. Cursos, C<mgressos e Conferências 
a) Método Pert 

Faculdade Camaquense de Ciências Contábeis e Adminis­
trativas 
1973- Camaquã (RS) 

b) Reavaliação do Ativo Imobilizado 
Clube dos Bacharéis em Ciências Contábeis 
1974- Porto Alegre (RS) 

c) Curso de Especialização em Elaboração e Avaliaçáo 
de Projetos 
Faculdade Portoalegrense de Ciências Contábeis e Adminis­
trativas 
1975 - Porto Alegre (RS) 

d) Curso de Atualização do ICM 
ICM Pró-Desenvolvimento 
1975- Camaquã (RS) 

e) Curso de Ambientação para Auditores 
Banco Central do Brasil - Departamento Regional de São 
Paulo 
1976- São Paulo (SP) 

f) Estágio junto à Fiscalização de Câmbio 
Banco Central do Brasil - Departamento Regional do Rio 
de Janeiro 
1978- Rio de Janeiro (RJ) 

g) Curso de Especialização em Auditoria 
Universidade de São Paulo 
1979 - Sáo Paulo (SP) 

h) Curso de Reciclagem de Inspeção 
Banco Central do Brasil - Departamento Regional de São 
Paulo 
1981- São Paulo (SP) 

i) Curso de Fiscalização de Câmbio - Operações de 
Câmbio de Bancos Comerciais 
Banco Central do Brasil - Departamento Regional do Rio 
de Janeiro 
1981 -Rio de Janeiro (RJ) 

j) Curso de Aperfeiçoamento em Desenvolvünento orga­
nizacional 
Banco Central do Brasil - DITRI 
1982 - Brasilia - (DF) 

k) Curso de Fiscalização em Operações de Mercado 
Aberto 
Bancos Comerciais 
Banco Central do Brasil - Departamento Regional de São 
Paulo 
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1983 - São Paulo (SP) 
I) Information Resource Magement 
IBM do Brasil 

1986- Rio de Janeiro (RJ) 
m) Curso -Comitê Diretor de Informática 

IBM do Brasil 
1986- Rio de Janeiro (RJ) 

n) Seminário - Informática para Executivos 
IBM do Brasil 
1986- Canela (RS) 

o) Seminário - Sistemas Financeiros Internacionais 
19 Encontro de Executivos 
1986- São Paulo (SP) 

p) Seminário - Sistemas Financeiros Internacionais 
29 Encontro de Executivos 
1987- Rio de Janeiro (RJ) 

q) Seminário- Déficit Público, o Desafio Brasileiro 
Associação Comercial do Rio de Janeiro 
1988- Rio de Janeiro (RJ) 

r) Congresso- XXII Encontro das Empresas de Crédi~ 
to, Investimento e Financiamento 
Associação das Empresas de Crédito, Investimentos e Finan­
ciamento 
1988 ~Foz do Iguaçu (PR) 

s) Seminário - Sistemas Financeiros Internacionais 
39 Encontro de Executivos 
1988- São Paulo (SP) 

t) Projeto Flamma 
-Industrialização e a Evolução Sócio-Econômica no Brasil 
-Economia Global 
-Megatendência e Estratégias da Tecnologia 
IBM do Brasil 
1988- Rio de Janeiro (RJ) e 
White Plains- NY (USA) 

u) Congresso Latino-Americano de Marketing Financei-
ro 
Febran 
1989 - São Paulo (SP) 

v) Congresso Anual da FELABAN - Federacion Lati­
noamericana 
de Bancos 
Novos Investimentos na América Latina 
1992- Rio de Janeiro (RJ) 

x) Seminário Internacional - Bancos Estaduais: Expe­
riências e Perspectivas 
1992- Brasfiia- (DF) 

6. Participação Externa 
a) Membro da Comissão de Assuntos Especiais da AN-

BID ' 
Associação Nacional de Bancos de Investimento. 

b) Secretário da Associação dos Bancos no Estado do 
Rio Grande do Sul. 

c) Vice-Presidente da Associação das Bancos no Estado 
do Rio Grande do Sul. ' 

d) Atual Presidente da Associação dos Bancos no Estado 
do Rio Grande do Sul. 

e) Atual Membro do Conselho Superior da Federação 
Brasileira das Associações de Bancos. 

Porto Alegre, 19 de março de 1993. - Cláudio Ness 
Maucb, 

(A Comissão de Assuntos Econqmicos) 

MENSAGEM N• 138, DE 1993 
(N~ 140, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos termos do art. 84, inciso XIV, combinado com o 

art. 52, inciso III, letra d, da Constituição Federal, submeto 
à consideração do Senado Federal a indicação do Senhor 
FRANCISCO AMADEU PIRES FELIX para exercer o Car­
go de Diretor de Política Monetária do Banco Central do 
Brasil. 

O indicado é pessoa de reconhecida competência para 
o desempenho dessa elevada função, como se depreende do 
anexo "curriculum vitae". 

BrasHia, 23 de março de 1993. -Itamar Franco. 

CURRICULUM VITAE 

Dados Pessoais: 
Nome: Francisco Amadeu Pires Felix 
Nacionalidade: Brasileiro 
Naturalidade: Estado do Rio de Janeiro 
Nascimento: 30 de julho de 1953 
Filiação: Odete Pires e Joaquim Lopes Felix 
Estado Civil: Casado 
Esposa: Olivia Tavares Muniz Felíx 
Filhos: Nívea Muniz Felix- Fábio Muniz Felix- Bruno 

Muniz Felix. 
Identidade: Conselho Regional de Economia (1' Região) 

Registro n• 9.027 de 29-10-76. 
Endereço Profissional 

Av. Presidente Vargas, 730 -7'! andar- Centro 
Rio de Janeiro 
CEP: 20071 -Te\.: 216-2367 

End. Residencial 
Rua Herminia, 17- Cachambi- Rio de Janeiro 
CEP: 20780 

Escolaridade: 
Curso Primário: Escola Municipal João Kopcke 

(1960/1964) 
Curso Ginasial: Colégio Estil.dual Visconde de Cairú 

(1965/1968) 
Curso Colegial: Colégio Estadual Visconde de Cairú 

(1969/1971) 
Curso Superior: Universidade do Estado do Rio de Janei­

ro- Faculdade de Ciências Econômicas (1972/1975) 
Curso de Pós-Graduação: Escola de Pós-Graduação em 

Economia (EPGE) do Instituto Brasileiro de Economia da 
Fundação Getúlio Vargas: Mestrado em Economia 
(1978/1979)- doutorado em Economia (1979/1980). 

Inglês: Curso Brasas (1980/1981) 
Experiência Profissional: 

- Admitido em 14-11-73 para o cargo de Auxiliar de 
Escrita do Banco do Brasil S/A., tendo em vista aprovação 
em concurso público; 

- Aprovado em concurso interno do Banco do Brasil 
S/ A., sendo promovido ao quadro de contabilidade no posto 
de Escriturário, letra C, em 25-8-75, com promoção automá­
tica em 14-11-75; 

-Aprovado em lo lugar no concurso público realizado 
em 21 e 22 de agosto de 1976, sendo nomeado por ato de 
29-9-76 para o cargo de Economista do Banco Central do 
Brasil, lotado na Divisão Regional de Pesquisas Econômicas 
(RJ); 
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- Aprovado em 2~ lugar no concurso nacional de acesso 
à Escola de Pós~Graduação em Economia da Fundação Getú­
lio Vargas no ano de 1977; 

- Curso de Mestrado e Doutorado em Economia da 
FGV na EPGE (1978/1980) 

- Assessor do Diretor da Dívida Pública do Banco Cen­
tral do Brasil (1980/1982); 

- Assessor do Diretor da Área Bancária do Banco Cen­
tral do Brasil (1983); 

-Chefe Adjunto do Departamento de Operações com 
Títulos e Valores Mobiliários do Banco Central do Brasil 
(1983/1985); 

-Professor da Faculdade de Economia da Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro (1978/1985); 

- Chefe do Departamento de Operações com Títulos 
e Valores Mobiliários do Banco Central do Brasil (1985); 

~ Gerente da Divisáo de Open Market do Banco Boa­
vista S/ A 1985/1987); 

-Diretor Adjunto da Corretora Patente S/ A (1987/1988) 
Chefe de Gabínete da Diretoria da Dívida Pública e Mer­

cado Aberto do Banco Central do Brasil (1988/1989); 
- Chefe do Departamento de Operações de Mercado 

Aberto do Banco Central do Brasil (1989). 
- Diretor da Dívida Pública e Mercado Aberto 

(1989/1990) 
-Diretor da Área de Mercado de Capitais (1990/1990) 
- Economista no Banco Central do Brasil (Mar./1990-

Dez./1990) 
- Delegado Regional do Banco Central do Brasil no 

Rio de Janeiro (Jan/1991-Jul/1991) 
-Consultor Especial do DEMAB (Jul./1991-

(A Comissão de Assuntos Econômicos.) 

OFÍCIO 

Do Sr. }"·Secretário da Câmara dos Deputados, encami· 
nhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 31, DE 1993 

(N' 3.645/93, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a instituição do Programa Nacional 
de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente- PRO­
NAICA, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica instituído o Programa Nacional de Aten~ 

çâo Integral à Criança e ao Adolescente - PRONAICA, 
com a finalidade de integrar e articular ações de apoio à criança 
e ao adolescente. 

Art. zo O Pronaica terá as seguintes áreas prioritárias 
de atuação: 

I - mobilização para a participação comunitária~ 
Il -atenção integral à criança de O a 6 anos; 
IH -ensino fundamental; 
IV- atenção ao adolescente e educação para o trabalho; 
V- proteção à saúde e segurança à criança e ao adoles~ 

cente; 
VI -assistência a crianças portadoras de deficiência; 
VII - cultura, desporto e lazer para crianças e adoles~ 

centes; 

Vlll -formação de profissionais especia\lzados em aten~ 
ção integral a crianças e adolescentes. 

Parágrafo único. Para dar suporte às ações de que trata 
este artigo, subordinando~as ao enfoque da atenção integral 
à criança e ao adolescente, e de acordo com as necessidade~ 
sociais locais, serão adotados mecanismos e estratégias de: 
integração de serviços e experiências locais já existentes; adap~ 
tação e melhoria de equipamentos sociais já existentes; cons­
trução e novas unidades de serviço. 

Art. 3o As ações do Pronaica serão desenvolvidas sob 
a coordenação do Ministro da Educaçào e do Desporto, com 
a integração dos demais órgãos setoriais envo{vídos em ações 
de promoção e proteção dos dlfeitos da criança e do adotes~ 
cente. 

§ 1" O Poder Executivo regulamentará, no prazo de 
30 dias da entrada em vigor da presente lei, a forma de integra~ 
ção e planejamento das ações dos órgãos setoriais envolvidos. 

§ 2° O Pronaica integrar~se~á, para a execução das suas 
ações, às 
esferas estadual e municipal, cabendo à esfera federal a forrou~ 
laçáo de normas gerais e o apoio técnico e financeiro. 

§ 3" O Pronaica buscará a integração com organismos 
não-governamentais. e com agências internacionais com as 
quais o Brasil mantenha acordos de cooperação, com vistas 
à formação de um Sistema Nacional de Atenção Integral à 
Criança e ao Adolescente. 

§ 4o A Secretaria de Projetos Educacionais Especiais 
do Ministério da Educação e do Desporto, mantida a compe­
tência e a estrutura previstas na Lei n"8.479, de 6 de novembro 
de 1992, terá atribuições de Secretaria Executiva do Pronaica. 

Art. 4o A programação orçamentária e financeira esta~ 
belecida para o Projeto "Minha Gente" e ações inerentes 
à sua operacionalização são transferidas para a Secretaria de 
Projetos Educacionais e Especiais, visando a execução do 
Pronaica. 

Art. 5" Ficam convalídados os atos orçamentários e os 
referentes aos Planos. Plurianuais de Investimentos relativos 
ao Projeto Minha Gente praticados nos exercícios de 1991 
e 1992. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N" 129, DE 1993 

Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal. submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Educação e do Desporto, o texto do projeto de lei que "Dispõe 
sobre a instituição do Programa Nacional de Arençào Integral 
à Criança e ao Adolescente- PRONAICA e dá outras provi~ 
dências". 

Brastlia, 18 de março de 1993.- Itamar Franco. 
E.M. INTERMINJSTERIAL N' 004 

Brasília. 11 de janeiro de 1993 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Submetemos à superior consideração de Vossa Excelên~ 

cia o anexo Projeto de Lei, que propõe a instituição do Progra~ 
ma Nacional de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente 
- PRONAICA, com a finalidade de integrar e articular as 
ações de apoio à infancia e à juventude. 

Cumpre, assim, o Governo Federal o seu pape\ em rda~ 
çâo ao que dispõe a Constituição Federal, notadamente no 
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art. 227, que trata dos direitos da criança e do adolescente, 
única prioridade absoluta estabelecida na Carta Magna, e das 
responsabilidades solidárias da fami1ia da sociedade e do Es­
tado. 

Atende-se, igualmente, com uma visão de integraçãq na­
cional, a problemas emergentes, que atingem grande parte 
da população de menos de 18 anos ainda não alcançada pela 
maioria dos serviços sociais, sobretudo pela escolarização mí­
nima. 

O Pronaica possibilitará ao poder público realizar grande 
parte de suas obrigações constitucionais, agregando, desde 
o princípio, as parcelas da família e da sociedade, no tocante 
à proteção e a promoção dos direitos da criança e do adoles­
cente, como quer o citado art. 227 da Constituição FederaL 
Cria-se um mecanismo rápido e eficiente de ações integradas 
e de atenção integral, como resposta a indicadores sociais 
cruéis que têm povoado, nas últimas décadas, as estatísticas 
oficiais. 

Os estudos promovidos pelo Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística, por meio do SINCA - Sistema de Infor­
mações sobre Crianças é Adolescentes, demonstram clara­
mente a situação em que ainda nos encontramos, apesar dos 
alardes retóricos que têm acompanhado algumas ações pon­
tuais demandadas pela legislação específica, notadamente pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente, promulgado em 1990. 
Conforme o último relatório do Sinca, publicado no pre~ente 
ano: "O Brasil inicia a década de 90 com um dos piores desem­
penhos entre os países do Terceiro Mundo, no que diz respeito 
à pobreza e à distribuição de renda. Estudos recentes têm 
constantemente registrado que desde as décadas de 60 e 70 
o País passa por um processo de contínua deterioração na 
distribuição de renda. A década de 80 não fugiu a este padrão, 
pelo contrário, caracterizou-se pelo crescimento dos indica­
dores de pobreza, qualquer que seja a ótica adotada". 

Evidentemente, as vítimas imediatas esse empobrecimen­
to progressivo têm sido as populações de menor faixa etária, 
que não possuem meios próprios de sobrevivência: "Segundo 
as estimativas do PNAD, em 1990, 53,5% das crianças e dos 
adolescentes viviam em familias cuja renda mensal per capita 
não ultrapassava 112 salário mínimo. Em números absolutos, 
este percentual corresponderia a quase 32 milhões de pessoas, 
enquanto no início da década o número de pessoas vivendo 
nesta faixa de renda era de aproximadamente 30 milhões". 

As diferenças regionais ainda se tornam mais contras­
tantes, no quadro apresentado pelo PNAD: "Quando Se ob­
serva os dados para as regiões nordeste e sudeste, verifica-se 
uma clara associação entre desenvolvimento econômico e so­
cial. Em 1990, a proporção de crianças e adolescentes vivendo 
em situação de pobreza, no Nordeste, era quase o dobro 
da encontrada no Sudeste: 77,5% e 38,5%, respectivamente". 

"A comparação dos dados de 1990 com os de 1981 tevela 
que ambas as regiões têm um grande contingente de crlanças 
pobres, bem mais expressivo no Nordeste que no Sudeste. 
No início da década, no Nordeste este contingente era de 
aproximadamente 14 milhões de pessoas, enquanto no Sudeste 
este número girava em torno de 7 milhões. Em 1990 a situação 
era ainda mais grave: o Nordeste apresentava cerca ,de 16 
milhões de pobres e o Sudeste em torno de 9 milhões". 

O detalhamento desses indicadores trazem à tona dados 
ainda mais impressionantes. Em relação à saúde, por exemplo, 
o Brasil ocupa o 67<> lugar entre as nações, no que se ,refere 
à mortalidade infantil. O PNAD 89 mostrou, nesse sentido, 
que 60% das crianças menores de um ano viviam em domicílios 

com condições inadequadas de saneamento, o que , certa­
mente, contribui para o alto índice de mortalidade verificado. 

Ainda no tocante à saúde, pesquisas realizadas mostram 
que a incidência de desnutrição infantil, outro grave problema 
do País, está estreitamente relacionada com o grau de instru­
ção da mãe, ou seja, pode ser reduzida significativamente 
com orientações adequadas sobre amamentação, alimentação 
básica e higiene no preparo dos alimentos. 

Na área da educação, também constata-se uma modifi­
cação pouco significativa. Embora caminhemos rapidamente 
para a universalização do acesso a escola, a intensa migração 
tem prejudicado o planejamento de implantação e desem~ 
penha da rede escolar: abrem-se grandes demandas, principal­
mente nas periferias das cidades maiores, enquanto espaços 
ociosos são registrados em muitas regiões. 

Entretanto, o que mais preocupa, na questão educado~ 
na!, é a qualidade do ensino ministrado, notadamente na esco­
la pública. Vários fatores, endógenos e exógenos, têm contri­
buído para o enfraquecimento do sistema escolar, causado 
principalmente pela repetência e pela evasão, marcadas já 
na 1 ~ série e que atingem um maior número de crianças de 
famí1ias de baixa renda. Note-se que a evasão tem sua principal 
causa na utilização prematura da criança e do jovem na compo~ 
sição da renda familiar. Isto tem levado a ações compen~ 
satórias, no sentido de reter o aluno, como é o caso dos 
programas de alimentação, que têm consumido recursos pre­
ciosos que poderiam, não houvesse o problema social, ser 
melhor direcionados para a melhoria específica da qualidade 
do sistema educacional. 

A repetência, que também se deve ao fato de se oferecer 
a educação escolar obrigatória apenas para crianças de mais 
de seis anos- e, portanto, já com seu potencial de aprendi~ 
zagem condicionado por fatores econômico-sociais, tem criado 
congestionamentos no fluxo escolar, com prejuízos adicionais 
ao sistema. Forma-se, então, um paradoxo: os recursos finan~ 
ceiros são escassos e limitam os investimentos; mas o custo 
de cada aluno que consegue chegar à s~ série do Primeiro 
Grau é altíssimo, ou seja, o equivalente a 23 matricul!ls/ano, 
ao invés das oito idelais para um sistema de maior .produ~ 
tividade. 

As várias tentativas de solução do problema, pela via 
exclusivamente educacional, têm redundado em fracasso, uma 
vez que não se pode responsabilizar somente o sistema educa, 
cional pelo atendimento simultâneo de vários problemas, in, 
clusive de ações de competência insubstituível da própria famí­
lia. Nesse sentido, há que deixar claro que o papel da escola 
pode ser momentaneamente compensatório, como mecanismo 
emergencial, mas não deve ser permanentemente desequi, 
librado por atribuições que o desviam de suas principais res~ 
ponsabilidades. 

As questões sociais acabam por acumular uma grande 
gama de problemas que incidem diretamente sobre o presente 
da criança e determinam o estreitamento de oportunidades 
para o seu futuro ou até a sua eliminação do quadro social. 
Distorções ainda mais graves encontram,se em formulações 
que trataram e, em certos casos, ainda continuam a tratar 
a questão do "menor" por um prisma policial-repressivo, que 
vê a criança pobre como um marginal predestinado à delin­
quência. Surgem, aí, as medidas radicais e desumanas, que 
tanto escândalo têm causado nas sociedades nacional e inter­
nacional, com o assassinato de crianças e jovens, principal­
mente nas grandes cidades brasileiras. 
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Uma outra visão, a do assistencialismo~paternalista, ainda 
permanece em parte da sociedade. Embora eivada de boa 
vontade, ela envereda por vias paliativas e exclusivamente 

. compensatórias, que resolvem momentaneamente o problema 
da sobrevivência, mas não abrem caminhos seguros para a 
vida das crianças e jovens atendidos. 

Em ambos os casos, nota-se que a educação, mesmo que 
limitada à educação escolar, ignorando a famtlia e a comuni­
dade em geral como agências educativas, não é utilizada nem 
sequer como elemento de apoio. 

O que fica claro, entretanto, é que, mesmo quando utili­
zada como eixo principal da recuperação social, a educação 
não tem, por si só, força suficiente para enfrentar todos os 
problemas que compõem o quadro de distorções enfrentados 
por uma sociedade emergente, como é a brasileira. 

Ela é, sem dúvida nenhuma, a agulha que aponta para 
o Norte, que indica métodos e reúne inteligências em torno 
da reflexão e da busca de soluções. Ela sedimenta avanços 
culturais, cria bases para o desenvolvimento. 

Mas ela não pode, de maneira estanque, conduzir a inte­
gralidade da formação do ser social. 

Assim é que o Programa Nacional de Atenção Integral 
à Criança e ao Adolescente indica novos caminhos de alcance 
da cidadania plena, por meio da prestação de serviços sociais 
integrais e integrados. 

Apoio nas disposições constitucionais e legais que hoje 
orientam o Estado e a sociedade brasileira, a partir do art. 
227 da Constituiçáo Federal, o PRONAICA é concebido por 
premissas que estabelecem que: 

a) a criança e o adolescente são sujeitos de direitos funda­
mentais, sendo dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar. com absoluta prioridade, esses direitos; 

b) há necessidade de se assegurar, com rapidez e raciona­
lidade, a prestação de serviços sociais adequados as necessi­
dades físicas, intelectuais e psicológicas de crianças e adoles­
cente, como seres em formação, reconhecendo-se as desigual­
dades e compreendendo-se as diferença sociais e individuais, 
acrescidas das diversidades regionais, municipais e locais, por 
meio de maneiras novas e mais eficientes, que facilitam a 
integração de esforços, em todos os sentidos, e a crescente 
melhoria da qualidade dos serviços prestados; 

c) por conseguinte, a maneira nova está em fazer novo 
em torno do núcleo central à criança e adolescente da famflia 
e da comunidade mais próxima diretamente vinculada às crian­
ças e aos adolescentes atendidos. E o fazer novo determina 
que sejam realizados estudos e pesquisas que, gerando conhe­
cimentos sobre o como fazer novo, permitam o aprofunda­
mento do conceito básico da atenção integral, 

d) a atenção integral conduz, necessariamente, âs condi­
ções e às dimensões sociais desse atendimento todas elas de 
caráter integrador, não apenas porque se propõe o desenvol­
vimento do cidadão integro, mas porque ações integradas em 
espaços comuns ou não, efetivadas por programas/subprogra­
masiatividades também integrado, prestados por recursos hu­
manos em trabalho integrado, com gerenciamento e financia­
mento compartilhados e comunidade devidamente mobilizada 
e participante~ conduzem justamente à prioridade absoluta 
do atendimento; 

e) o fazer novo certamente levará à germinação de idéias 
do como fazef novo, que, difundidas por um processo de 
expansão pelos resultados de qualidade, eficiência e eficácia, 
trarão, como conseqüência benéfica para _os serviços sociais 

atualmente oferecidos às crianças e aos adolescentes, genera­
lização e impregnação através do fazer novo: 

O fazer novo significa integração em todas as dimensões; 
g) o fazer novo exige, como missão, os papéis da famflia, 

da comunidade e do Estado na promoção das crianças e dos 
adolescentes. 

O Programa Nacional de Atençáo Integral à Criança e 
ao Adolescente, ora proposto, visa integrare articular as ações 
governamentais de apoio à criança e ao adolescente em Cen­
tros de Atenção integral à Criança, locais ideais para a imple­
mentação do conceito fundamental de atenção integral e inte­
grada. Os Centros, compostos por novas construções onde 
for detectada a necessidade social. funcionarão como elemen­
to indutor deste esforço nacional global, embora a atenção 
também possa ser dada em unidades tradicionais já existentes, 
para o que serão feitas as necessárias adequações. 

Além da integração intersetorial, no nível do Governo 
Federal, o Pronaica buscará a integração com as demais esferas 
administrativas, no Distrito Federal, nos Estados e nos Muni­
cípios e, fundamentando-se também na participação comuni­
tária, com todos os segmentos da sociedade que têm responsa­
bilidades concretas no desenvolvimento de ações pertinentes 
à atenção integral, o que sugere o alcance, como objetivo 
maior, de um Sistema Nacional de Atenção Integral à Criança 
e ao Adolescente. 

A Atenção lntegral proposta pelo Programa abranbe vá­
rios tipos de subprogramas básicos, desenvolvidos articula­
damente e com flexibilidade, como se relata, a seguir. 

Proteção Especial à Criança e à Famt1ia ~ Embora não 
se pretenda substituir ações específicas de proteção especial 
a crianças e adolescentes em situação de risco pessoal, desen­
volvidas por outras entidades próprias, o Programa preve es­
paço próprio para essa ação emergencial, atendendo não só 
a comunidade interna como a externa, com assistência jurídica 
e pisicológica. O espaço poderá ser utilizado por entidades 
comunitárias, como os Cosenlhos Municipais de Direitos da 
Criança e do Adolescente, Conselhos Tutelares e Centros 
de Defesa. 

Saúde - Este subprograma dará ênfase à promoção da 
saúde, compreendendo ações de educação para a saúde, acom­
panhamento do crescimento e do desenvolvimento, vacina­
ções, saúde bucal, alimentação e nutrição e atendimento aos 
problemas especifícos da adolescência. O Núcleo de Promoção 
da Saúde terá uma interface permanente com as famílias e 
as comunidades Locais, desenvolvendo a interação de suas 
atividades desenvolvidas junto à comunidade interna com ati­
vidades próprias dos núcleos familiares, fazendo com que as 
ações tenham continuidade e, ao mesmo tempo, efeito multi­
plicador junto aos demais membros do núcleo familiar e comu­
nitário. 

Creche- Atendimento diário a crianças até a faixa etária 
de 4 anos, compreendendo guarda, higiene, alimentação e 
estimulação psicopedagógica. 

Educação Pré#Escolar - Atendimento diário a crianças 
na faixa etária de 4 a 6 anos, compreendendo guarda, higiene, 
alimentação e atividades que proporcionem desenvolvimento 
físico~sensório#motor, intelectual e afetivo. 

Educação Escolar- Atendimento a crianças de 7 a 14 
anos, através de currículos modernos, abertos e flexíveis, dese­
nhados para atender a comunidade concreta e especifica a 
que se destinem, dentro da riqueza pedagógica proporcionada 
pela integração com os demais subprogramas. Os espaços pró-
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prios para este subprograma poderão, com a ação integr~da 
e articulada, otimizar a ocupação e ampliar o atendimento, 
sem os desvios hoje registrados pela lotação exagerada de 
determinadas escolas. O funcionamento em outros dias e hórá­
rios não letivos propiciará o atendimento a outras demandas 
da comunidade, inclusive a educação de jovens e adultos. 

Esportes - Deslocado de sua tradicional e pouco efi­
ciente utilização como disciplina de Educação Física, o subpro­
grama de Esportes visará atividades universais.(jOgos, brinca­
deiras, academia, lazer, inciaçâo esportiva) e de qualificação 
esportiva (iniciação e treinamento para crianças e jovens com 
potencial esportivo), integrados com as dos demais programas 
e com a comunidade. Os equipamentos próprios também serão 
colocados à disposição da comunidade local nos dias e horários 
não-letivos. 

Cultura - Subprograma centrado em uma biblioteca, 
funcionará como núcleo de difisão cultural, promovendo a 
leitura individual e grupal, oficinas de artes plásticas, múSíca, 
teatro, expressão corporal, folclore, pesquisas sobre a comuni­
dade, debates e reuniões, entre outras atividades. Embora 
equipamento para ser peça importante no apoio didático a 
estudantes, a biblioteca também abdica de sua posição exclusi­
vamente escolar para exercer o papel mais dinâmico de biDlio-
teca comunitária. I 

Educação para o Trabalho - As ações de iniciação ao 
trabalho, que visam a inserção de jovens no mercado do traba­
lho e que, infelizmente, têm provocado a ocupação prematura 
de crianças, terão atenção especial, sempre que forem utéis 
ao desenvolvimento individual e comunitário. Entretanto, 
dentro do princípio da Atenção Integral, o que se pretende 
é enfatizar a Educação para o Trabalho, desde o desenvol­
vimento psicomotor oferecido pela creche e pela pré-escola 
e que está também presente nos Subprogramas de esportes, 
cultura e outros. Também se evita, dessa maneira, que a sim­
ples iniciação ao trabalho seja envolvida por componentes 
ideológicos que, muitas vezes, levam a perpetuação da pÇbre­
za, pela limitação das perspectivas de formação profissional. 

Entretanto, serão respeitadas as demandas sociais e. dar­
se-á também ênfase a subprogramas de reciclagem profissi'onal 
para trabalhadores da comunidade local. 

Alimentação - Embora definidos pelo subprograma de 
Saúde, os aspectos nutricionais da clientela atendida serão 
garantidos por um subprograma próprio, que difere do tradi­
cional programa de merenda escolar por se preocupar com 
a dieta integral e não apenas com a complementação aliinen­
tar. Assim, a criança receberá no período de sua permanência 
na Unidade, todas as refeições necessárias. Em casos em que 
a demanda social recomendar, procurar-se-á oferecer alilnen­
tação nos períodos não-letivos, a f1m de evitar a reincidência 
de dietas inadequadas pelas limitações sócio-econômica~ das 
famOias. 

Apoiando todos os subprogramas, são estabelecido$ três 
outros -gestão, mobilização e suporte tecnológico- desen-
volvidos também de forma inovadora, ! 

A gestão, exercida por profissional especialmente treina­
do, buscará a superação dos problemas comuns, a integração 
dos serviços e a mobilização da comunidade para a p*rtici­
pação. Et:fatizar~se-á a gradativa autonomia da Unidade,, tan­
to no que se refere a sua manutenção física e finanCeira, 
como a operacionalização de sua programação. 

Como a Atenção Integral pressupõe uma interação per­
manente com a família e a comunidade local, o subprograma 
de Mobilização para a Participação, desenvolvido pelai área 

I 

gerencial de cada unidade e apoiado pelos demais serviços, 
possibilitará manter um meio de ligação com a comunidade 
externa, mobilizando-a para a participação em todos os níveis, 
desde a formulação dos projetos à implementação da Unidade 
-de Serviços -e dos subprogramas. Evidentemente, a opor­
tunidade que será oferecida, nesse trabalho de mobilização, 
permitirá que outros ângulos da questão sejam abordados, 
sempre no sentido da promoção social da comunidade. 

Finalmente, o suporte tecnológico permitirá apoio de no­
vos meios didáticos e de comunicação, como a informática 
(administrativa e educativa) e a teleducação. Tais meios, além 
do suporte imediato ao desenvolvimento dos vários serviços, 
possibilitarão maior dinamismo à capacitação permanente dos 
recursos humanos envolvidos. 

A integração abrange várias dimensões: espacial, dos ser­
viços a serem oferecidos, dos interessados nos serviços, dos 
técnicos e dos demais profissionais em atividade na Unidade 
e do financiamento compartilhado. 

A implantação de um Centro de Atenção Integral à Crian­
ça em uma determinada comunidade dependerá da conju­
gação de quatro fatores: 

-interesse da comunidade no Programa; 
-existência da demanda efetiva para os serviços ofere-

cidos; 
-disponibilidade de terreno apropriado (no caso de no­

vas construções); e 
-existência de capacidade local para administrar e ope­

rar a Unidade. 
Pretende-se alcançar com o desenvolvimento do Progra­

ma: 
1"'-evolução positiva dos indicadores sociais, especial­

mente os referentes a crianças e adolescentes; 
2"'- incorporação do conceito de atenção integral à crian­

ça e ao adolescente à cultura nacional, viabilizando a melhoria 
da qualidade de vida e, a longo prazo, a transformação da 
própria sociedade; 

3"'- a melhoria da qualidade dos serviços sociais presta­
dos pelo Estado, incorporando também a responsabilidade 
de toda a sociedade nesse trabalho e transformando-o em 
um verdadeiro serviço público; 

4"'- efetivação das disposições do Estatuto da Criança 
e do Adolescente e real promoção social das comunidades 
locais. 

Na complementação, a proposta de convalidação dos atos 
orçamentários praticados nos exercício de 1991 e 1992, inserta 
no art. 5"' do Projeto de Lei, tem por objeto sanar irregula­
ridades apontadas pela Procuradoria-Geral da República e 
pelo Tribunal de Contas da União, que viciaram o denominado 
Projeto Minha Gente desde sua origem. Segundo aqueles ór­
gãos, o referido Projeto, ao qual o Pronaica sucederia, foi 
criado sem previsão na lei orçamentária de 1991 e no Plano 
Plurianual. Em outras palavras: o Projeto foi implementado 
sem a participação do Congresso Nacional, infringindo, assim, 
os arts. 165, I e§ 1• e 167, I, VI, da Constituição Federal. 

Embora considere-se a inclusão posterior do Projeto no 
orçamento de 1992 e no Plano Plurianual de 1993 uma apro­
vação tácita do Congresso Nacional, busca-se o referendum 
formal do Parlamento para tornar possível a continuidade 
do Programa, já que ele configura uma realidade irreversível, 
com a existência de duas centenas de unidades físicas, a maior 
parte em construção, prevendo-se a operacionalização para 
o início do próximo ano letivo, num demonstrativo visual 
dos recursos empregados, 
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Por outro lado, a recente aprovação, pelo Congresso Na~ 
cional, da Secretaria de Projetos Educacionais Especiais do 
Ministério da Educação e do Desporto, dando a ela atribuição 
de desenvolver tais projetos de Atenção Integral, possibilitou 
o fim da dicotomia até então existente entre o programa de 
construções e os programas de operacionalização e de desen· 
volvimento tecnológico, redirecionando o Programa a obje­
tivos mais claros e melhor fundamentados, dos pontos de 
vista administrativo e social. 

Vale a pena registrar, em defesa dessa regularização pro­
posta pelo art. s~ do Projeto de Lei, recente voto do Tribunal 
de Contas da União, após a análise de caso semelhante, em 
que um serviço público, construído sem previsão orçamen­
tária, obteve aprovação por aquele egrégio colegiado, após 
a conclusão de que a sua paralisação "implicaria em perda 
do investimento realizado, além do prejuízo social, privando 
a população, especialmente a mais carente, do benefício a 
ser alcançado com a efetivação do objeto do convénio". 

No relatório oferecido pelo ilustre Ministro Marcos V iní­
cios Vilaca, ainda se reitera a observação de que não havia 
ocorrido dano aos cofres públicos: "mas poderá vir a ocorrer. 
se ... não forem garantidos ... "os recursos necessários à conti­
nuidade da obra. Entende-se que, se houve uma falha, origi­
nária da inexperiência ou descuido (a falta de previsão orça­
mentári~ no plano de investimento), não deva ocasionar outra 
maior e, agora sim, danosa, que seria a paralisação da obra". 

Deve-se, ainda, assinalar que o programa de construções 
está baseado em uma considerável infra-estrutura técnica, 
também resultante dos investimentos inicialmente ocorridos 
e que se consubstanciaram em doze fábricas contratadas com 
empresas privadas e mais duas conveniadas com empresas 
públicas. Ocupando uma área de cerca de 250 mil metros 
quadrados~ essas unidades industriais estão gerando cerca de 
30 mil empregos diretos e 80 mil empregos indiretos, além 
de solidificarem uma tecnologia relativamente barata e segura, 
no campo da construção civil e que ainda não havia sido 
suficientemente disseminada no País, embora de largo uso 
em outras partes do mundo. 

Sem a regularização ora proposta, o Programa corre o 
risco de ser judicialmente sustado, caso em que os prejuízos 
seriam irreparáveis, quer sob o prisma econômico, face à des­
mobilização de toda a estrutura, quer oob o aspecto social, 
pela frustração da expectativa criada na sociedade, em especial 
no público-alvo. 

Há que aduzir, para melhor juízo de Vossa Excelência, 
que a instituição do Pronaica não acarretará aumento de des­
pesas. uma vez que a estrutura para a sua operacionalização 
~á está montada e todos os recursos previstos em orçamento, 
mclusive com a sua definitiva inclusão no Plano Plurianual 
de Investimentos, a partir do exerdcio de 1993. 

Respeitosamente, Murflio de A velar Hingel, Ministro da 
Educação e do Desporto- Jalbll Haddad, Ministro da Saúde 
- Walter BareUi, Ministro do Trabalho - Antonio Houaiss, 
Ministro da Cultura - Jutahy Magalhães Júnior, Ministro 
do Bem-Estar Social. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Lei n• 8.479, de 6 de novembro de 1992 

Cria a Secretaria Nacional de Projetos Educacio­
nais Especiais e dá outras providências. 

Art. I• É criada, no âmbíto do Ministério da Educação, 
a Secretana Nacional de Projetos Educacionais Especiais, me-

diante a incorporação do Projeto Minha Gente, órgão inte­
grante da estrutura da extinta Secretaria de Projetos Especiais 
da Presidência da República, com a finalidade de promover 
a atenção integral a crianças e adolescentes, mediante ações 
de educação, saúde, assistência e promoção social e integração 
comunitária. 

Parágrafo único - São transferidos para a Secretaria 
Nacional de Projetos Educacionais Especiais o acervo patri­
monial, as atribuições, as competências, as obrigações e os 
direitos da extinta Secretaria de Projetos Especiais da Presi­
dência da República. 

Art. 2"~ Compete à Secretaria Nacional de Projetos 
Educacionais Especiais: 

I -planejar, coordenar e supervisionar~ diretamente ou 
mediante convênios, a execução de programas de atenção 
integral a crianças e adolescentes, após a aprovação das suas 
diversas etapas pelo Ministro da Educação; 

II- planejar, coordenar, promover, fiscalizar e execu­
tar, diretamente ou mediante convênios, a implantação física 
dos centros de atenção integral a crianças e adolescentes, 
bem como fixar normas para sua manutenção; 

UI -coordenar e apoiar a operacionalização dos centros 
de atenção integral a crianças e adolescentes, controlando 
e supervionando a qualidade dos serviços prestados nos mes­
mos, assim como fixar as normas para seu funcionamento; 

IV -promover a capacitação dos recursos humanos en­
volvidos na operacionalização da atenção integral a crianças 
e adolescentes, mediante o apoio à realização, diretamente 
ou por intermédio de convênios, de programas de treinamento 
e de estudos e pesquisas voltados para o desenvolvimento 
tecnológico da atenção integral; 

V- articular-se com órgãos e agentes do Poder Público, 
no âmbito federal, estadual e municipal, com empresas priva­
das e organizações não-governamentais envolvidos nos pro­
gramas de aten,ção integral a crianças e adolescentes. 

Art. 39 A Secretaria Nacional de Projetos Educacionais 
Especiais tem a seguinte estrutura básica: 

I- Gabinete; 
11- Departamento de Infra-Estrutura; 
UI -Departamento de Operacões; 
IV- Departamento de Desenvolvimento Tecnológico; 
V -Coordenação de Apoio Logístico; 
VI- Coordenação de Apoio Técnico. 

. Art. 4"' São criados os cargos em comissão e funções 
grattficadas constantes do Anexo desta Lei, sendo transferidos 
e transformados aqueles existentes na Secretaria-Geral da Pre­
sidência da República, destinados ao Projeto Minha Gente. 

Art. 59 A unidade gestora específica do Projeto Minha 
Gente fi~a transferida, da Presidência da República, para a 
Secretana de Administração Geral do Ministério da Educa­
ção. 

. Art. 69 O Poder Executivo disporá, no prazo de trinta 
dta~, contados ?a data da publicação desta lei, sobre a organi­
zaçao e o functonamento da Secretaria Nacional de Projetos 
Educacionais Especiais. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

(À Comissdo de Assuntos Sociais.) 
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PARECERES 

Parecer n' 63, de 1993 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 2S8, 
de 1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redação apresenta a 
redação final do Projeto de Lei do Senado n' 258, de 19~1. 
que fixa o valor dos títulos públicos na composição do preço 
para aquisição de bens a serem alienados. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de março de 1993. 
~ Chagas Rodrigues, Presidente - Júnia Marise, RelatOra 
- Lucídio Portella- Nelson Wedekin. 

Anexo ao Parecer n' 63, de 1993 

Fixa o valor dos títulos públicos na composição 
do preço para aquisição de bens a serem alienados. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os ritulos públicos, quaisquer que sejam sua de­

nominação, destinação e data da emissão, para o fim de com­
posição de preço para aJienaçâo, a qualquer título, de b~ns 
da União, dos Estados e dos Municípios, suas autarquias e 
empresas públicas, serão cotados pela média dos valores. do 
mercado, durante os sessenta dias anteriores. 

Art. 2" A infração ao disposto nesta lei importa crime 
de peculato. 

Art.Y Esta lei entra em vigor na data de sua publíca~ão. 
Art. 4o Revogam·se as disposições em contrário. 

Parecer n' 64, de 1993 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final das Emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 39, de 1991 (n' 7.127/86, na Casa 
de origem). 

A Comissão Diretora apres.::nta a redação final das Enlen· 
das do Senado ao Projeto de Lei da Câmara no 39, de 1991 
(n' 7.127/86. na Casa de origem). que dispõe sobre á$uas 
subterrâneas, define critérios de outorga de direitos de· seu 
uso e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de março de 1f)93. 
-Chagas Rodrigues, Presidente~ Júnia Marise,, Rela,tora 
-lucídio Portella - Nelson Wedekín. 

Anexo a Parecer n' 64, de 1993 

Dispõe sobre águas subterrâneas, define crit~rios 
de outorga de direitos de seu uso e dá outras provi­
dências. 

EMENDA N' 1 

(Corresponde á Emenda n' 1-CJ) 

Dê-se ao caput e inciso IV do art. 59 a seguinte redação: 
"Art. 5o Incumbe ao Departamento Nacion~1 de 

Águas e Energia Elétrica (DNAEE), do Ministério 
da Infra· Estrutura, exercer a coordenação referi4a no 
art. 4o desta lei, cabendo.Jhe: 

IV -orientar a elaboração do Cadastro Nacional 
de Captações de Águas Subterrâneas e a sistemati~ação 
das informações; e" 

EMENDA N'2 

(Corresponde à Emenda n' 2-CI) 

I -Dê-se ao caput do art. 49 a seguinte redação: 
"Art. 49 As multas terão seus valores estabelecidos 

pelos titulares do domínio das águas, de acordo com 
as respectivas peculiariedades." 

H - suprimam-se. em conseqüências, os incisos I, li 
e IH e os §§ lo e 2o do art. 49, renumerando os parágrafos 
seguintes. 

EMENDAW3 

Corresponde à Emenda n' 3-CJ) 

Substitua-se no art. 50 a expressão "nesta lei eximirão" 
por "nesta lei não eximirão". 

EMENDA N'4 

(Corresponde à Emenda n' 4-CJ) 

Dê·se nova redação ao an. 52: 
''Art. 52 E criado o "Cadastro Nacional de Capta­

ções de Águas Subterrâne!is". coodenado pelo Depar­
tamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica 
(DNAEE)." 

EMENDA N'5 

(Corresponde á Emenda n' 5-CI) 

Suprima-se o art. 53, renumerando os demais. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Expediente 

lldo vai à publicação. 
Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1 o Secretário. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 36, DE 1993 

Acrescenta inciso ao art. 250 da Lei no 4. 737, de 
15 de julho de 1965, que institui o Código Eleitoral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo Acrescente-se o seguinte inciso VIl ao art. 250 

da Lei n' 4.737. de 15 de julho de 1965: 

"Art. 250 ......................... . 
Vll -em caso de alguma retransmissora de rádio 

ou televisão, sendo única na região, ficar impedida 
de receber sinal de sua geradora, deixando, assim, a 
região sem acesso à propaganda, o horário gratuito 
será suprido por fitas magnéticas contendo a progra­
mação que a região normalmente receberia se não ocor­
resse tal impedimento, devedo os partidos ou coliga· 
ções, por meio de comissão especialmente designada 
para esse fim, gerenciar o processo de veiculação local, 
notifincando suas decisões à Justiça Eleitoral. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3o Revogam·se as disposições em contrário. 

Justificação 

Não tem sido incomu a ocorrência de quedas de torres 
de retransmissão de sinais de TV ou sua desativação para 
reparos e manutenção, em pleno período de campanha eleito­
raL Isso tem feito com que, em determinadas localidades, 
a população se veja privada de indispensável informação para 
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o exercício da cidadania, vez que esse se constitui o único 
meio de contato com a movimentação política de sua capital. 

O Código Eleitoral, instituído pela Lei n" 4.737, de 
15-7-65. não prevê a possibilidade dessa ocorrência, deixando 
os casos omissos, seja para serem resolvidos por um acordo 
entre os partidos. . 

Essa abertura, no entanto, pode ser uiilizada pelos parti­
dos e coligações mais fortes para impedir que a informação 
flua livremente, apostando em sua hegemonia. 

Diante disso, propomos à consideração dos nossos nobres 
pares utn dispositivo adicional que permita, de forma demo­
crática e equilibrada, contornar eventuais isolamentos de co­
munidades inteiras, devido a problemas técnicos na retrans· 
missão de sinal de rádio fitas magnéticas seriam gravadas na 
capital e transmitidas por aquelas emissoras eventualmente 
desconectadas de sua geradora. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1993. -Senador Márcio 
Lacerda 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Lei n' 4. 737. de 15 de julho de 1965 

Institui o Código Eleitoral. 

Art. 250. Nas eleições gerais de âmbito estadual e mu· 
nicipal, a propagand/1 eleitoral gratuita, através de emissoras 
de rádio e televisão de qualquer potência, inclusive nas de 
propiedade da União, dos Estados, dos Municípios e dos Te:ri· 
tórios, far·se·á sob fiscalização direta e permanente da Justiça 
Eleitoral. obedecidas as seguintes normas: 

I- as emissoras reservarão, nos 60 (sessenta) dias ante· 
riores à antevéspera do pleito, 2 (duas) horas diárias para 
a propaganda. sendo uma hora à noite, entre vinte e vinte 
e três horas; 

li -os Partidos limitar·se.ão a mencionar a legenda, o 
currículo e o número do registro do candidato na Justiça eleito· 
ral, bem assim divulgar, pela televisão, sua fotografia, podeo· 
do ainda anunciar o horário e o iocal dos comícios; 

111 -o horário da propaganda será dividido em períodos 
de 5 (cinco) minutos e previamente anunciado: 

lV -o horário destinado a cada partido será distribuido 
em partes iguais entre os candidatos e, nos Municípios onde 
houver sublegendas, entre estas; 

V- o horário não utilizado por um partido não poderá 
ser transferido ou redistribuído a outro partido: 

VI -a propaganda dos candidatos às eleições de âmbito 
municipal só poderá ser feita peias emissoras de rádio e tefevi· 
são cuja outorga tenha sido concedida para o respectivo Muni· 
cípio, vedada a retransmissão em rede. 

§ 1~ O Diretório regional de cada partido designará, 
no Estado e em cada Município, comisssão de três membros 
para dirigir e supervisionar a propaganda eleitoral nos limites 
das respectivas jurisdições. 

§ 2" As empresas de rádio e televisão ficam obrigadas 
a divulgar, gratuitamente, comunicados da Justiç~ Eleito.ral, 
até o máximo de quinze minutos, entre as dezoito e vmte 
e duas horas, nos quarenta e cinco dias que precederem ao 
pleito. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
- Decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- O projeto lido 
será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lo 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 271, DE 1993 

Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para 
a Mensagem nP 16, de 1993, que submete à apreciação do 
Senado Federal o nome do Senhor Paulo César Ximenes Alves 
Ferreira, para exercer o cargo de Presidente do Banco Central 
do Brasil, a fim de que que figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1993. -Mauro Bene­
vides- Epitácio Cafeteira- Esperidião Antin- Pedro Simon 
- Ney Maranhão - Eduardo Suplicy - Marco Maciel -
Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Aprovado o re· 
querimento, a matéria a que se refere figurará na Ordem 
do Dia da próxima sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista 
para uma comunicação inadiável, nos termos do ar~. 14, VIl, 
do Regimento Interno. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores dentre os meios de comunicação, indiscutivelmen­
te a televí~ão tem maior agilidade na divulgação de matérias 
e ~otícias que contribuem para a formação da opinião junto 
à sociedade. 

Dos diversos programas televisivos, alguns têm conside· 
rável audiência; em horários especiais, os programas humo· 
rísticos têm grande preferência, principalmente aqueles que, 
embora com motivação para divertir, satirizam, com humor 
e inteligência, os diversos fatos da vida social e política do 
mundo em que vivemos. 

Cito) por exemplo, o programa do Jô Soares que conse­
gue, com admirável profissionalismo e taiento, divert~r os seus 
ouvintes e também debater assuntos importantes, mformar 
a população sobre os mais diversos temas, promovendo entre~ 
vistas com pessoas importantes da sociedade e de tal.ento na­
cional nas mais diversas expressões da cultura, arte, hteratura 
e esportes. , . . 

De seus programas a população tambem parttctpa, en­
viando cartas, fazendo sugestões e perguntas, e oferecendo 
opinião sobre tudo e todos. · . _ , 

O que me traz hoje à tribuna, Sr. Prestdente, nao e O 
propósito de promover este programa, porque já tem ~rande 
audiência, mas, a bem da verdade, oferecer esclarecimento 
sobre uma carta que foi lida em uma das suas últimas ediçõ~s, 
há três ou quatro dias, subscrita por um cidadão da Bahta, 
de nome Lourival Batista, comentando que o Presidente Jta. 

· mar Franco deveria "esquecer os fusquinhas e, em vez ~e 
procurar ressuscitar projetos e medidas antiquadas, devena 
buscar soluções para as dificuldades do País" .. _ 

Eu não assisti a este programa na ocastao em que foi 
ao ar mas o ilustre Senador Nelson Carneiro foi o primeiro 
a me informar tê-lo visto; várias pessoas das minhas rela~óes, 
que me conhecem, conhecem a minha posição e a mmha 
conduta, também viram o programa e me telefonaram, estra. 
nhando o fato ou fazendo pilhérias. 
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Quero esclarecer, Sr. Presidente e Srs. Senadores, qUe 
nada tenho a ver com esta carta de algum cidadão baíano. 
Não tenho parentes na Bahia com este nome. A carta foi 
escrita pelo cidadão Lourival Batista, que não conheço~ e 
não pelo Senador Lourival Baptista, com "p" e devoto de 
São João Batista. Evidentemente, eu não utilizaria esse recur­
so para oferecer críticas e opiniões sobre o Governo, caso 
merecesse. 

O Senhor Presidente Itamar Franco, pela sua postura 
de cidadão e pela nossa longa convivência no Congresso, SelJl­
pre mereceu de mim a maior consideração e sempre merecerá, 
mesmo na eventual divergência de algum tema político. 

Finalizando, Sr. Presidente, quero agradecer ao Senador 
Nelson Carneiro ter-me avisado, em primeira mão, da minha 
suposta passagem, como figurante literário, pelo programa 
do Jô Soares, e que me encorajou a oferecer de público, 
desta tribuna do Senado, esses esclarecimentos, para que não 
paire dúvida sobre a autoria dessa carta e sobre esse episódio 
humorístico do qual não participei e para o qual não teria 
esse talento e inspiração. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB- AM. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, volto a esta tribuna para, mais uma 
vez, falar sobre a Zona Franca de Manaus. Da última vez 
que aqui me manifestei, defendendo os ataques levianos à 
Zona· Franca de Manaus, tentei expor, de forma clara e sucin­
ta, os contornos econômicos, sociais e fiscais a que ela está 
submetida, notadamente devido ao pólo de informática. 

Hoje volto ao mesmo tema, mas para enfrentá-lo de for­
ma mais detalhada, pois continuam agindo levianamente, atra­
vés de outras armas, em prol de interesses maquiavélicos, 
tentando ressuscitar a indústria do cartório da informática 
brasileira, mediante novos ataques à Zona Franca de Manaus. 

Arma-se o circo da propaganda manobrada, dados e in­
formações não verdadeiros são lançados à imprensa desavi­
sada, com o intuito de tão-somente trazer à baila os argu­
mentos cartorialistas, nefastos à competitividade, humilhantes 
aos mais simples raciocínios inteligentes de modernidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, paralelamente a esse bom­
bardeio, cuja origem conhecemos, chega as minhas mãos cópia 
de um documento apócrifo, mas que utiliza o timbre da asses­
soria da Liderança do PSDB na Câmara dos Deputados, data-

. do de 16 do corrente, intitulado "Zona Franca de Manaus 
(ZFM): Problemas e Propostas". 

Esse texto ataca, de forma mentirosa e indigna, as normas 
que disciplinam a Zona Franca de Manaus, utilizando dados 
falaciosos e argumentos inaceitáveis e infantis. Diante de tan­
tas inverdades contidas na mencionada nota, não posso acre­
ditar que tenha ela o aval dos Srs. Parlamentares que integram 
a prestigiosa agremiação partidária do PSDB. Não posso aáe­

. ditar que cometeriam eles ato de tamanha irresponsabilidade. 
Para que se tenha uma idéia do esdrúxulo conteúdo do 

documento em questão, passo, nesta oportunidade, a comen­
tar alguns de seus tópicos. 

Em primeiro lugar, não é verdade que o Projeto de Decre­
to Regulamentador da Lei n' 8.387, de 30 de dezembro :de 
1991, na parte relativa ao chamado Processo Produtivo BásiCo, 
ficou engavetado na Secretaria de Desenvolvimento Regio*al 

I 

' 

na gestão do Sr. Egberto Batista. De igual forma, não procede 
a afirmação segundo a qual o Dr. Raimundo Nonato Botelho 
Noronha, quando Secretário-Adjunto da Secretaria de Desen­
volvimento Regional, teria elaborado parecer concluindo que 
não seriam necessários processos produtivos básicos para os 
setores de informática e automóveis. 

A prova de que mente o documento redigido por alguém 
que não conhece os fatos, ou agiu de má-fé, está fundada 
nos seguintes pontos: 

Primeiro, o anteprojeto do decreto jamais foi engavetado 
na Secretaria de Desenvolvimento Regional, pois somente 
em junho de 1992, o ex-Ministro da Economia, Fazenda e 
Planejamento, a Secretaria de Ciências e Tecnologia, o Depar­
tamento de Indústria e a Suframa concluíram o documento, 
que foi encaminhado ao Palácio do Planalto pela Exposição 
de Motivos Conjunta no;. 13/92, no dia 20 do mesmo mês. 

Observa-se, portanto, que o Sr. Egberto Batista, desde 
de 10 de abril daquele ano, 3 meses antes, não era mais o 
titular da SDR, pois tinha se exonerado do cargo. 

O anteprojeto somente foi encaminhado e submetido à 
Consultoria Geral da República, anexado de nota da asses­
soria jurídica da Secretaria Geral da Presidência, no dia 10 
de agosto de 1992, pelo Ofício n' SSG/1221. 

Não obstante o fato de que o encaminhamento do ante­
projeto não observara as normas regulamentares aplicáveis, 
uma vez que deveria ter sido acompanhado de manifestações 
técnicas e jurídicas dos órgãos competentes do Ministério e 
Secretarias envolvidas, mesmo assim a Consultoria Geral da 
República apreciou a matéria através do Exame no;. CRI 
RN/05/92, de 17 de agosto; apreciada a matéria e aprovado 
o parecer pelo Consultor-Geral da República, Dr. Célio Silva, 
no dia 20 do mesmo mês, determinou-se a devolução do ante­
projeto para as correções cabíveis. 

Segundo, o Sr. Raimundo Noronha nunca elaborou pro­
cesso sobre a matéria em questão, enquanto exerceu cargo 
na SDR, tendo, tão-somente como Consultor da República, 
elaborado o expediente encaminhado ao Dr. Célio Silva. 

Vê-se, do exposto, quantas inverdades se acham contidas 
no texto da assessoria do PSD B. 

Em outro item, sustenta o documento que o Secretário 
Ângelo Calmon de Sá, então Ministro-Chefe da SDR, editara 
a Resolução no;. 319, estabelecendo os processos produtivos 
básicos provisórios, e que a Suframa, com a sua exoneração, 
deu interpretação à citada resolução de forma a sustentar 
a desnecessidade do processo produtivo básico. 

Ora, Srs. Senadores, o cumprimento dos processos produ­
tivos básicos provisórios, previstos na Resolução n~ 319/92, 
do Conselho da Suframa, dá-se mediante opção formulada 
pelas empresas industriais junto à Suframa. Em momento 
algum, a Suframa desrespeitou o direito das empresas, pois, 
conforme descrito na Lei n' 8.387/91, as indústrias poderiam 
solicitar da autarquia a fixação do processo produtivo básico 
provisório. Somente por ato do Poder Executivo é que as 
empresas estariam obrigadas a praticar o tão falado processo 
produtivo básico. 

A demissão do Ministro-Chefe da SDR, Ângelo Calmon 
de Sá, em momento algum levou a Suframa a interpretar 
a Resolução no;. 319/92 de outra forma que não a correta, 
ou seja, os novos projetos estariam sujeitos ao cumprimento 
do processo produtivo básico, ainda que de forma provisória. 

Para os projetos anteriores à data da resolução, e tendo 
em vista que a'té o momento o Poder Executivo não tinha 
baixado ato regulamento a matéria, caberia às empresas exer-
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cerem ou não o seu direito adquirido de optar pelo processo 
produtivo básico provisório, conforme o § 6° do art. 1", da 
Lei n" 8.387, de 1991. 

Com o intuito de atingir a este Senador, certamente 
porque defendo a legitimidade e a legalidade dos atos prati­
cados pelas autoridades responsáveis pela administração da 
Zona Franca de Manaus - baluarte da economia do Ama­
zonas-, os assessores do PSDB consignaram, de forma mal­
dosa, que " ... na última reunião da Suframa. entraram em 
pauta 120 novos projetos, dos quais 42 referem-se a produtos 
de informática (quatro deles apresentados pelo Senador Gil­
berto Miranda Batista (PMDB-AM), irmão do ex-Secretário 
Egberto Batista). 

Sr. Presidente, Srs.·Senadores, o desconhecimento· e a 
má fé andam juntos. Não é verídica a· afirmação maldosa, 
pois constavam da pauta 120 projetos plenos, sendo que·. des­
tes, apenas 41 eram projetos novos, ou seja, de implantação; 
os demais eram projetos de ampliação/diversificação de em­
presas já instaladas na Zona Franca, objetivando a ocupação 
de sua capacidade ociosa. 

Quanto aos projetos de empresas das quais participo do 
capital social, todas eles diZem respeito a empresas já implan­
tadas há mais de seis anos. inclusive com projeto· aprovado 
na Secretaria de Ciência e Tecnologia. Essas empresas têm 
mais de 4 mil empregados e, só no ano de 1992, apesar de 
ser a Zona Franca uma zona incentivada, contribuíram para 
os cofres estadual, municipal e federal com valores da ordem 
de US$ 30 milhões. Pergunto aos S.rs. Senadores: onde estão 
os 100% de incentivo que a Zona Franca dá? São US$ 30 
milhões só do conjunto' de empresas •que eu presidia. sem 
contar as grandes ·empresas dos· setores. Nada há, pois, de 
irregular: · · · · · · 

Como ficou sobejamente demonstrado, o documento ser­
ve de piOclamas numa tentàtiva de promover o ressurgimento 
das políticas econômicas cartoriais, que tanto infelicitaram 
a sociedade brasileira. 

Insurgem-se contra a falta de regulani.entação parcial de 
uma lei, rilas se esquecem que a Lei nQ 8.248, de 23 de outubro 
de 1991, que dispõe sobre á capacitação e competitividade 
do seta~ de infonnática e autctrnação, ainda não foi ·regula­
mentada~ registrando-se que possibilita ela a transformação 
da cortCe"ssão de inCentivos fiscais em ·balcão de negócios-escu-
sos. . 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, voltando-se à autoria 
do texto apócrifo, que ora comento, não posso crer que seja 
ele de autoria do PSDB. 

Se for mesmo do PSDB, como justificar que, na elabo­
ração da Lei n9 8.387 de 1991, cujo projeto foi exaustivamente 
discUtidO nesta Casa, tivemos a participação efetiva e cons­
tante do ilustre Senador Mário Covas e de toda a Bancada 
do PSBE> ·nesta Casa? Como explicar a participação da Profes­
sora Dorothéa Werneck. Secretária Nacional de Economia, 
que presidiu a Comissão Governamental destinada a compati­
bilizar a Zona Franca de Manaus com a denominada nova 
política industria\ de comércio exterior? 

O que tem o PSDB contra o Amazonas, se não conta 
com um único representante do Estado no Congresso .Nacio­
nal, nem na Assembléia Legislativa e nem mesmo na Câmara 
de Vereadores de Manaus, ou nas Prefeituras Municipais? 
Ou seja, não existe o PSDB no Estado do Amazonas. 

No entanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, embora me 
custe- crer que o texto em questão seja oriundo das hastes 
do PSDB, a imprensa veicula a notícia de que os Srs. Líderes 

desse Partido na Câmara e no Senado encaminharam expe­
diente ao Senhor Presidente da República, denunciando irre­
gularidades na Zona Franca de Manaus e, ao arrepio da lei, 
solici!ando a intervenção naquela autarquia. 

E inacreditável que tenham os Srs. Líderes do PSDB 
-que, deve~se reconhecer, até possui em seus quadros algu­
mas cabeças sensatas- tenham se aliado ao lobby tupiniquim 
da informática. regido pelo conhecido, mas não confiável, 
maestro Carlos Rocha, Presidente da AUTOMÁTICA- As­
sociação Brasileira da Indústria de Infonnática e Automação. 

E inconcebível que lideranças que tanto empenho desen­
volvem para plantar uma imagem ética junto à opinião pública 
tenham se deixado levar pelo embalo do canto das sereias 
lobistas. em detrimento dos reais interesses nacionais. 

Defender a Zona Franca de Manaus, único sustentáculo 
da combalida economia do Amazonas, constitui ato heróico 
em prol da população sofrida da Região Norte que, contra 
a vontade dos sulistas separatistas, ainda é território nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a atitude dos Líderes do 
PSDB. se confirmada a entrega do documento supracitado, 
me.rece o repúdio desta Casa. Prega ele o desrespeito à lei 
por ela editada e às demais normas que regulamentam o fun­
cic;mamento de um órgão da Administração Federa\, que cum­
pre com zelo as funções de promover o desenvolvimento de 
tão importante Região do nosso Pais. 

A forma, os dados e idéias contidos na nota ora comen­
tada levam-me a suspeitar que tenha sido ela produzida pela 
grande líder do lobby da informática entre nós. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é inacreditável que essa 
informática, que, nos últimos dois anos. não pagou IPI sobre 
produtos industrializados importados, venha agora a público 
falar em renúncia fiscal. 

Lá em Manaus, Sr. Presidente, Srs. Senadores. traba­
lha-se muito, há grande competição entre os produtos manufa­
turados, desenvolve-se com competência e administra-se mo~ 
dernamente. com parcerias inteligentes voltadas para o Pri­
meiro Mundo. 

Não são as indústrias de Manaus que devem explicações 
sobre rotas de contrabando de peças e equipamentos de infor­
mática. Containers fechados e protegidos por legislação bilate­
ral saem dos portos do centro-sul e nem sempre chegam ao 
seu destino declarado no Paraguai. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Zona Franca de Manaus 
não é um paraíso fiscal; lá não se recebe isenção total de 
impostos como levianamente afirmam esses arautos das incer­
tezas. 

É inacreditável que o lobby tenha inventado decretos 
que lhe dêem o direito de importar hoje placas montadas 
com base em importações realizadas em anos anteriores, com 
o objetivo claro e simples de dificultar a entrada de novas 
empresas no mercado nacional. 

Eles nunca quiseram concorrência; eles detestam concor­
rer. Eles têm pavor da competitividade e do confronto tecnoló­
gico. É esse pavor que os traz de volta ao cenário do ataque 
mesquinho contra a Zona Franca de Manaus. De fato, esse 
lobby sempre bateu na mesma tecla contra a Zona Franca 
de Manaus. Tudo·isso em ciclos distintos, em épocas propícias 
aos seus cartoriais interesses. 

Não é para beneficiar as indústrias de informática da 
Zona Franca de Manaus que vigora a Lei nQ 8.191, de junho 
de 1991, isentando de IPI equipamentos, máquinas, aparelhos, 
instrumentos e acessórios, inclusive os importados acabados. 
utilizados pela indústria de informática. 
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dando um assunto que, realmente, já devia ter sido tr3zido 
à consideração, à análise. à apreciação dos Srs. Senadores. 
Somente parabéns merece porque trouxe a matéria de primei­
ra qualidade e assunto de primeiro patamar para ser exami­
nado. Apenas gostaria de registrar também o meu apoio e 
o meu aplauso integral às palavras que V. Er proferiu, bem 
como às palavras do nobre Líder Odacir Soares. 

O SR. NEY MARANHÃO - Quero agradecer ao meu 
Companheiro de partido, o bravo Senador Aureo Mello, cuja 
solidariedade incorporo ao meu pronunciamento. Essa é a 
representação, no meu entender, da solidariedade da Casa 
a um problema de grande relevância, que é essa solução do 
salário dos nossos dignos e bravos representantes das Forças 
Armadas. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite~me V~ Ex• 
um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO -Concedo o aparte ao nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, com muito prazer. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Nobre Senador Ney 
Maranhão, no momento, é inequívoco que servidores civis 
e militares são pessimamente pagos no País. Hoje, somos 
obrigados a reconhecer que quem trabalha neste País n;sulta 
miseravelmente pago ao final de cada mês. Talvez pessoas 
de altos postos percebam salários que no exterior são pagos 
a domésticas, a babás, a pessoas que prestam serviços caseiros. 
É incrível o que percebe um general, um brigadeiro, um Minis~ 
tro do Supremo Tribunal Federal, um Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça~ civis e militares são mal pagos. Quando 
os militares pediram isonomia com relação aos civis, isso de­
monstrou uma ferida nacional, porque era um rasgo de humil­
dade da categoria, haja vista que os civis são miseravelmente 
pagos. Ficou no País a lenda dos marajás, mas isso, por certo, 
não passa de uma lenda. A isonomia é necessária. Discordo, 
em termos absolutos. das colocações do Senador Odacir' Soa~ 
res. E até lembraria a V. Ex~ que a isonomia é um dos sagrados 
direitos, é um dos momentos de ápice, é um dos momentos 
maiores de uma legislação. A igualdade é o sonho da própria 
criatura humana. Eqüidade, igualdade, isonomia, palavras 
mágicas que significam a aspiração natural; ganhar por igual, 
ter um salário digno por igual. Agora, é evidente que da 
isonomia salarial, da sua necessidade, não deve nascer: uma 
comparação de funções, porque é evidente, como bem salienta 
V. Ex~, que o militar tem funções mais difíceis, com tmais 
tempo, com mais disciplina, com mais dedicação até. E .• por 
isso, há uma condição toda especial para esse tipo de trabalha~ 
dor. É claro que o militar não tem a liberdade do civil~ não 
tem o mesmo espaço do civil para erguer a sua vida privada 
com mais expansão. Os militares são mais atentos aos ôtgãos 
a que servem com mais tempo, com maís comprometimento 
e sem a possibilidade de outras atividades, como bem a isso 
se reportou V. Ex~ 

O SR. NEY MARANHÃO- Nobre Senador, permita-me 
complementar, pois V. Ex~ sabe que, quando o cobertor está 
curto, em estando com frio, se puser o cobertor na ca~eça, 
fica~se com frio no pé; se puser no pé, fica-se com a cabeça 
descoberta. A intenção do Senador Odacir Soares foi nq sen~ 
tido de uma solução para o salário dos militares. V. Ex~ foi 
muito oportuno no seu aparte, argumentando com o problema 
sério dos militares. E, como o cobertor está curto, temos 
de solucionar essa questão rapidamente. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- A meu ver, as Forças 
Armadas são essenciais. principalmente à democracia. Não 
vamos nem nos reportar a essa questão de segurança nacional. 
um tema que ficou desgastado pelo uso indevido. Mas. na 
verdade, a estrutura militar é necessária a qualquer Estado. 
inclusive pelos refJexos sociais que tem. No momento em 
que as Forças Armadas são fracas. no momento em que as 
Forças Armadas estão descontentes, no momento em que 
são reivindicantes, se enfraquecem. Era bom que houvesse 
um quadro em que não fosse preciso ao militar vir para o 
quadro reivindicatório, vir para o quadro de protesto. Isto 
ê uma perversidade que o Brasil fez para com a categoria 
dos servidores militares: criar uma situação pela qual saíram 
de uma postura natural, de uma postura firme, discreta, um 
postura cheia de recato para virem se situar num quadro reivin­
dicatório geral; um quadro reivindicatório generalizado pela 
opressão salarial, porque o salário no Brasil é uma verdadeira 
opressão. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador, essa é a nossa 
preocupação. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Defendo que os militares 
sejam bem pagos. A meu ver, devem ser bem pagos. Sem 
complexo, sem vindita, sem questões históricas, pelo que são 
no presente, pelo que poderão representar para o futuro. 
Dentro de uma estrutura democrática, não se pode negar 
que é incrível admitirmos o que se paga a um oficial do Exér~ 
cito, da Marinha ou da Aeronáutica. Concordo com V. Ex~ 
no cuidado aqui expresso, porque, na verdade, a dignidade 
de um cargo passa, evidentemente, pelo que se paga ao ocu~ 
pante pelo exercício que nele tem. Obrigado a V. Ex• 

O SR. NEY MARANHÃO- Agradeço a V. Ex•, Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, pelo oportuno aparte de solidarie­
dade a este Senador. Tenho a certeza de que essa também 
é a preocupação do Poder Legislativo. 

Obrigado a V. Ex• 
Continuando, Sr. Presidente, apesar de nunca terem sido 

uma categoria privilegiada, em termos salariais, nem mesmo 
durante os Governos militares, os integrantes de nossas três 
Armas sempre sobreviveram com salários dignos, que lhes 
permitiam sustentar suas famílias. Hoje, porém, a situação 
se deteriorou extraordinariamente. Os salários são baixíssi~ 
mos, a insatisfação é geral e os riscos de indisciplina nos quar~ 
téis não podem ser desconsiderados. 

Em maio do ano passado, defendi, aqui, uma alteração 
constitucional para que pudessem ser concedidos reajustes 
salariais isolados aos servidores militares. É inconcebível que 
não se encontre uma forma de remunerar adequadamente 
uma das categorias mais preparadas da função pública deste 
País. O Estado brasileiro investe grandes recursos na formação 
desses servidores, e depois não dá a eles remuneração condi~ 
zente com sua qualificação, sua especialização profissional 
e com a importância da missão constitucional que têm a cum~ 
prir. Quase um ano depois, infelizmente, subo à tribuna desta 
Casa para continuar denunciando que os militares brasileiros, 
com seu atual nível salarial, estão sendo humilhados, aviltados 
em sua dignidade. 

A situação é preocupante. Em Brasilia, o Ministro do 
Exército, General Zenildo Zoroastro de Lucena, legítimo re­
presentante do pensamento militar em todo o País, lançou 
à consideração de todos uma grave advertência. Fez saber 
que a crise econômica do Brasil pode ameaçar a estabilidade 
democrática. 
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O Sr. Jonas Pinheiro - V. Ex·· me concede um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. NEY MARANHÃO - Terei o máximo prazer 
em ouvi-lo. nobre Senador, mas antes eu queria mostrar à 
Casa estas minhas preocupações. 

Com a inflação beirando patamares perigosos de 26o/t: 
ou 27%, agora em março, equivalentes a uma taxa anual 
de 1.500o/c. o povo brasileiro está vivendo em condições dra­
máticas. O agravamento dessa crise poderá provocar uma 
convulsão social, muito embora o Ministro acredite que as 
iniciativas que o Governo vem adotando para combater a 
miséria no País podem reverter essas expectativas preocu­
pantes. 

lnfe\izmente, Sr"' e Srs. Senadores, não se pode \gnorar 
que os riscos existem. E, na hipótese de uma convulsão, as 
Forças Armadas têm de cumprir a sua missão constitucional, 
que é manter a lei e a ordem, e devem estar prontas e conve­
nientemente aparelhadas para isso. Tal não acontece. Os Mi­
nistros militares vêm alertando sobre as conseqüências que 
terão os drásticos cortes das verbas destinadas às Forças Arma­
das, no Orçamento da União. 

Sem dúvida, Sr. Presidente, está havendo um grave com­
prometimento da capacidade operacional de nossas tropas. 
Sem recursos que garantam sua profissionalização e seu reapa­
relhamento, elas estarão incapacitadas para o cumprimento 
de sua missão. 

O Presidente da República recebeu, no início deste ano. 
o alto comando das Forças Armadas e, durante esse encontro, 
foi discutida uma nova missão social para os militares brasi­
leiros, que passarão a atuar em novas frentes, utilizando sua 
capacidade organizacional para auxiliar o Governo a çombat'er 
a miséria do nosso povo. 

O novo campo de atuação das t-'orças Armadas irá; sem 
dúvida, estabelecer uma relação mais estreita com a popula­
ção. A meu ver, esse estreitamento poderá ser extremamente 
salutar, pois contribuirá também para reavivar no povo brasi­
leiro os sentimentos de amor à Pátria e de civismo, que são 
tão importantes, e hoje estão relegados a segundo plano. 

Não há dúvida, Sr~· e Srs. Senadores, de que o primeiro 
embate tem de ser contra a miséria. Ela é a principal fonte 
da insegurança que reina em nosso País. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi -Permite-me V. Ex~ um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. NEY MARANHÃO -Ouço com atenção o nobre 
Senador Rachid Saldanha Derzi e, posteriormente, o meu 
Companheiro e Amigo Senador Jonas Pinheiro. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Nobre Senador Ney Ma­
ranhão, realmente V. Ex~ pode ter avaliado, pelos apartes 
que recebeu, a importância desse pronunciamento sério e 
oportuno que faz à Nação. Sentimos, há muito tempo, as 
dificuldades das Forças Armadas para manter a disciplina 
nos quartéis, para impedir que haja uma insatisfação interna 
das tropas. As Forças Armadas brasileiras têm um alto espírito 
público, um amor acendrado ao Brasil, e não têm permitido 
que essas insatisfações saiam dos quartéis para a sociedade 
brasileira. Mas estamos sentindo que eles náo poderão conti­
nuar muito tempo como estão: aceitando as dificuldades e 
a humilhação que têm passado. Mas acredito que o Presidente 
Itamar Franco, profundo conhecedor desses problemas, esteja 
preocupadíssimo em dar uma solução o mais urgente possível, 
para que as Forças Armadas tenham um meio de vida digno 

e que possam ter seus subsídios melhorados, para que a.s suas 
tropas também possam continuar com esse espírito público 
e e~se a.mor ao Brasil. É muito oportuno o discurso de V. 
Ex•, c vai chamar mais atenção das nossas autoridades, sobre­
tudo do Presidente da República, pois sei que Sua Excelência 
está atento e preocupadíssimo em encontrar uma solução para 
que os militares continuem a prestar com dedicação, espírito 
público e amor a nossa gente o grande serviço que têm pres­
tado ao Brasil. Confiamos na paciência e na humildade das 
Forças Armadas, mas esperamos também que as nossas autorí­
dades, o mais urgentemente possível, possam tratar desse pro­
blema com seriedade e encontrem uma fórmula para que os 
militares vivam, pelo menos, com mais dignidade. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Rachid Saldanha 
Derzi, com a experiência que V. Ex• tem na vida parlamentar. 
na politi.ca brasileira e na administração pública, de onde so­
mos Companheiros do Palácio Tiradentes. no Rio de Janeiro, 
V. Ex•, com esse aparte, vem se solidarizar com a preocupação 
deste Senador, desta Casa e do Congresso, em tusca de 

uma solução para que nossas Forças Armadas tenham esse 
problema resolvido definitivamente, porquanto não podemos 
permitir que o soldado brasileiro -e, quando falo, é de 

toda a hierarquia, do soldado ao general - perceba esse 
salário aviltante, humilhante. Sabe V. Ex• que uma das gran­
des escolas desta Nação é o quartel, é a convocação dos reser­
vistas, onde muitas coisas são aprendidas e de onde saem 
lapidados, no respeito a nossa bandeira e com o sentimento 
de patriotismo. E isso não está acontecendo, pois os quartéis 
estão dispensando esses futuros soldados, mandando-os de 
volta as suas casas, porque não têm verbas para mantê-los, 
o que é extremamente preocupante, Senador. 

Agradeço o oportuno aparte de V. Ex•, pela experiência 
que tem. 

Muito obrigado. 

O Sr, Jonas Pinheiro- V. Ex• me permite um apane? 

OSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-Nobre Sena­
dor Ney Maranhão, antes que V. Ex• conceda o aparte ao 
nobre Senador Jonas Pinheiro, gostaria apenas de lembrar 
que o seu tempo já está esgotado. 

O SR. NEY MARANHÃO- Muito obrigado. Sr. Presi­
dente, serei rápido. 

Ouço o aparte do nobre Senador Jonas Pinheiro. 

O Sr. Jonas Pinheiro- E, em conseqüência, serei extre­
mamente breve, nobre Senador Ney Maranhão. Desejo ape­
nas me congratular com o oportuníssimo pronunciamento que 
V. Ex~ traz a esta Casa, e gostaria de dizer que essa é uma 
questão que de há muito já deveria estar solucionada. É uma 
pena que ela persista, é uma pena que estejam sobreexistindo 
essas dificuldades nas Forças Armadas. Sabemos que os seus 
salários estão aviltados, como bem disse V. Ex~ 

Na verdade, sabemos que ninguém vive com um salário 
mínimo. Mas, no mundo extramilitar, extraquartel, quem ga­
nha um salário mínimo pode se ater a outras atividades e, 
de alguma outra forma, amealhar mais algum recurso para 
garantir a sua sobrevivência. Com os militares é diferente, 
nem essa oportunidade eles têm, porque trabalham em tempo 
integral, dedicação exclusiva. Sabemos também que, em virtu­
d~ do aviltamento dos seus salários, esposas de militares, para 
aJudar no orçamento familiar, dão-se a tarefas de vender con­
fecções e outras quinquílharias. Em conseqüência disso. 
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descuidam-se das atividades próprias da criação e acompanha­
mento da famllia, já que os pais militares vivem nos quartéis. 
Quero lamentar essa situação, essa inquietação gerada 'pela 

dificuldade de sobrevivência. Não é conforto o que· eles 
estão querendo, apenas dignidade para viver e para servir 
ao País. 

O SR. NEY MARANHÃO - Nobre Senador Jonas Pi· 
nheiro, o seu aparte de solidariedade e preocupação é opor­
tuno. Realmente, é um problema que sensibiliza o Congresso 
Nacional e esperamos que seja solucionado o mais rápido 
possível. 

O Sr. Aureo Mello- Permite V. Ex~ um aparte, nobre 
Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO- Nobre Senador Aureo1 Me· 
Uo, peço desculpas a V. Ex~ O Presidente está acionando 
a luz vermelha e eu gostaria que o Plenário ouvisse o "final 
das minhas considerações. 

OSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena· 
dor Ney Maranhão, logo após o aparte do Senador Aureo 
Mello, V. Ex• deverá concluir o seu discurso. 

O SR. NEY MARANHÃO - Muito obrigado. 

O Sr. Aureo Mello -O que eu queria dizer é mínimo: 
apenas, Sr. Senador Ney Maranhão, que não esquecêssemos 
as Polícias Militares e os Corpos de Bombeiros, que também 
exercem funções militares idênticas e são proibidos de exúce­
rem outras tarefas que não as atividades militares. 

O SR. NEY MARANHÃO -Senador Aureo Mello, as 
Polícias Militares e os Corpos de Bombeiros são forças auxilia­
res das Forças Armadas e, portanto, estão incluídos nessa 
reivindicação. 

Continuando, Sr. Presidente, é preciso travar uma~ luta 
sem trégua contra a miséria do nosso povo se quisermos evitar 
uma convulsão social. Estou nessa cruzada e defendo a neCessi­
dade de uma ação imediata contra a fome, as doenças e as 
péssimas condições de vida dos brasileiros, principalmente 
dos que vivem no Nordeste do País. A situação de miséria 
é substancialmente agravada pelo problema da seca nos Esta­
dos nordestinos. A população faminta está desesperada. Co­
nheço meu povo, Sr. Presidente, e estou solidário com 6 seu 
sofrimento. Quando o sertanejo radicaliza é porque. não 
aguenta mais tanta fome. 1 

Chegamos à situação limite. Os acontecimentos da última 
sexta~feira, dia 16 de março, no Recife, são a maior evidência 
disso. Aos gritos de "o povo unido jamais será venci<lo" e 
de "o povo organizado: reforma agrária já", cerca de 600 
trabalhadores rurais do sertão de Pernambuco invadiram, sem 
armas, a sede da Sudene, mantendo como refém o superin­
tendente e mais cinco diretores daquela autarquia, dez prefei­
tos dos municíPios atingidos pela seca e sete deputados esta­
duais, junto com os agricultores vindos de 40 municípiO$ per­
nambucanos; havia também representação das Federações dos 
Trabalhadores na Agricultura de todo o Nordeste. 

S~ e Srs. Senadores, foi a primeira vez em 31 an1JS de 
história que a Sudene foi alvo de uma ocupação dessa natu-
reru. . 

A realidade vivida pelos camponeses nordestinos é de 
total desespero, ensejando um quad:ro de pré-convulsão sbcial. 
Os números oficiais divulgados por aquele órgão são terríveis: 
49% da população rural do Nordeste sofre na pele as conse­
qüências da seca, ou seja, 8.689.344 pessoas passam priv~ções 

I 

' 

por conta da estiagem, e a seca se alastra por 56,2% do territó~-' 
rio nordestino. 

Em toda a região, 407 municípios decretaram estado de 
calamidade pública. Segundo reportagem do jornal Folha de 
S. Paulo, o Piauí é o Estado mais prejudicado; 137 dos seus 
152 municípios sofrem uma estiagem que já dura três anos 
e atinge 1.3 milhão de habitantes. 

Só este ano já foram registrados 74 saques a estabele­
cimentos comerciais, sendo 40 deles no meu Estado, Pernam~ 
buco. E com uma séria agravante, Srs. Senadores: as elevadas 
taxas de desemprego existentes na região, em conseqüência 
da recessão prolongada que atravessamos. 

A Superintendência da Sudene, na pessoa do Dr. Cássio 
Cunha Lima, já solicitou ao Presidente Itamar Franco a parti~ 
cipação do Ministério do Exército na execução das obras 
emergenciais que serão implementadas nos municípios mais 
atingidos pela estiagem, pois o Exército tem, sem dúvida, 
a estrutura organizacional e apoio logístico para realizar um 
excelente trabalho nessa área. 

Sr. Presidente, diante da gravidade da situação, gostaria 
de receber o apoio de meus pares do Congresso Nacional 
para a aprovação de uma emenda à lei complementar sobre 
o IPMF, a fim de que parte de sua arrecadação seja destinada 
à irrigação do Nordeste para, com a produção de alimentos, 
matar a fome da nossa gente. 

Sr"' e Srs. Senadores, já dizia o grande líder chinês Mao 
Tse-Tung que povo de barriga cheia não pensa em revolução, 
preconizando que devemos nos preocupar com as condições 
de vida das massas. O povo com fome, a miséria, o arrocho 
salarial, a insatisfação dos quartéis, são combustíveis perigosos 
que representam uma ameaça para a estabilidade democrática. 

Sr. Presidente, quero declarar também que estou solidá~ 
rio com o funcionalismo público civil nas suas justas reivindi~ 
cações salariais. Notadamente no que diz respeito ao Plano 
de Cargos e Carreira para um Estado moderno, enxuto, que 
cumpra as suas nobres funções e possa pagar muito bem os 
seus servidores. Sou portador de uma reivindicação dos servi­
dores da Casa, que clamam uma decisão da Comissão Diretora 
pelo tão esperado Plano de Cargos e Carreira da Casa. 

Assim, espero que unamos nossos, esforços para encontrar 
soluções a curto prazo para esses graves problemas que tiram 
a tranqüilidade dos governantes deste País e condenam o nosso 
povo a uma vida indigna e miserável. 

O Sr. Odacir Soares- Senador Ney Maranhão. rapida­
mente, com a aquiescência, tenho certeza, de V. Ex• e da 
Presidência, quero dizer que V. Ex~ toca num assunto impor­
tante, que é essa questão do Plano de Cargos e Carreira dos 
servidores do Senado Federal. Lamento, porque esse assunto 
foi discutido aqui, em dezembro do ano passado. Nós chama­
mos a atenção para o fato de a matéria não ter sido solucio­
nada. A matéria não foi colocada na Ordem do Dia, não 
foi votada e V. Ex~ lembra agora, já no fim de março de 
1993, que até agora o servidor do Senado não tem o seu 
Plano de Classificação de Cargos e Salários pronto e aprovado. 
É realmente uma vergonha. 

O SR. NEY MARANHÃO- Muito obrigado a V. Ex• 
Peço desculpas ao nobre Presidente, que teve uma paciên­

cia de Jó com este Senador na tribuna. 
Termino as minhas considerações neste momento, Sr. 

Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
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Durante o discurso do Sr. Ney Maranhão, o Sr. 
Magno Bacelar deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Francisco Rollemberg. 

Durante o discurso do Sr. Nev Maranhão, o Sr. 
Francisco Rollemberg deixa a cad~ira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, /" Vice-Pre­
sidente. 

Durante o discurso do Sr. Ney Maranhão, o Sr. 
Chagas Rod.rigues, Jo Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Luce­
na, Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Almir Gàbriel - Carlos Patrocínio 
-Eduardo Suplicy- Esperidião Amin- Eva Blay- Fran­
cisco Rollemberg- Gilberto Miranda- Guilherme Palmeira 
- Henrique Almeida - Jarbas Passarinho - João Rocha 
-Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -José Paulo Bisol 
-Júlio Campos -Júnia Marise -Juvêncio Dias- Lavoisier 
Maia - Louremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista -
Lucídio Portella - Meira Filho - Moisés Abrão - Ney 
Maranhão- Onofre Quinan- Ronan Tito- Teotônio Vile­
la Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Antes de 
passar à Ordem do Dia, a Presidência esclarece ao Plenário, 
diante do aparte do nobre Senador Odacir Soares ao Senador 
Ney Maranhão, que estamos ultimando, na Secretaria de Ad­
ministração, os estudos relacionados com a implantação do 
Plano de Cargos e Carreira do Senado Federal. A atual Mesa 
recebeu os estudos que haviam sido feitos pela Mesa anterior, 
está fazendo uma revisão para adequá-los, inclusive, a recentes 
decisões do Supremo Tribunal Federal relacionadas com a 
inconstitucionalidade na ascensão funcional. 

Portanto, fica não só o nobre Senador Odacir Soares 
informado, como todo o Plenário, e, sobretudo, fica muito 
claro que a Mesa está tomando todas as providências para 
que seja cumprido o dispositivo constitucional atinente a esta 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 272, DE I993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 255, 11, c, 12, combinado 

com o art. 310, j, do Regimento Interno, que o Projeto de 
Lei da Câmara n~ 106, de 1992, que "dispõe sobre a redução 
de emissão de poluentes por veículos automotores e dá outras 
providências, além do despacho inicial, seja despachado, tam­
bém, à Comissão de Serviços de Infra-Estrutura. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1993. -Senador Dario 
Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -O requeri­
mento lido será publicado e, posteriormente, incluído na Or­
dem do Dia, nos termos do art. 255, 11, 12, do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 273, DE I993 

Nos termos do art. 43, 11, do Regimento Interno, requeiro 
sejam considerados como de licença autorizada os dias l, 
3, 5. 8. !1, 12. 15, 16. 17. 18 e 19 do corrente mês, quando 
estive ausente dos trabalhos da Casa. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1993.- Senador Amir 
Lando. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. nos termos 
do art. 43, 11, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. to 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 274, DE 1993 

Requeiro, nos termos do art. 43, 11, do Regimento Inter­
no. sejam considerados como de licença autorizada, os dias 
I. 2. 4. 5. 12, 15. 17 e 19 de março do corrente ano. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1993.- Senador Dario 
Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43, 11, do Regimento Interno. 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às 19h, no plenário da Câmara dos Deputados, destinada 
à apreciação da Medida Provisória no 313, de 4 de março 
de 1993, que, entre outros assuntos, trata da abertura de 
crédito de 200 bilhões de cruzeiros, destinados ao socorro 
às vítimas das secas do semi-árido do Nordeste. 

Ao mesmo tempo, oportunamente, a Mesa anunciará 
a convocação de uma sessão extraordinária do Senado, para 
as 18h30min de hoje, destinada não só à apreciação do nome 
indicado para a Presidência do Banco Central, como também 
à apreciação de matérias relacionadas a lei complementar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 67. DE 1992 
COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Sena­
do n• 46. de 1992- Complementar.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"67, de 1992 -Complementar (n'71/89, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o processo judicial de desapropriação por 
interesse social, para fins de reforma agrária, tendo 

-Parecer, proferido em Plenário\ Relator: Senador Al­
fredo Campos, favorável, na forma de Substitutivo que apre­
senta. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ordinária 
de ontem\ quando foi aprovado o Requerimento n9 268, de 
1993, de preferência para a votação do Substitutivo. 
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Trata-se de matéria que, para ser apreciada, depende, 
sobretudo no que tange à sua votação, da presença da maioria 
absoluta dos Srs. Senadores. 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores que se enc<;>n­
tram em seus gabinetes ou em outras dependências do Senado, 
que venham ao plenário, a fim de participar da votação de 
matéria tão importante, relacionada com o processo de refor­
ma agrária do País. 

Na forma regimental, a votação será nominal. 
Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- "Sim"". 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PFL? 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE) - "Sim"". Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PSDB? 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA) -'"Sim'', 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PTB? 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP) - "Sim". ,Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PP? 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PP -GO)-"SiQl", 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PDT? 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA)- "Sim", 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PRN? 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE) - "Sim", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota 
o Líder do PT? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - Sr. Presi­
dente, avaliamos que seja da maior importância votar o pro­
jeto original da Câmara sobre o rito sumário, na medida .em 
que ele propiciará que não haja mais delongas para que o 
Governo Itamar Franco possa iniciar a reforma agrária. 

O Senado Federal conseguiu estabelecer avanços no pro­
jeto relativo à reforma agrária, modificando-o e remetendo-o, 
depois, à Câmara dos Deputados, para lá ser aprovado e 
depois sancionado pelo Presidente da República. Neste caso, 
estará agindo mais adequadamente, propiciando a realização 
da reforma agrária, se votar o projeto como veio da Câmara. 

Por essa razão, Sr. Presidente, o Partido dos Trabalha­
dores vota contrariamente ao Substitutivo, para poder votar 
favoravelmente ao projeto original da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex• vota 
"não". 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC) - Sr. Presi· 
dente, o PDS não fechara questão a respeito do assunto. 

O meu voto será "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Os Srs. Se­
nadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos - Almir Gabriel - Dario Pereira -
Dirceu Carneiro- Eduardo Suplicy- Elcio Alvares- Espe­
ridião Amin - Francisco Rollemberg - Gilberto Miranda 
- lrapuan Costa Júnior -João Calmon -Jonas Pinheiro 
- Josaphat Marinho- Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia 
- Lourival Baptista - Lucídio Portella - Magno Bacelar 
-Marco Maciel - Mauro Benevides -Meira Filho - Nel-
son Carneiro- Ney Maranhão- Onofre Quinan- Saldanha 
Derzi. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 

Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votaram 
SIM 24 Srs. Senadores; e NÃO I. 

Total de votos: 25. 
Não há quorum para votação. 
Em conseqüência, a matéria fica adiada. Também ficam 

adiadas as matérias constantes dos itens 2 a 5 da pauta. 
São os seguintes os itens adiados: 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 46, DE 1992 

COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câma­
ra n• 67, de 1992- Complementar.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 46, de 1992- Complementar, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que dispõe sobre o procedimento contraditóric 
especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação 
por interesse social, para fins de reforma agrária, de imóvel 
rural que não esteja cumprindo a sua função social. 

-3-
PROJETO DE LEI CÃMARA N• 13, DE 1991 

COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 13, de 1991- Complementar (n' 223/90- Complementar, 
na Casa de origem), que regulamenta o §29 do art. 171 da 
Constituição Federal, dispondo sobre a edição e o processo 
legislativo das medidas provisórias previstas no art. 62 da 
Constituição Federal, e dá outras providências, tendo 

-Pareceres, sob nái 49 e 88, de 1991, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, 1~> pronuncia-

mento: favorável ao Projeto, com as Emendas de n9s 1 a 4-CCJ, 
que apresenta; 29 pronunciamento: contrário às Emendas de 
n~ 5 a 17. de Plenário. 

-4-
REQUERIMENTO N' 196, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 196, de 
1993, do Senador César Dias, solicitando, nos termos do art. 
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172, I, do Regimento Interno, a inclusão, em Ordem do Dia, 
do Projeto de Lei do Senado n"' 344, de 1991, de sua autoria, 
que dispõe sobre o uso de propaganda de bebidas alcoólicas. 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N• 23, DE 1991 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n• 23, de 1991 (n•4519!, na Câmara dos Deputa­
dos), que dá nova redação ao art. 16 da Constituição Federal, 
tendo 

Parecer favorável, sob n9 24, de 1992, da 
-Comissão Temporária. 

O SR, PRESIDENTE (Humbeno Lucena)- Está esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

A Presidência comunica ao Plenário que, em face da 
falta de quorum verificada nesta sessão ordinária, constarão 
da Ordem do Dia da sessão extraordinária das 18h30min, 
além da apreciação do nome indicado para a presidência do 
Banco Central, também o item 1 da pauta, que é justamente 
o projeto relacionado com o rito sumário da reforma agrária; 
o item 2, que com ele tramita conjuntamente; e o item 3, 
que é o Projeto de Lei da Câmara n~' 13/91-Complementar, 
que regulamenta o processo legislativo das medidas provisórias 
previstas no art. 62 da Constituição FederaL 

Essas matérias constarão, portanto, da sessão extraor­
dinária das 18h30min, juntamente com a indicação do Presi­
dente do Banco Central, para que possamos chegar à conclu­
são de sua tramitação, pela importância de que se revestem 
essas matérias. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

O SR, MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocupo, 
hoje, a tribuna desta Casa para falar sobre a atuação dos 
órgãos federais e regionais de fiscalização do exercício de 
profissões liberais no País. Refiro-me, Sr. Presidente, aos Con­
selhos Federais e Regionais de inúmeras profissões liberais 
reconhecidas no BrasiL 

Esses Conselhos, que constituem autarquias profissionais 
criadas por lei, dotadas de personalidade jurídica de direito 
público, com autonomia administrativa, operacional e finan­
ceira, exercem importantes funções normativas, cabendo a 
eles baixar os atos necessários à interpretação e execução 
das leis específicas de cada profissão, à disciplina e fiscalização 
do exercício profissional, bem como adotar as providências 
necessárias à realização de seus objetivo~ institucionais. 

Tais Conselhos, Sr+" e Srs. Senadores, são, portanto, os 
órgãos supervisores da ética profissional em todo o País e, 
ao mesmo tempo, são julgadores e disciplinadores das diferen­
tes categorias profissionais. 

O poder de disciplinar e aplicar penalidades compete, 
na maior parte das vezes, exclusivamente aos Conselhos Re­
gionais. Na esfera administrativa, esses Conselhos Regionais 
deliberam de ofício ou em conseqüência de representação 
de autoridade, de qualquer de seus membros ou de terceiro 
legitimamente interessado, através de processo regular, e, 
quando o fato consiste em crime punido por lei, como todos 
sabem, a jurisdição disciplinar estabelecida não anula a jurisdi­
ção comum. 

Assim, Sr. Presidente, os Conselhos Regionais, na condi­
ção de entidades responsáveis pela fiscalização do exercício 
profissional, são, sem dúvida alguma, encarregados de zelar 
pelos direitos da população quanto aos serviços prestados por 
profissionais inscritos em seus quadros. 

Uma avaliação rigorosa da atuação dessas entidades le­
vou-nos a detectar que, na realidade, delitos apurados no 
plano judicial não levam a conseqüência alguma, por inexis­
tência de articulação sistemática dos julgados com o Ministério 
Público, ao qual incumbe a promoção e a defesa dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis. 

Infelizmente, S~ e Srs. Senadores, a análise nos levou 
a constatar a ineficácia desses órgãos, tanto na apuraçãa de 
omissões, abusos e desvios do exercício profissional, quanto 
na resultante aplicação de penalidade aos infratores. Há inú­
meros indícios de que essas entidades tendem a operar com 
um viés tipicamente de ''associação profissional'', negligen­
ciando suas funções de instrumentos de promoção e proteção 
do interesse público em nosso País. 

Em síntese, essa avaliação revelou-nos quatro aspectos 
para os quais insisto em chamar a atenção de V. Ex'!'"Õ: há 
uma tendência à "autocomplacência" em favor dos acusados 
de omissões ou atos irregulares; há falta de conseqüência dos 
delitos apurados, no plano judicial; há penetração espúria 
de interesses paticularistas nas entidades fiscalizadoras; e há 
uma visão pouco abrangente do universo de práticas profis­
sionais associadas a determinadas profissões, pelo fato de ha­
ver uma estrita especialização na composição dos colegiados 
desses Conselhos. 

Por essa razão, Sr. Presidente e Srs. Senadores, estou 
apresentando, hoje, um projeto de lei com o objetivo de 
contribuir para a solução dessas questões, alterando o atual 
modo de atuação das referidas autarquias e estabelecendo 
normas para a fiscalização do exercício de profissões liberais 
em nosso País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, afigura-se imperioso o 
aprimoramento da disciplina legal de regência da atuação dos 
Conselhos Federais e dos Conselhos Estaduais das diferentes 
profissões em nosso País. 

O projeto que submeto à consideração dos ilustres Pares 
busca proteger a população de qualquer tipo de atuação parcial 
de entidades de reconhecida natureza pública, detentoras de 
parcelas do jus imperii estatal para o desempenho de suas 
funções, evitando que essas entidades autárquicas, encarre­
gadas da fiscalização da atuação de atividades profissionais 
liberais, pequem pelo excesso de corporativismo e desvirtuem 
a missão institucional que lhes é conferida por lei. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humbeno Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, por cessão da 
Senadora J únia Marise. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, realiza-se nesta cidade um debate público 
sobre a crise na Rede Ferroviária Federal. Devo ler o que 
divulga, hoje, a imprensa, para constatarmos a situação difícil 
em que se encontra o parque ferroviário do Brasil. 

Como se fala tanto em recursos para as rodovias, seria 
bom focalizar a situação difícil em que se encontra a ferrovia, 
que deveria ser, sem dúvida, num país com a nossa extensão, 
um meio de transporte mais comum. 
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é uma maneira democrática impedir-se matéria paga na sua 
rede de televisão. Quanto à transferência do palácio- quando 
li aquela matéria e conhecendo o Governador como o conheço 
- achei uma ironia do Sr. Governador porque ele sabe que 
o Presidente da República vai para um hotel e, não, para, 
o palácio do governo. Não é preciso que o Governador se' 
retire do palácio para que o Presidente Itamar Franco possa 
ir à Bahia. Ele pode ficar no palácio. O Presidente irá para' 
o hotel. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- É sempre uma questão 
de estilo, Senador Jutahy Magalhães. O que V. Ex~ presume 
ser ironia é, no caso, demonstração de cortesia, de educação.: 
Não se trata de ironia. A mim, o Governador confiou que 
está pronto a desocupar o palácio para que o Presidente da 
República o ocupe, por sinal. na sua terra. Não se trata de 
nenhum gesto de ironia; é uma decisão formal do Governador 
da Bahia, para dar ao Chefe da Nação liberdade para praticar 
os atos e tomar as medidas que houver por bem adotar, sejam 
quais forem as divergências. 

É isto que quero afirmar ao Senado: o Governador da 
Bahia está disposto e apto a assegurar ao Presidente da Repú· 
blica a recepção condigna, que Sua Excelência merece como 
Chefe da Nação. Nem poderia o Governador afastar-se desse 
procedimento, porque faltaria ao seu próprio dever com o 
estilo de cordialidade e de boa recepção que os baianos dispen~ 
sam a quem quer que visite o Estado. 

Estou certo, Sr. Presidente, de que a notícia corrente 
não se confirmará. Não se confirmará em nome da boa educa· 
çãodo Governo da República, que não há de recusara respeito 
devido a um Estado como a Bahia. 

Durante o discurso do Sr. Josaphat Marinho, o 
Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodriguesi 
r Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo. 
a palavra à nobre Senadora Júnia Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PRN- MG. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.)- Sr. Presidente~ 
Srs. Senadores, está certo o Presidente Itamar Franco quando 
expõe publicamente a sua preocupação, demostrando a sua 
sensibilidade para com um dos problemas sérios que o Brasil 
está enfrentando. 

Estou com um recorte da Folha de S.Paulo que diz a 
seguinte: "Para Itamar, fome coloca o País em estado de 
emergência." E, assim, os noticiáríos de toda a imprensa na­
cional, que se voltaram para essa questão, mostram a radio-+ 
grafia do Brasil do ano de 1993. 

Uma estatística publicada pelos órgãos de imprensa most 
tra que o meu. Estado, Minas Gerais - veja bem, Senado~ 
Alfredo Campos -, é o segundo Estado da Federação em: 
número de brasileiros que vivem na mais completa misêria 
social, também passando fome como os brasileiros do Nor .. 
deste, do Centro-Oeste, enfim, de todo o resto do Brasil. 

Uma matéria, embora sintética, publicada no jornal O 
Estado de Minas revela que Minas Gerais tem três milhõe$ 
e quinhentos mil miseráveis! ' 

Esse é o mapa da fome do Brasil. O Brasil que está 
se propondo a se desenvolver, que está se propondo à moder· 
nidade é, também, o Brasil da recessão, do desemprego, da 
falta de escolas, da falta de moradia, da falta de saneamento 

' I 

básico. Esse é o Brasil que tem hoje setenta milhões de brasi­
leiros passando fome! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, bato palmas para o Presi­
dente Itamar Franco quando revela sua preocupação. Mas, 
convoco o conjunto do Governo para que apresente de ime­
diato um projeto que venha ao encontro dessas preocupações 
e que possa minimizar, de uma vez por todas, os problemas 
sociais por que passa o nosso País. 

É preciso encarar de frente essa questão. O Brasil tem 
pressa. O povo tem pressa. Precisamos, efetivamente, colocar 
em prática um projeto que possa oferecer uma solução social 
para este País. Um Brasil com setenta milhões de brasileiros 
passando fome é um País que está à porta da convulsão 
social, é uma Nação que está no fundo do poço, é um Brasil 
que não pode mais esperar pelas palavras e pelos discursos. 

Ao mesmo tempo, o nosso país espera uma tomada de 
posição urgente, imediata e necessária, não apenas curativos 
emergenciais como liberação de recursos; mas, sim, projetos 
que tenham um planejamento técnico definitivo para os 365 
dias do ano. tanto para este ano de 1993, quanto para os 
próximos anos. Desse modo, esperamos reacender um pouco 
a esperança desses miseráveis, nossos irmãos, que estão pas­
sando fome. 

Já havia enfocado, no ano passado, através de um pronun­
ciamento, essa mesma questão que envolve Minas Gerais. 
Solidarizei-me, na ocasião, com os Senadores do Nordeste 
brasileiro pela preocupação que tenho com relação às dificul­
dades por que passa o povo nordestino. E, aqui desta tribuna. 
em pronunciamento, mostrei as dificuldades do Vale do Jequi­
tinhonha, do norte mineiro, região seca de Minas Gerais, 
onde não temos condições nein recursos para atender aos 
reclamos daquela população que sofre e vive na mais completa 
miséria social, o mesmo retrato do Nordeste brasileiro. 

Foi quando tivemos a oportunidade de mostrar. até mes­
mo invocando noticiário de um jornal do Vale do Jequiti­
nhonha, que as crianças dos Municípios daquele Vale estavam 
comendo calango para matar a fome. Foi este o noticiário 
que levantamos aqui, e, com respaldo nele, fizemos um apelo 
veemente ao Governo Federal para voltar suas atenções a 
este problema que angustia a todos nós mineiros e que, hoje, 
angustia a todos os brasileiros. 

O Brasil não pode mais permitir essa distribuição de renda 
que privilegia 5% dos brasileiros e deixa 95% em situação 
de miserabilidade sociaL 

Ê exatamente neste momento, em que faço este apelo 
veemente da tribuna do Senado Federal, que aproveito para 
dizer ao Presidente Itamar Franco que bato palmas para Sua 
Excelência quando diz ao Brasil que está preocupado com 
a fome, com as crianças carentes e com a falta de moradia. 
Mas é preciso, Presidente Itamar Franco, fazer um projeto 
definitivo para este País; convocar o conjunto do seu Governo 
e acionar todos os mecanismos de que dispõe, a fim de que 
possamos iniciar este projeto, alavancar este processo de res­
gate da dívida social do nosso País. 

Desejo ver daqui para frente, Sr. Presidente, as iniciativas 
concretas, definitivas, para que possamos sair desse caos social 
e evitar a convulsão social nas ruas, onde a maioria dos traba­
lhadores hoje desempregados já procura os meios, os mais 
inadequados, para matar a sua fome. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex~ me permite um aparte? 

A SRA. JÚNIA MARISE - É com prazer que ouço o 
aparte do nobre Senador Josaphat Marinho. 
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O Sr. Josaphat Marinho - Apenas para confirmar a 
sua tese e assinalar. nobre Senadora. que o problema da pobre~ 
za e da miséria não se resolverá apenas com a pri.vatização·, 
que. promovida sem um plano adequado. apenas enfraquece 
o Estado do ponto de vlsta de sua intervenção no plano econô­
mico. 

A SRA. JÚNIA MARISE- Senador Josaphat Marinho. 
está aqui um recorte do jornal O Estado de Minas: "Estado 
só perde para a Bahia no mapa da fome". Esse é o retrato 
que o Ministério do Planejamento constatou por meio de 
seus estudos na área social. na área técnica. e mostrou ao 
Brasil. 

Quero dizer, Srs. Senadores, que não estou preocupada 
apenas com a fome e com a miséria do meu Estado; estou 
preocupada com a fome e com a miséria do meu País: do 
Nordeste, do Centro-Oeste. do Norte, enfim. de todo o Brasil. 

Preocupa-me, de forma mais candente, a situação dos 
mineiros que vivem no norte de Minas, no Vale do Jequiti­
nhonha; de todas as regiões do meu Estado, cujo retrato 
está aqui, em que três milhões e quinhentos mil mineiros 
são considerados hoje, no mapa da fome, os brasileiros miserá­
veis do nosso Estado. 

O Sr. Alfredo Campos- Senadora Júnia Ma.rise, V. 
Ex~ me concede um aparte? 

A SRA. JÚNIA MARISE -Com o maior prazer, Sena­
dor Alfredo Campos, ouço o seu aparte. 

O Sr. Alfredo Campos- Nobre Senadora Júnia Marise. 
estou atento ao seu discurso desde que V. Exa o iniciou. Trata­
se. não resta a menor dúvida, de um momento difícil para 
todo o povo de Minas Gerais, como de resto, para todo o 
povo do Nordeste e. certamente, do Brasil inteiro. Mas o 
acaso talvez tenha propiciado uma forma de minorar esse 
sacrifício. Temos agora na Presidência da República um baia­
no de nascimento e mineiro de criação. Minas Gerais e Bahia, 
os dois Estados que estão sendo os mais sacrificados pela 
miséria, podem ver resolvidos esses problemas de um mo­
mento para outro. Quero aplaudir V. Ex~ da mesma forma 
que não posso bater palmas para o Presidente Itamar Franco. 
Gostaria de bater palmas para Sua Excelência num futuro 
bem próximo quando, ao invés de constatar a pobreza do 
Brasil e que todo cidadão conhece - é uma pobreza que 
ninguém precisa constatar -. resolva, de fato, dar um passo 
à frente em direção à resolução dos problemas que o Brasil 
todo está esperando ver resolvidos. V. Ex~ tem toda razão: 
Minas Gerais, como o resto do País, principalmente o Nor­
deste, precisa ver dirimido, neste momento crucial da fome 
no nosso País, o problema da miserabilidade. Mas esse proble­
ma não pode ser resolvido simplesmente mandando água e 
comida para essa região; é necessário fazer isso sim, mas 
é necessário também colocar o Governo para trabalhar. no 
sentido de que não tenhamos mais seca e fome, não s6 no 
Nordeste, mas em todo o Brasil. V. Ex• tem toda razão, 
só não concordo com relação à questão da oportunidade das 
palmas. No momento, V. Ex~ bate palmas; prefiro adiá-las 
para o futuro, para quando esses problemas estiverem resol­
vidos. 

A SRA. JÚNIA MARISE- Nobre Senador Alfredo Cam­
pos, V. Ex~, que conhece tão bem a situação do nosso Estado, 
sempre teve a confiança de todos os mineiros e a sensibilidade 
aguçada em relação a essa questão social por que passa Minas 

Gerais, certamente tem a mesma convicção de que é preciso, 
neste momento, acionar todos os mecanismos por parte do 
Governo Federal. 

Quero dizer que é realmente necessário fazer com que 
essas preocupações do Presidente sejam colocadas em prática. 
O Presidente convocou uma reunião, constituiu uma comissão 
- inclusive dela participa o sociólogo Herbert de Souza -
e deu um prazo de 15 dias para que essa comissão apresentasse 
uma solução adequada para o nosso País. E é exatamente 
dentro de todo esse contexto da preocupação governamental 
que venho a esta tribuna dizer isto: a nossa cobrança não 
se dirige apenas ao Presidente da República quando está preo­
cupado com essa questão. Nós todos sabemos que o Presidente 
Itamar Franco - que tem a sensibilidade dos mineiros e, 
sobretudo, é um homem voltado para as questões sociais e 
que sempre contou com a confiança dos mineiros para os 
seus mandatos de Senador da República - certamente não 
vai esquecer Minas Gerais. certamente não vai esquecer os 
três milhões e quinhentos mil mineiros que estão, hoje, no 
mapa da fome como os miseráveis deste País. 

Sr. Presidente, é preciso que haja por parte, não apenas 
do Governo, mas de toda a sociedade brasileira, a conscíência 
de colocar um basta nessa questão. de uma postura concreta, 
objetiva para mostrar aos brasileiros que estão passando fome 
que estamos olhando por eles. De que maneira? Não apenas 
com discursos, com palavras, com a retórica, mas olhando 
por eles com medidas concretas que venham a resgatar essa 
dívida social. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Permite-me V. Ex• um aparte? 

A SRA. JÚNIA MARISE - Ouço V. Ex• com muito 
prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senadora Júnia Marise, em 
primeiro lugar, quero felicitá-la pelo seu pronunciamento. 
As preocupações de V. Exa são as daqueles que têm um senti­
mento em relação aos problemas sociais que afligem o povo 
brasileiro. Concordo com o que disse o Senador Josaphat 
Marinho acerca da questão da privatização. Não podemos 
esperar que ela resolva os problemas sociais. Já ouvi falar. 
e muito, que os recursos da privatização seriam aplicados 
no atendimento das questões sociais. V. Ex', melhor do que 
eu, sabe que os recursos de quase todas essas privatizações 
feitas, principalmente na área da Siderbrás, serão para pagar 
as dívidas dessas empresas e mais nada. Está na lei. Não 
podemos imaginar que tais recursos irão solucionar as questões 
sociais. 

Precisamos ver. primeiramente, se o Presidente da Repú­
blica tem realmente essas preocupações sociais que V. Ex• 
está afirmando. Não podemos esperar- e quanto a isso dis­
cordo do Senador Alfredo Campos - que um presidente 
vá resolver os problemas sociais do BrasiL Quem esperar 
por isso vai imaginar que estamos com o "Salvador da Pátria", 
o que não existe. Temos que dar os primeiros passos- passos 
firmes - em busca de soluções. 

Agora, a primeira coisa que temos que fazer é o orça­
mento. Ninguém pode governar sem orçamento, sem recursos. 
Os recursos estão aí, aguardando a aprovação do Orçamento 
da União. Quando isso ocorrer, teremos a possibilidade de 
dar alguns passos para resolver os poucos dos muitos proble­
mas existentes no País. Para mim, isso não é uma esperança, 
é uma certeza que tenho por parte deste Governo, cuja sensibi­
lidade é criticada. Quando se fala em congelar os custos das 
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contas de luz de quem consome até 60 watts, dizem que isso' 
é absurdo, pois ninguém consome somente isso. Pelo contrá-: 
rio, há três mílhões de brasileiros 4ue serão atendidos assim; 
há três milhões de brasileiros que serão atendidos com o subsí-1 

dia para o consumo de gás nas suas famílias. Portanto, são 
algumas soluções das muitas que têm que ser feita. Mas isso 
aí é apenas fruto de uma sensibilidade de quem está olhandor 
essas questões. Agora, os macroproblemas, estes têm que1 

ser resolvidos com a nossa ajuda, e a primeira é votarmos 
o Orçamento da União. Quando o fizermos, poderemos iniciar 
algumas cobranças. 

A SRA, JÚNIA MARISE - Agradeço as considerações 
feitas por V. Ex~, bem como as do Senador Josaphat Marinho 
sobre a questão dos recursos oriundos do programa de priva, 
tização. 

Tenho, também, a mesma convicção de que não vamO$ 
combater a miséria e a fome com esses recursos. Segundo 
relatos, eles já estão com a sua destinação praticamente vincu­
lada. Isso se deve a erros do passado. Nossa preocupação 
hoje é comum, Senador Jurahy Magalhães. V. Ex~ tem como 
exemplo dessa situação de dificuldades o Estado da Bahia. 
O mesmo ocorre com o Nordeste, com o Estado de Mina$ 
Gerais; enfim, com todo o BrasiL 

Chocou-nos profundamente o resultado de uma pesquisa~ 
realizada pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento e 
pelo Ipea. Segundo essa pesquisa, 44% dos marginalizadoS 
da América Latina são brasileiros! 

Por isso, Sr. Presidente, concluindo nosso pronunciamen­
to, quero dizer que estamos confiantes em que do Governo 
Federal, nesses próximos 15 dias -prazo fixado pelo Presi:.. 
dente Itamar Franco -, o Brasil possa esperar um programa 
que combata a fome e a miséria de 7.0 milhões de brasileiros. 
E já estamos em contagem regressiva, porque hoje o prazo 
já se reduziu a 12 dias. ' 

O Brasil tem pressa; o brasileiro que não tem o qu~ 
comer no dia-a-dia tem ainda esperança, ainda confia que 
nesses próximos 12 dias possamos ter, por parte do Governo, 
um programa definitivo que venha acolher e resgatar os mise­
ráveis que estão passando fome neste País. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. (Pausa.) 

S. Ex• não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo Mello. (Pau­

sa.) 
S. Ex" não se encontra em plenário. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Beni V eras. 

O SR. BENI V ERAS (PSDB- CE. Pronuncia o seguinte 
·discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dOres, o Presidente ltamar Franco ficou muito surpreso com 
O número da miséria no País, levantado pelo Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada- IPEA. Sua Excelência che­
gou a admitir que o Brasil passa por um estado de emergência 
sociaL Segundo essa pesquisa, trinta e dois milhões de brasi­
leiros - 21% da população do País - passam fome diaria­
mente: A fome que aflige urna população equivalente à da 
Argentina não se explica, porém, pela falta de alimentos. 
O Brasil produziu, nos últimos sete anos, uma média de 59 
milhões de toneladas de grãos (arroz, feijão, trigo, milho1 e 

·soja), sendo a disponibilidade interna desses produtos superiOr 
' 

às necessidades de calorias e proteínas de uma população 
equivalente à brasileira. 

Com efeito, países do Primeiro Mundo estabelecem em 
0,250 toneladas/habitante/ano de grãos, o limite mínimo para 
eliminar a ocorrência da fome em determinada região. Nossa 
produção permite a verificação de uma média de 0,345 tonela­
das/habitante/ano, resultando em urna margem de tolerância 
acima da situação de fome. 

O chocante é justamente isto: O Brasil, um dos celeiros 
do mundo, não consegue propiciar o acesso aos alimentos 
a todos os seus cidadãos. Segundo o IPEA, o problema alimen­
tar reside na divisão de renda do País, considerada pelo Banco 
Mundial, em 1990, como a terceira mais injusta do Mundo! 

O Censo Demográfico de 1990, recentemente divulgado 
pelo IBGE, aponta que 10% dos mais ricos detinham 49% 
da riqueza nacional. 

O Brasil perde apenas para um pequeno país centro-a­
J!lericano, a República de Honduras, e para Serra Leoa, na 
Africa. Em outras palavras, há um descompasso entre o poder 
aquisitivo e o custo de aquisição de alimentos suficientes para 
alimentar uma família. 

Por outro lado, temos o nono PIB do Mundo, e a renda 
per capita alcança 2.400 dólares. Então não é falta de recursos, 
mas de prioridades! 

Um segundo problema foi detectado: 90% da produção 
localiza-se no Sul, Sudeste e porção meridional do Centro­
Oeste, enquanto 60% dos famintos vivem no Norte/Nordeste, 
provocando problemas de logística no transporte, 

Aliás, o mapa da fome, que tanto constrangeu o Presi­
dente Itamar Franco, mostra que a situação mais grave foi 
detectada na Bahia, onde mais de treze por cento da população 
passa fome todo dia, seguido de Minas Gerais e Ceará, com­
pondo um terço do total. 

A parcela mais significativa dos indigentes - cerca de 
7,2 milhões de brasileiros - habita as cidades do Nordeste. 
No meio rural desta região concentram-se 60% das pessoas 
que passam fome nas áreas rurais do País. 

Quando o Presidente Itamar Franco resolve denunciar 
a perspectiva de urna convulsão social e determinar a adoção 
de medidas emergenciais, está alertando as forças responsáveis 
do País para que assumam a co-responsabilidade da solução 
da crise. Trocando em miúdos: o alerta do Presidente foi 
no sentido de que as elites abram mão dos anéis para que 
não acabem perdendo os dedos. 

Todas as questões são emergenciais: desnutrição, falta 
de recursos para a merenda escolar e auxilio para as regiões 
mais marcadas pela miséria. O Presidente insiste que este 
deve ser o tema prioritário do Governo, do Congresso e da 
sociedade. 

Basicamente, as ações serão concentradas na descentra­
lização da compra e distribuição da merenda escolar, no apoio 
aos desnutridos, na reestruturação do Programa de Apoio 
ao Trabalhador e na adoção de medidas que reduzam o custo 
da cesta básica. 

Há, na atitude do Presidente Itamar Franco, evidente 
ruptura com as teses defendidas desde a década de 60, quando 
se dizia que era necessário fazer crescer o "bolo" para depois 
dividi-lo. Há pelo menos duas décadas já era possível prever 
que estava sendo armado no Brasil um desastre social de 
proporções épicas, fruto direto de políticas, atitudes e decisões 
que, por parte do Governo ou das parcelas das elites, iam 
grosseiramente excluindo a maioria dos brasileiros da partici­
pação nos benefícios do desenvolvimento. 
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Nota-se isso a partir de constatações simples, como a 
de que o BNH, em sua fase áurea, queimava algo como dois 
terços de todos os seus financiamentos em imóveis da classe 
média para cima. 

A ênfase despropositada dada ao ensino superior nas 
verbas destinadas à instrução pública é outro indicador: 25% 
dos recursos gerais da Educação são gastos nas universidades. 
onde a população mais favorecida se aproveita da gratuidade; 
enquanto apenas 9% dos recursos são aplicados na escola 
primária. 

Também era evidente que sempre iriam faltar recursos 
para atender cidadãos humildes num País em que o Governo 
sustenta uma máquina capaz de gastar mais de 60% de suas 
verbas apenas para pagar os salários de seus funcionários, 
deixando as sobras para subsídios a usineiros e industriais, 
obras faraônicas, usinas atômicas e, por fim, uma migalha 
para quem necessita de um auxnio urgente. 

Cristovam Buarque cita que, desde os anos 60, os econo· 
mistas só se preocupam com a pobreza porque ela impede 
o crescimento da demanda, ao excluir do mercado uma parcela 
da população. Modernamente, a miséria deve ser considerada 
um problema ético e não de mercado. A miséria não é, segun· 
do Buarque, sobretudo um redutor da demanda. Ela é, espe· 
cialmente, uma obscenidade. 

Srs. Senadores, como Presidente da Comissão de Assun· 
tos Sociais do Senado Federal, quero congratular·me com 
o Senhor Presidente da República pela decisão de ter escolhido 
como prioridade a luta pela miséria e conclamar os colegas 
a apoiar essas medidas. Mesmo sabendo que os cidadãos prefe· 
rem um trabalho condignamente remunerado a uma ação de 
benemerência, a atitude do Presidente da República visa a 
atender, de imediato, pessoas ameaçadas de morte. 

Enquanto não existirem políticas de longo alcance para 
o resgate da dívida social, não pode o Estado renunciar às 
políticas assistencialistas de sentido emergencial~ 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V.Ex~ 

O SR. EDUARDO SUPL!CY (PT- SP. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Presidente, Srs. 
Senadores, tive oportunidade, há poucos dias, de assistir a 
um filme excepcional, ''Brincando nos Campos do Senhor", 
dirigido pelo cidadão argentino/brasileiro Hector Babenco. 

Trago à tribuna do Senado a menção deste filme para 
recomendá-lo aos brasileiros, recomendá-lo mesmo aos Sena· 
dores e, em especial, aos Senadores da região amazônica, 
pois Hector Babenco conseguiu retratar de forma bela, poéti· 
ca, as dificuldades, as angústias do povo indígena. brasileiro 
e da população que vive na selva amazônica. Mostrou também 
o que é algumas pessoas vindas de outras culturas, de países 
como os Estados Unidos da América, como pastores protes· 
tantes, imbuídos da idéia de trazer para os índios sua cultura, 
seus valores religiosos, a sua crença do que seria melhor para 
os índios. Mostra como as dificuldades do choque de culturas 
leva os envolvidos a viverem verdadeiras tragédias, tanto para 
os índios quanto para aqueles que querem transformar os 
seus valores, os seus costumes. 

Esse filme retrata também a beleza da região amazônica 
brasileira. Corno o cinema tem passado por inúmeras dificul· 
dades, avalio seja importante registrar da tribuna do Senado 

o mérito de Hector Babenco e de toda sua equipe, em realizar 
essa co-produção americano·brasileira- vale ressaltar a parti· 
cipação de 150 brasileiros no filme. 

Esse trabalho foi realizado ao longo de três anos e meio, 
tendo sido filmado totalmente na região amazônica, especial· 
mente perto de Santarém, no Pará. A impressão que se 
tem é que a taba indígena reflete a vida de uma tribo verda· 
deira. Mas, em conversa com o próprio diretor e sua esposa, 
soube que os atores são pessoas que antes viviam como índios 
e que, hoje, são caboclos naquela área. Foi preciso, inclusive, 
um treinamento de cinco meses para que pudessem vivenciar 
novamente os costumes indígenas. 

Esse filme está em cartaz no Cine Brastlia. Recomendo·o 
ao Presidente ltamar Franco, que tem demonstrado o seu 
propósito em incentivar o cinema brasileiro. 

Portanto, faço, desta tribuna, o registro desse filme de 
Hector Babenco, chamado "Brincando nos Campos do Se· 
nhor'' -e que também dirigiu "Pixote", filme premiado inter­
nacionalmente- e que está sendo exibido nas telas dos cine· 
mas brasileiros. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL -SE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, SI"' e Srs. Se na· 
dores, a questão do déficit habitacional, no Brasil. tem assu· 
mido proporções cada vez mais agravadas quanto mais passa 
o tempo, devido à alta concentração de renda, ao processo 
inflacionário galopante, à recessão, ao desemprego. à crise 
econômica, em suma. 

As estatísticas, que apontam para índices equivalentes 
à carência atual de 10 milhões de moradias, tornam-se plena· 
mente dispensáveis aos olhos do homem comum, que, a todo 
momento, depara com o espetáculo deprimente de famílias 
e mais famHias jogadas ao relento, por sob pontes e marquises, 
à beira das estradas, em direção a um caminho sem fim, des­
protegidas do sol, da chuva e do acesso a uma vida digna 
e útiL 

A questão, como se vê, se insere num conjunto de fatores 
interligados. Por isso mesmo, não deve ou não pode ser enca­
rada apenas pela visão de um Estado paternalista, um Estado 
construtor, um Estado dissociado de uma realidade que aponta 
para a conjunção de todas as forças sociais e de recursos 
infra·estruturais capazes de colocar a situação em seu verda· 
deiro grau de aceitabilidade. 

A Igreja, por meio da Campanha da Fraternidade de 
1993, tem atuado de forma incisiva na defesa da causa dos 
sem·teto. E o tem feito de modo desapaixonado, longe do 
meramente religioso, chamando a atenção precípua para a 
razão da sociedade, como co-partícipe de todo esse processo 
de recuperação da imagem do ser humano integral. 

Quando se fala em responsabilidade social, entende-se 
por isso a associação de todas as forças que compõem a malha 
de indivíduos, de instituições e de organizações dispostas a 
interpretar a fundo a causa das distorções e a entender que 
o caminho a seguir não passa pelo assistencialismo temporário 
e casual. As representações civis, o empresariado, o poder 
público, todos esses segmentos são parte indissociada desse 
processo integral. O isolamento de qualquer um deles respon· 
de pela ineficácia de qualquer ação efetiva em torno da melho· 
ria de vida do homem comum, a começar pela oferta de habita· 
ção para o núcleo familiar. 
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No entanto, apenas a oferta de residência, sem a criação 
de condições de habitabilidade e de manutenção do imóvel, 
ou seja, sem disponibilidade de emprego, sem infra-estrutura 
de saneamento básico e de transporte, sem serviços de saúde 
e educacionais e sem segurança pública, qualquer projeto ou 
qualquer intenção programática se torna inviável. 

Por essa razão, volto a insistir na necessidade de se solu­
cíonar o problema, mediante atuação conjunta e dentro de 
uma perspectiva integral, como bem sugere o tema da Campa­
nha da Fraternidade que a Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil elegeu para este ano de 1993. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Henrique Almeida. 

O SR. HENRIQUE ALMEIDA (PFL- AP. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"" e Srs. Senadores, 
a previdência transformou-se num dos grandes desafios brasi­
leiros. 

Antes de abordar o tema, quando irei clamar por atenção 
a um aspecto pouco lembrado, quase esquecido, cumpro um 
dever de justiça, ao exaltar os esforços desenvolvidos pelo 
Ministro Antônio Britto e seu antecessor, Ministro Reinhold 
Stephanes, no sentido da recuperação da seguridade social. 

Há muito tempo se escreve em jornais e revistas, fala-se 
nas emissoras de rádio, exibem-se imagens chocantes na televi­
são, veementes discursos são proferidos em campanhas eleito­
rais e na tribuna das casas legislativas, tudo que se refere 
às trágicas e intermináveis filas de aposentados, que registram 
mortes na longa espera, acontecendo até mesmo as manifes­
tações pacíficas dos idosos serem dissolvidas com violência. 

Onde fica o respeiro que a sociedade deve aos mais velhos. 
que dedicaram toda a sua vida ao trabalho? 

Agora, no entanto, é estimulante a disposição que o Go­
verno mostra, na correção de suas falhas e omissões antigas. 

Confiamos em que se avizinha o fim da crueldade das 
filas e do desrespeito aos brasileiros mais velhos, sobretudo 
aqueles que residem nos grandes centros. 

Vamos agora denunciar um sofrimento paradoxal: o que 
flagela muitos milhares de aposentados e pensionistas distantes 
e esquecidos, dispersos em municípios onde não existe qual­
quer agência bancária. Eles até gostariam de entrar em uma 
fila para receber seus proventos, em local próximo às suas 
casas. Isto acontece no interior de quase todo o País. O Estado 
do Amapá, que me confere a honra de representá-lo nesta 
Casa, apresenta o problema, de fonna dramática. 

Milhares de aposentados e pensionistas são forçados a 
se deslocar a grandes distâncias, quase sempre com descon­
forto, todos os meses, gastando no mínimo 113 (um te;rço) 
de seus míseros rendimentos de inatividade em transporte 
e alimentação, e eventualmente custeando despesas de hdspe­
dagem ou de acompanhante. 

Por que o Ministério da Previdência não resolve ,logo 
o assunto, providenciando o pagamento dos proventos e pen-
sões através dos Correios? , 

A solução seria pronta e eficiente, e deveria ser adotada 
por via administrativa, pois inexiste vedação legal. 

Os jornais de ontem já anunciavam: quem se aposentar 
ou passar a receber pensão na cidade de São Paulo não vai 
mais precisar ir aos postos do INSS para receber o seu primeiro 
benefício. Nem mesmo os contribuintes autônomos, empre­
gadas domésticas e donas-de-casa terão necessidade de se diri-

gir aos postos para se inscreverem como contribuinte da Previ­
dência Social. Isso poderá ser feito pelos Correios. 

O plano, a ser colocado de forma experimental em São 
Paulo, foi elaborado por técnicos do Instituto. 

Acresce a circunstância de estarmos informados que a 
medida por nós pleiteada, de pagamento dos benefícios atra­
vés dos Correios, já foi implantada em algumas áreas dos 
Estados do Pará e do Tocantins, com excelentes resultados. 

Poderá ser implementada ao nível das superintendências 
regionais, sem muita burocracia. . 

O Banco do Brasil em muito poderia colaborar abnndo 
agências nas sedes dos municípios desprovidos de rede ban­
cária. 

Onde não chegar o banco, chegarão os Correios. 
Tratamos hoje, de maneira sumária, de dois extremos 

da tragédia dos aposentados e pensionistas: os q~e sofrem 
nas enormes filas, nos grandes centros cosmopolitas, e os 
que permanecem esquecidos, morando em cidades onde não 
existem filas, mas também não há agencias bancárias, onde 
poderiam receber seus parcos pagamentos. 

Deixo aqui um veemente e caloroso apelo ao honrado 
Ministro Antônio Britto, certamente sensível a apelos justos 
e sinceros, para que atenda a essas reivindicações dos aposen­
tados e pensionistas do interior do País, até agora condenados 
ao abandono e ao esquecimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr'"' e Srs. ~enadores, 
depois de duas décadas de crise econômica, de instabilidade 
política e, mais recentemente, de recessão, o Brasil apresenta 
ao mundo a sua face verdadeiramente cruel e vergonhosa 
de miséria, de violência, de injustiça e de sucessivos fracassos 
em sua política de desenvolvimento. 

O outrora mais importante país do Terceiro Mundo per~ 
deu completamente a credibilidade internacional, por culpa 
exclusiva de uma parte de sua elite que é viciada, corrupta 
e impatriota. Assim, o povo brasileiro paga por eles, e quando 
desembarca nos aeroportos internacionais, principalmente nos 
do chamado Primeiro Mundo, é visto com desconfiança e 
é tratado com desprezo. com preconcelto e até mesmo com 
violência e outras humilhações. 

Em virtude da situação de indigência nacional e das pes· 
soas pouco honestas que sempre comandaram os destinos do 
País até bem pouco tempo, somos vistos lá fora como incapa· 
zes, como uma raça desprezível - segundo declarações do 
líder da extrema direita francesa, Jean-Marie Le Pen, como 
um povo pouco afeito ao trabalho, de índole irresponsável 
e amante do carnaval, do samba, da cerveja gelada, da praia, 
do futebol, da eterna brincadeira e do misticismo, enfim, do 
dolce far niente. 

Inegavelmente, aos olhos dos americanos, dos japoneses, 
dos escandiQavos e de todos os outros povos que habitam 
os espaços-centrais do sistema capitalista, somos um país exó­
tico e muito pouco sério. Até mesmo entre as sociedades 
atrasadas predomina essa imagem destorcida do Brasil, do 
seu povo e de sua cultura. Até Portugal, discrimina brasileiros 
porque os vê, no fundo, como pessoas pouco sérias. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, nós não podemos mais 
conviver com tamanha discriminação, e precisamos mostrar 
ao mundo que a imagem do nosso povo é completamente 
diferente da imagem de um Collor de Mello, de um PC Farias, 
dt; qualquer outro dirigente político da mesma espécie ou 
de um empresário venal. 

Sei que é muito difícil convencer um habitante de um 
país estrangeiro qualquer dessa verdade, quando nos confron­
tamos ao mesmo tempo com uma realidade econômica, polí­
tica e social que coloca o Brasil entre os países de pior quali­
dade de vida do planeta. 

As estatísticas mostram que os sucessivos "planos econô­
micos" terminaram todos eles em monumental fracasso. Elas 
mostram igualmente que faltava aos governantes autoridade 
moral para controlar a inflação, para pagar a dívida externa, 
que é a maior entre os países em desenvolvimento, e para 
tirar o País da crise econômica, da recessão e do lugar de 
indigência que ostenta. Nesse sentido, os últimos dados colo­
cam o Brasil como o campeão de miséria e de doenças endê­
micas na América Latina. 

Recentemente, a imprensa brasileira reservou grandes 
espaços para divulgar um importante relatório sobre a situação 
de miséria do continente \atino-americano, preparado pelo 
Banco Mundial e pelo Instituto de Pesquisas Econômicas Apli­
cadas (IPEA), em 1992. Segundo o documento, que tem como 
título: "Pobreza e Distribuição de Renda na América Latína", 
e que foi divulgado em Washington, dos 130 milhões de pes­
soas mais pobres da população latino-americana, 44% vivem 
no Brasil e correspondem a 57,2 milhões. Pelos dados do 
IPEA, 33.7 milhões de pessoas encontram-se na faixa de misé­
ria total, e sobrevivem unicamente da sobra social e do lixo 
das grandes cidades. 

O Banco Mundial sustenta que a miséria do Brasil aumen­
tou consideravelmente entre 1980 e 1990. O nosso País apre­
senta ainda uma situação mais grave do que a Guatemala 
e muito pior do que a de Honduras. Segundo o Banco, os 
130 milhões de pobres detêm 4%, em média, da renda da 
América Latina e Caribe. No que se refere aos 57,2 milhões 
de brasileiros pobres, eles detêm apenas 2,1 por cento do 
Produto Interno Bruto (PIB), contra 2,6 por cento em 1980. 
Pelo critério da entidade internacional, os pobres são os que 
recebem 60 dólares de renda per capita, e os miseráveis apenas 
30 dólares. 

Lamentavelmente, o estudo constata que o Brasil é um 
dos três países mais miseráveis da América Latina, juntamente 
com o Panamá e o Peru. A pobreza atinge 40 por cento de 
sua população e os miseráveis são 18 por cento. Para se ter 
uma idéia do aumento da miséria brasileira na década passada, 
basta lembrar que, em 1980, 34,1 por cento eram pobres e 
12,2 por cento eram miseráveis. 

No estudo do Banco Mundial, vários fatores contribuem 
diretamente para agravar o quadro social brasileiro. O prin­
cipal é a ignorância, fruto do baixo nível educacional da popu­
lação e do elevado índice de analfabetos - 18 por cento 
dos 150 milhões de habitantes. Segundo o BIRD, só com 
medidas muito extremas como o equihbrio macroeconômico, 
o controle do déficit público, a reforma urgente das institui­
ções, o controle efetivo dos preços, uma política cambial rea­
lista, uma reestruturação monetária eficiente, um programa 
verdadeiramente sério de privatização de empresas públicas 
deficientes e a redução gradativa das restrições às importações, 
seria possível ao Brasil vencer, com muita paciência e, a longo 
prazo, a situação de penúria em que vive. 

Na análise do IPEA, com base no documento "Mapa 
da Fome e Alimentação", os dados não diferem muito dos 
apresentados pelo Banco Mundial. No Nordeste, as favelas 
e os assentamentos que existem nas periferias dos grandes 
e médios centros urbanos são os maiores focos de miséria 
absoluta, de mortalidade infantil, de doenças endêmicas e 
de violência. O Governo Itamar, através do Ministério do 
Bem-Estar Social já criou um programa voltado para as fave­
las, visando minorar este grave problema social. 

A crise, a desarticulação econõmica e a recessão levaram 
nesses últimos 20 anos um terço dos brasileiros a aprofundar 
seu sofrimento. Segundo os técnicos que elaboraram o estudo, 
se o Governo não tomar medidas imediatas contra o avanço 
das desigualdades, dentro de mals sete anos poderemos ter 
outro terço da população mergulhada na marginalidade. Dessa 
maneira, no ano 2000, os pobres e os miseráveis poderão 
chegar facilmente à casa da população atual, ou seja, 150 
milhões de analfabetos, de desnutridos e de lumpemprole· 
tários. 

O IPEA mostra igualmente que cerca de 23.3 por cento 
dos municípios brasileiros ainda não têm água tratada e 32 
por cento contam com desinfecção simples, o que significa 
13 milhões de habitantes urbanos ~ro água potáveL Na área 
rural, o déficit de saneamento básico situa-se na faixa de 90 
por cento. 

No que se refere à oferta de empregos, o quadro mostrado 
pelo IPEA é também muito grave. Cerca de 4 milhões de 
pessoas nas cidades estão à procura de um emprego. O número 
de pessoas ocupadas em atividades informais duplicou na déca­
da de 80, alcançando 23 milhões de trabalhadores em 1990. 
A oferta de empregos diminuiu nos últimos dois anos e, segun~ 
do a Organização Internacional do Trabalho (OJT), o Bra5il 
aparece como um dos poucos países do mundo onde ainda 
existe o trabalho escravo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. os dados que aparecem 
à nossa frente são realmente vergonhosos e fazem estremecer 
e arrepiar os cabelos a qualquer pessoa. Não precisa ser ale­
mão, americano, japonês ou escandinavo para chocar-se com 
o quadro de indigência e de injustiças sociais que predomina 
no Brasil. 

Acho que cabem aqui algumas indagações: será que o 
nosso modelo de desenvolvimento, baseado nos padrões teóri­
cos e clássicos de acumulação de capital, ainda é capaz de 
adquirir dinamismo e desenvoltura para diminuir a enorme 
distância - que aumenta a cada dia - entre o mundo da 
pobreza e o mundo do bem-estar? Será que esse modelo ameri­
cano será capaz de resistir ainda por muito tempo e de conser­
var sua hegemonia no cenário da economia mundial? Será 
que os modelos asiáticos de desenvolvimento econômico, ba­
seados na eficiência, na praticidade, na disciplina e nos ganhos 
crescentes de produtividade, não são capazes de nos ensinar 
algo ou de nos apontar uma saída, evidentemente se os adap­
tarmos à nossa realidade cultural e política? Será que não 
deveríamos aprender um pouco mais com o Japão, com Tai­
wan, com Cingapura, com a Coréia do Sul, com Hong Kong 
ou com a China, cuja economia realiza um verdadeiro milagre, 
e onde mais de um bilhão de pessoas consegue se alimentar 
de maneira conveniente todos os dias? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nos últimos 46 anos, de­
pois de derrotado, ocupado, massacrado por duas explosões 
atômicas e humilhado pelo exército norte-americano e pela 
arrogância do General Douglas MacArthur, o Japão superou 
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Ata da 38a Sessão, em 24 de março de 1993 

3" Sessão Legislativa O~;dinária, da 49" Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 

ÀS 18 HORAS E JO MINUWS, ÁCHAM-SE PRESEN: 
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - AI(rédo Campos 
- Almir Gabriel - AluiZio Bezerra - Álvaro Pacheco - Ami< 
I..ando - Aureo MeDo - Beni Veras - Carlos De'Carli - Car­
los Patrocínio - César DiaS - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia 
de Carvalho - Darcy Ribeiro - Dario Pereira - Dirceu Carnei" 
ro - Eduardo Suplicy - Elcio Álvares - Epitácio Cafeteira -
Esperidillo Arnin- Eva Blay- Flaviano Melo -Francisco Rol­
lemberg - Garibaldi Alves Filho - Ge<san Camata - Gilberto 
Miranda - Guilheime·.Palmeira - Henrique Almeida - Hum• 
berto Lucena- Hydeke.l Freitas- fram Saraiva- Irapuan eos-' 
ta Júnior .-.Jarbas Pas:ouinho- Joao Calmon- Joao França 
- Joao Rocha -Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho- Jose Fo­
gaça- Jose Paulo Bisol- Jose Sarney- Júlio Campos- Júnia 

. Mari.<e- Jutahy Magalhlles- Juvtncio Dias- I..avoL•ier.Maia 
-Levy Dias- Louremberg Nunes Rocha- Lourival Baptista: 
- Lucfdio Portella- Luiz Alberto- Magno Bacelar- Mansue-
to de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas 
-Marluce Pinto- Mauro Benevides- Meira Filho- Moisés 
Abrlin- Nabor Júnior- Nelson Carneiro - Nelson Wedekin 

. - Ney Marnnhlio - Odacir Soares - Onofre Quinan - Pedro 
Sirnon - Pedro 'Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo! 

.Arag!lo - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Teotonio Vilela Fdho 
-Valmir Olmpelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusam o com~recimento de 75 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 65, DE 1993 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania . 
sobre o Projeto de Lei da Climara o• 145, de 1992, 
que ''Cria cargos em comissão na Secretaria do Tribunal , 
Regional do Trabalbo da 111' Região, com sede em Brasf- ; 
lia, DF, e dá outras providências". 

Relator: Senador Pedro Teixeira 
Vem a exame desta Comissão o Projeto de Lei da Câmara i 

o• 145, de 1992- encaminhado à consideração do Congresso, 
pelo Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho : 
-, que propõe a criação de nove cargos em comjssão do, 

Grupo Direção e Assessoramento Superior- DAS, no Qua­
dro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da llr Região, com sede em Brasília, DF, e 
dá outras providências. 

A necessidade da criação dos cargos, segundo consta da 
exposição de motivos que acompanha o Projeto, s~ deve à 
alteração da composição e da organização interna do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1Ü' Região, advindas da edição da­
Lei o• 8.474, de 20 de outubro de 1992. 

Com efeito, a retrorreferida Lei o~' 8.474/92 aumentou 
de doze para dezessete o número de membros daquela Colen­
da Corte de Justiça, tendo sido criados três cargos de Juiz 
Togado Vitalício e duas funções de Juiz Classista Temporário. 

Para fazer face à criação dos novos cargos e funções de 
Juiz, o próprio Projeto que resultou na edição da supracitada 
Lei o• 8.474/92 continha a proposta de criação de seis cargos 
de Assessor de Juiz, bem como de outros três de Diretor 
de Secretaria, destinados à administração e necessários à rees­
truturação da organização interna do Tribunal - todos do 
Grupo - Direção e Assessoramento Superior. 

Cumpre registrar que, sendo de cinco o número de cargos 
de Juiz criados e de seis o número de cargos de Assessor 
de Juiz que ora se propõe criar- e não havendo justificativa 
a respeito na exposição de motivos que acompanha o Projeto 
-, obtivemos, junto ao próprio Tribunal Regional do Traba­
lho da 1Qt Região, a informação complementar de que um 
dos referidos seis cargos de Assessor de Juiz destinar-se-á 
à assessoria do Presidente daquela Corte de Justiça, que atual­
mente conta com apenas dois cargos de Assessor de Juiz na 
Presidência. 

O Presidente da República, em sua Mensagem n' 660, 
de 20 de outubro de 1992, houve por bem vetar, no citado 
Projeto que resultou na Lei n' 8.474/92 - pela constatação 
de vício de inconstitucionalidade-, os dispositivos que trata­
vam da criação dos cargos em comento, em virtude de não 
haverem sido d:efinidos os respectivos níveis de classificação 
- do que depende a fixação dos correspondentes padrões 
de remuneração-, inviabilizando, ainda, o cumprimento da 
prévia e suficiente dotação orçamentária para fazer frente 
à despesa com pessoal e da específica autorização da lei de 
diretrizes orçamentárias. 

Fez~se, então, necessário o encaminhamento de novo Pro­
jeto de Lei visando ao restabelecimento da matéria em que 
incidiu o veto presidencial, desta feita atendidos os pressu­
postos constitucionais que ensejaram a aposição do veto, quais 
sejam, o art. 96, inciso li, alínea b- que determina a fixação, 
em lei, dos vencimentos dos integrantes dos serviços auxiliares 
dos tribunais inferiores -, e o art. 169 - que condiciona 
a criação de cargos à prévia dotação orçamentária e à autori­
zação na 1ei de diretrizes orçame:ntárias. 
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Faz-se mister explicitar, aíóda, que o Projeto sofreu 
emenda quando da sua tramitação pela Câmara dos Depu­
tados, pela qual suprimiu-se o parágrafo único do art. 1"'­
que determinava que os cargos de Assessor de Juiz, privativos 
de bacharel em Direito, seriam providos mediante livre indica­
ção dos magistrados junto aos quais fossem servir -, adicio­
nando-se-lhe art. 39 , com a seguinte redação: 

""Art. 39 Não poderão ser designados, a qual­
quer título, para os cargos em comissão, previsto na 
presente lei, parentes consangüíneos ou afins, até o 
terceiro grau, de Juízes em atividade ou aposentados, 
até cinco anos, exceto se admitidos no Quadro Funcio­
nal mediante concurso público." 

Diante do exposto, entendemos que a matéria encon· 
tra-se rigorosamente ajustada à Constituição Federal, às nor­
mas regimentais, bem como não se acha eivada de vício de 
injuridicidade e, sendo ainda louvável no mérito, opinamos 
·pela sua aprovação. . 

Sala das Comissões, 24 de março de 1993. -Iram Sara1a 
va, Presidente Pedro Teixeira, R~lator- Eva Blay - Magno 
Bacelar- Epitácio Cafeteira- Aureo "'!'ello ~ Jutahy Maga­
lhães - Amir Lando - Cid Sabóia - Elcio Alvans - Josa­
phat Marinho - Pedro Simon - Francisco Rollemberg. 

PARECER N• 66, DE 1993 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre a Mensagem n~ 129-, de 1993, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, o nome do Sr. Lourenço Ferreira do Prado, 
para compor o Tribunal Superior do Trabalho. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
votação secreta realizada em 24-3-93, apreciando o relatório 
apresentado pelo Sr. Senador Magno Bacelar (em anexo ao 
parecer), sobre a Mensagem n9 129, de 1993 do Senhor Presi­
dente da República, opi~a pela Aprovação da escolha do 
Senhor Dr. Lourenço Ferreira do Prado para exercer o cargo 
de Ministro Classista Temporário, representante dos trabalha­
dores, no triênio de 1993 a 1996. 

Sala das Comissões, 24 de março de 1993. - Iram Sarai­
va, Presidente - Magno Bacelar, Relator - Epitádo Cafe-­
teira - Jutahy Magalhães -. Pedro Simon - Espiridião Amim 
- Amir Lando - Eva Blay - Áureo MeDo - Josaphat Mari­
nho - Cid Sabóia - Élclo Álvares - Francisco Rollemberg. 

RELATÓRIO 

Relator: Senador Magno Bacelar 

Através da Mensagem n' 118, de 11 de março de 1983, 
o Excelentíssimo Senhor Presidente da República submete 
à aprovação dos membros do Senado Fed€ral a indicação 
do Sr. Lourenço Ferreira do Prado para, na condição de repre­
sentante dos trabalhadores e como Ministro Classista Tempo­
rário, compor o Tribunal Superior do trabalho no triênio de 
1993 a 1996. 

A indicação decorre da expiração do mandato do Ministro 
Fernando Villar e tem por fulcro o§ 1', in One, do art. 111 
da Constituição Federal, onde se assenta a exigência de apro­
vação pelo Senado. 

Do curriculum vitae acostado à indicação extrai-se que 
o Sr. Lourenço Ferreira do Prado nasceu a 10 de agosto de 
1939, contando, portanto, com mais de 35 e menos de 65 
anos de idade. com o que atende à exigência constitucional. 

Formado em Direito pela Universidade Fedral de Brasí­
lia, em 1970, com especialização em Direito do Trabalho; 
concluiu mestrado em Direito e Estado, em 1978. 

Consta do curriculum vitae, também, que o indicado foi 
Presidente da Contec - Conferação N acionai dos Empre­
gados nas Empresas de Crédito, membro do Conselho Nacio­
nal de Informática e Automação Conin, membro do Conselho 
Curador do FGTS, representando os trabalhadores (licen­
ciado em 13-3-92), destacou-se como Chefe da delegação dos 
Trabalhadores do Brasil, OIT em Genebra (Suíça), Membro 
Efetivo do Executivo Mundial da Fiete como Secretário-Geral 
da CABS - Confederação Pan Americana de Bancários de 
Securitários em San Jose, Consta Rica e participou de simpó­
sios e congressos ligados às suas atividades sindicais e de profis­
sional do Direito. 

Desde 1970 exerceu a advocacia na área trabalhista e 
assessoria especializada sobre imóveis. Foi agraciado com 
a Ordem de Mérito Judiciário do Trabalho, pelo TST, Meda­
lha João Cândido de Oliveira Neto, pelo TRT da 6• Região 
e Ordem de Mérito Dom Bosco. pelo TRT da I' Região. 

No movimento sindical de trabalhadores e empregados, 
participou de eventos, simpósios e. semi~ários, inclu_siv_e das 
Comissões Temáticas da Assembléia NaciOnal Constitumte. 

Aos registros curriculares acima resumi~os devo aAcre_s­
centar que o indicado é advogado de reconhecida competencta 
e detentor, portanto, de sólida formação juríd~ca, o que ainda 
mais o credencia, a meu ver, para a investidura no cargo 
de Ministro Classista Temporário do Tribunal Superior do 
Trabalho. 

É o relatório. 
Sala da Comissão. 24 de março de 1993.- lram Saraiva, 

Presidente - Magno Bacelar, Relator. 

PARECER N• 67, DE 1993 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre a Mensagem n• 327, de 1992, do Senbor Presldeilte 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, o nome do Sr. Nestor Femado Hein, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho, 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em . 
votação secreta realizada em 24-3-93, apreciando o relatório 
apresentado pelo Sr. Senador Cid Sabóia de Carvalho (em 
anexo ao parecer), sobre a Mensagem n9 327, de 1992, do 
Senhor Presidente da República, opina pela aprovação da 
escolha do Senhor Nestor Fernando Hein para exercer o cargo 
de Suplente de Ministro Classista Temporário, representante 
dos empregadores, para o triênio de 1992 a 1995. 

Sala das Comissões, 24 de março de 1993.- lram Sarai­
va, Presidente. - Cid Sabóia, Relator. - Pedro Simon -
Jutahy Magalhães - Aureo Mello - Josaphat Marinho -
Eva Blay - Magno Bacelar - Epitácio Cafeteira - Amir 
Lando - Esperldlão Amin. 

Relator: Senador Cid Sabóia 

O Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal, nos termos do § 19, in fine, do artigo 
111 e do parágrafo único do artigo 117 da Constituição Fede­
ral, o nome de Nestor Fernando Hein para compor o Tribunal. 
Superior do Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro Clas-. 
sista Temporário, representante dos empregadores, para o; 
triênio dd 1992 a 1995. 
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A Mensagem Presidencial refere·se aos méritos do ilustre 
indicado, juntando o seguinte curriculum vitae: 

Dados Pessoais 

Nome: Nestor Fernando Hein 
Data de Nascimento: 5-12-56. 
Naturalidade: Guaíba (RS) 
Estado Civil: Casado 
Profissão: Juiz Classista Representante dos Empregado­

res no Tribunal Regional do Trabalho- 4~ Região. 

2. Formação Acadêmica: 

2.1 -Curso de Graduação: 
Escola: Universidade do Vale do Rio dos Sinos 
Faculdade: Ciências Jurídicas e Sociais. 
Local: São Leopoldo (RS). 
Conclusão: 1'-7-82. 
2.2- Curso de Pós-graduação: 
Escola: Osvaldo Vergara de Pós-graudação em Ciência 

Jurídicas e Sociais. 
Local: Porto Alegre. 
Curso: Especialização em Direito Processual Civil- 360 

horas/aula 
Início: 7-6-83 
Término: 7-6-84 
2.3- Aperfeiçoamento Profissional: 
a) Curso de Direito Agrário. 
Escola: Fundação Petrônio Portela. 
b) II Foro de Debates sobre Direito das Sucessões. 
Escola: Instituto dos Advogados do RS (Iargs). , 
c) I Congresso Brasileiro de Direito Coletivo do Tra-

balho. 
Promoção: Revista LTr. 
d) Seminário Nacional de Reforma Agrária. 

Promoção: Sociedade Nacional de Agricultura 

e) Tercer Congresso Internacional de Derecho Agrário. 
Promoção: Instituto Di Diritto Agrario lnternacionale 

Comparato 
O Simpósio sobre Dinâmica da Negociação Coletiva. 
Promoção: Fiergs-Ciergs. 
g) III Congresso Brasileiro de Direito Coletivo do Traba­

lho e 11 Seminário sobre Direito Constitucional do TrabalhQ. 
Promoção: Revista STr. 
h) 11 Congresso Brasileiro de Previdência Social e I Semi-

nário de Seguridade Social. 
Promoção: Revista LTr. 
i) X Conferência Nacional da OAB. 
Promoçáo: Ordem dos Advogados do Brasil e Seccion;d 

de Pernambuco. 
j) XI Conferência Nacional da OAB. 
Promoção: Ordem dos Advogados do Brasil e Seccional 

do Pará 

3. Trabalhos Publicados: 
3.1 -Assunto: Direito Agrário, Reforma Agrária e De-

senvolvimento. 
Revista: Estudos Jurídicos. 
Número: 36. 
Edição: Unisinos. 
3.2- Mantinha coluna semanal no jornal Correio doPo­

vo Rural, onde abordava assuntos ligados ao Direito do traba-
lho rural. · 

4. Atividades Prorwionais: 
4.1 -VIII Encontro estadual de Professores Técnicos 

de Ensino Agrícola. 
Atividades: Palestrante. 
Local: Santa Maria. 
4.2- V Encontro Nacional de Geografia Agrária. 
Atividade: Palestrante 
Local: Santa Maria 
4.3 -VIII Semana Jurídica de Bagé. 
Atividade: Palestrante 
Local: Bagé (RS). 
4.4- Instituto Liberal do Rio Grande do Sul. 
Função: Membro Titular. 
4.5- Comissão Agrária do Rio Grande do SuL 
Função: Membro Titular. 
4.6- Associacion Rio-Piatense del Derecho Agracio. 
Função: Membro Fundador. 

S. Experiências Profissionais: 
Em 1 "-7 -83 constituiu a sociedade Codorniz & H e in Advo­

gados associados onde prestou serviços a várias empresas, 
nas áreas de direito do trabalho, comercial e cível. 

Em 16-11-83 assumiu as funções de Consultor Jurídico 
da Federação da Agricultura do Estado do Rio Grande do 
Sul, permanecendo até o momento no exercício de tais fun­
ções. 

Durante a Assembléia Nacional Constituinte, exerceu as 
atividade$ de assessor jurídico pela Frente Ampla de Agrope~ 
cuária Brasileira. 

Igualmente, durante a fase de funcionamento da Comis~ 
são de Sistematização da Assembléia Nacional Constituinte, 
exerceu as funções de Assessor Jurídico pela União Brasileira 
de Empresários (UBE)-

Prestou assessoria jurídica a vários sindicatos, entre eles 
o Sindicato das ~mpresas de Processamento de Dados do 
Rio Grande so Sul. 

Vale destacar que o indicado já exerceu o cargo de Juiz 
Classista Titular no Tribunal Regional do trabalho da 4• Re­
gião, com sede em Porto Alegre, Rio Grande do Sul. 

Da leitura de seu currículo vê-se que o indicado reúne 
os requisitos necessários para ocupar o cargo de Suplente 
de Ministro Classista Temporário no Tribunal Superior do 
Trabalho. 

Com estes elementos acreditamos que a Comissão está 
em condições de deliberar sobre a indicação do Sr. Nestor 
Fernando Hein para o cargo de Suplente de Ministro Classista 
Temporário, como representante dos empregadores. 

Sala das Comissões, 24 de março de 1993. -lram Sarai· 
va, Presidente -Cid Sabóia, Relator. 

O SR. PRESIDENfE (Chaga& Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 19 Secre­
tário: 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 37, DE 1993 

Estabe'- normas para a fiscalização do exerddo 
de profissões liberais e dá outry~S providências. 

O Congresso Nacional decreta: , 
Art. 19 Nos processos em que/estiVer em causa a apura~ 

ção de responsabilidade por danos de qualquer nat~r~za ~usa­
dos no exercício profissional, é assegurada a part1apaçao da 
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vítima ou denunciante, ou seu assistente, nas sessões prorno~ 
vidas pelo respectivo colegiado para julgamento do caso. 

Art. 2"' Sempre que a apuração de responsabilidade 
concluir pela existência de culpa ou dolo em relação a atos 
ou omissões no exercício profissional, os autos deverão ser 
remetidos ao Ministério Público para as providências cabíveis, 
incorrendo em responsabilidade o dirigente ou servidor que, 
por ação ou omissão, frustrar ou tentar frustrar a referida 
remessa. 

Art. 3~> É vedado o exercício simultâneo de mandatos 
de membro de órgão federal e regional de autarquia fiscaliza- · 
dora do exercício de profissão liberal. 

Art. 49 É incompatível o exercício cumulativo de man~ 
dato de entidade sindical de qualquer grau com o de membro 
de órgão federal ou regional de fiscalização do exercício de 
profissão liberal. 

Art. 5~> Os estatutos dos órgãos federais e regionais de 
fiscalização do exercício de profissão liberal deverão prever, 
na composição dos respectivos colegiados, a participação de 
membros representantes de profissões afins, na forma do dis­
posto em decreto do Poder Executivo. 

Art. 6o Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7\' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlfieação 

O caráter eminentemente corporativista das entidades 
autárquicas de fiscalização do exercício profissional tem sido 
apontado como fator de desvirtuamento da ação desses entes 
públicos, levando-os a se afastar cada veí. mais de missão 
institucional que lhes é conferida por lei. 

A questão central suscitada pela~ avaliação da atuação 
dessas autarquias diz respeito à ineficácia na apuração de 
omissões, abusos e desvios no exercício profissional e na conse­
qflente aplicação de penalidades aos infratores. Na realidade, 
com notáveis exceções, essas entidades tendem a operar com 
um viés típico de "associação profissional" descaracterizan­
do-se como instrumentos de promoção e proteção do interesse 
público. 

Tratando-se de entidades unanimemente reconhecidas 
como de natureza pública, detentoras, em nome próprio, de 
parcela do jus imperi~ estatal para o desempenho de suas 
funções, afigura-se imperioso o aprimoramento da disciplina 
legal de regência de sua atuação, embora não pareça viável 
a modificação pontual de cada diploma disciplinado e especí· 
fico, já que se contam às dezen~s as entidades atualmente 
existentes e respectivas leis disciplinadoras. 

A avaliação dessas entidades revela que são basicamente 
quatro os aspectos de maior realce possíveis de nova disciplina 
legal: 

1~> precáriedade, ou mesmo auséncia, de contraditório 
nos processos de julgamento levados a efeito pelos colegíados, 
o que tende a favorecer uma atitude de "autocomplacência" 
em favor dos acusados de atos ou omissões irregulares. 

2~> falta de conseqüência dos delitos apurados, no plano 
judicial, por inexistência de articulação sistemática dos julga­
dos com o Ministério Público, ao qual incumbe a promoção 
e defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

3' penetração espúria de interesses particularista (priva­
dos) nas entidades fiscalizadoras, na forma de "dupla militân­
cia" por parte de seus membros, que exercem simultanea­
mente YunçOes diretivas em entidades sindicais (cuja finalidade 

institucional é promover e defender os interesses de seus filia­
dos). 

4~" estrita, e muitas vezes exagerada, especialização da 
composição dos colegiados, geralmente circunscrita à repre­
sentação de uma só profissão, o que dificulta uma visão mais 
abrangente do universo de práticas profissionais associadas 
a determinada área profissional. 

O presente projeto de lei, que ora submeto ao elevado 
escrutínio de meus eminentes Pares nesta Casa, tem o propó­
sito de contribuir para a solução dessas questões centrais ati­
nentes ao atual modo de atuação das referidas autarquias. 

O art. 1~" do Projeto preceitua a obrigatoriedade de partici­
pação da vítima ou denunciante, ou seu assistente, no julga­
mento a cargo dos colegiados das autarquias, como forma 
df afirmar o princípio do contraditório e de inibir a possibi­
lidade' de julgamentos eivados de parcialidade. 

O art. 2~> detennina a remessa dos autos ao Ministério 
Público, a fim de assegurar o desdobramento do fato apurado, 
na esfera judicial. 

Os arts. 3~> e 4~> preceituam remédios preventivos contra 
os desvios decorrentes da "dupla militância", vedando aos 
dirigentes das autarquias o exercício concomitante de cargo 
de natureza sindical e o exercício simultâneo em órgãos fede­
rais e regional (já que os colegiados federais são instâncias 
recursais em relação aos julgados regionais). 

Finalmente, o art. 59 preceitua a participação de represen­
tantes de profissões afins nos colegiados das entidades, como 
forma de ampliar a perspectiva do colegiado e de "quebrar" 
o caráter corporativista dos colegiados de menor amplitude 
de representatividade. Tendo em vista a multiplicidade de 
profissões hoje sujeitas à fiscalização de entidades específicas, 
remete-se a disciplina regulamentar do dispositivo ao Poder 
Executivo, a cujo campo de supervisão estão vinculadas as 
entidades em questão. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1993. -Magno Bacelar. 

(A Comissão de Assuntos Sociais- Decisão Ter­
minativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 38, DE 1993 

Regulamenta o art. 11, da Lei n• 8.387, de 31 de 
dezembro de 1991 e altera o art. S• do Decreto n• 517, 
de 8 de maio de 1992 que regula a Área de Livre Comér­
cio de Macapá e Santana ALCMS, permitindo a indus­
trialização em seu território. 

O Congresso Nacional decreta.: 
Art. 1' O art. 5' do Decreto n' 517. de 8 de maio de 

1992, que regulamenta o art. 11 da Lei n' 8.387, de 31 de 
dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 5<? A entrada de produtos estrangeiros na 
ALCMS far-se-á com suspensão dos impostos de im­
portação e sobre produtos industrializados, quando 
destinados: 

I- ao seu consumo interno; 
11- ao beneficiamento, em seu território, de pes­

cado, recursos minerais e matérias-primas de origem 
agrícola ou florestal; 

111- à agropecuária e piscicultura; 
IV- à instalação e operação de atividades de tu­

rismo e serviços de qualquer natureza; 
V -à estocagem para comercialização ou empre­

go em outros pontos do território nacional; 
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VI- às atividades de construção e reparos navais; 
VII- à industrialização de outros produtos~ em 

seu território, segundo projetos aprovados pela Supe­
rintendência da Zona Franca de Manaus- Sufrarna, 
considerada a vocação local e; 

VIII- à estocagem para reexportação. 
§ 19 As obrigações tributárias suspensas nos ter­

mos deste artigo se resolvem, efetivando-se a isenção 
integral, com o emprego do produto nas finalidades 
previstas nos incisos acima. 

§ 2"' O regime de que trata este artigo alcança 
apenas produtos entrados por aeroporto, porto ou pon­
tos indicados em normas própria, exigida consignação· 
nominal a pessoa jurídica estabelecida na ALCMS 

• § 3o A bagagem acompanhada procedente da 
Area de Livre Comércio de Macapá e Santana -
ALCMS, no que se refere a produtos de origem estran­
geira, será desembaraçada com isenão de tributos, ob­
servado o mesmo tratamento previsto na legislação 
aduaneira pa"ra a Zona Franca de Manaus. 

§ 4~' A internação de mercadoria estrangeira, da 
Área de Livre Comércio de Macapá e Santana -
ALCMS para o restante do território nacional, estará 
sujeita ao controle administrativo·e à tributação normal 
aplicáveis às importações em geral. 

§ 5~' Não se aplica o regime fiscal previsto neste 
artigo a: 

a) armas e municões de qualquer natureza; 
b) automóveis de passageiros; 
c) bebidas alcoólicas; 
d) perfumes; 
e) fumos e seus derivados. 
§ 6° Os produtos industrializados na ALCMS, 

de acordo com o inciso VII, quando dela saírem para 
qualquer ponto do território nacional, estão sujeitos 
à exigibilidade do imposto de importação relativo a 
matérias-primas, produtos intermediários, materiais 
secundários e materiais de embalagens importados e 
neles empregados, calculado o tributo reduzido me­
diante coeficiente de redução dê sua alíquota ad valo­
rem, desde que atendam nível de industrialização com­
patível com processo produtivo básico. 

I- Para os efeitos do disposto nesta lei, conside­
ram-se produtos industrializados os resultantes dBS ope­
rações de transformação, beneficiamento, montagem 
e recondicionarnento, como definidas na legislação de 
regência do Imposto sobre Produtos Industrial~ados. 

11- A redução de que trata do§ 6~> será de oitenta 
e oito por cento. 

III- Processo produtivo básico é o conjunto míni­
mo de operações, no estabelecimento fabril, que carac­
teriza industrialização de determinado produtd e será 
.fixado na forma prevista no § 6' do art. 7' do Decre­
to-Lei n' 288, de 28 de fevereiro de 1967, com a redação 
dada pelo art. 1' da Lei n' 8.387, de 30 de dezembro 
de 1991. 

IV- Estão isentas do imposto sobre produtos in­
dustrializados todas as mercadorias produzidas na 
ALCMS, de acordo com as disposições dos incisos VI 
e VII deste art. 49, quer se destinem ao seu consumo 
interno, quer à comercialização em qualquer poríto do 
território nacional. .. " 

Art. 2~> Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 

Justificação 

Quando foi criada a Área de Livre Comércio de Macapá 
e Santana- ALCMS tomou-se como base a política de desen­
volvimento implantada na "Zona Franca de Manaus", no iní­
cio dos anos 70. Passado praticamente um quarto de século 
de sua implantação, a Suframa, tem mais de 85% (oitenta 
e cinco por cento) e seus tributos recolhidos da indústria fican­
do o comércio com uma parcela muito pequena com relação 
a geração de empregos e impostos para a Amazônia Ocidental. 

A ALCMS quando do seu projeto original de regulamen­
tação, tinha o item industrialização inserido em seu contexto 
o que foi alvo de veto do então ~residente da República 
Fernando Collor. Sabemos que a Area de Livre Comércio 
de Tabatinga, no Estado do Amazonas, criada pela Lei n9 

7.965, de 22 de dezembro de 1989, tem a prerrogativa da 
industrialização tal qual a "Zona Franca de Manaus". Por 
outro lado, as demais áreas de livre comércio já criadas, se 
encontram dentro da Amazônia Ocidental, e, portanto, po­
dem industrializar com incentivos pois estão amparadas pelo 
Decreto n' 356, de 15 de agosto de 1968, que estende os 
benefícios do Decreto-Lei n9 288, de 28 de fevereiro de 1967, 
a área da Amazônia Ocidental. 

Desta forma, e até mesmo por questões de isonomia, 
a industrializaçaõ permiti~a para a Amazônia Ocidental deve 
ser também estendida à Area de Livre Comércio de Macapá 
e Santana- ALCMS, que poderá assim, ter um instrumento 
eficaz e definitivo para promover o seu desenvolvimento sócio­
econômico através da transformaçãO de seu imenso potencial 
de recursos naturais e de outros bens. 

Por se tratar de matéria de relevante importância para 
-o Amapá, para a Amazônia Legal e para o Brasil, espero 
o apoio do Congresso Nacional para a aprovação deste Projeto 
de Lei. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1993. -Senador Jonas 
Pinheiro. 

LEGISLAÇÁO CITADA 
LEI N' 8.387, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 

Dá nova redação ao § 1• do art. 3' aos arts. 7• 
e 9• do Decreto-Lei n• 288(1 

), de 28 de fevereiro de 
1967, ao caput do art. 37 do Decreto-Lei n' 1.455('), 
de 7 de abril de 1976 e ao art. 10 da Lei n• 2.145('), 
de 29 de setembro de 1953, e dá outras providências. 

. Art. ti·.·· ·ir ~ri~d~·: ~~~ ·M~~i~íPi~~- ct~· M~~Pá ·~· s~~~~-
na, no Estado do Amapá, área de livre comércio de impor­
tação e ,exportação, sob regime fiscal especial, estabelecida 
com a finalidade de promover o desenvolvimento das regiões 
fronteiriças do extremo norte daquele Estado e de incrementar 
as relações bilateraiS com os pafses vizinhos, segundo a política 
de integração latino-americana. 

§ 19 O Poder Executivo demarcará, no prazo de no­
venta dias, áreas contínua onde será instalada a área de livre 
comércio, incluindo locais próprios para entrepostamento de 
mercadorias a serem nacionalizadas ou reexportadas. 

§ 29 Aplica-se à área de livre comércio, no que couber, 
o disposto na Lei n• 8.256(9

}, de 25 de novembro de 1991. 
•·•···•····•· ···•···•····•····•···•····•···························· ············ 
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DECRETO N• 517, DE 8 DE MAIO DE 1992 

Regulamenta o art .. 11 da Lei n• 8.387(1
), de 30 

de dezembro de 1991, e regula a Área de Livre Comércio 
de Macapá e Santana - ALCMS. 

...... A~:. 5; ... A. ~~~~~d~ ·d~ -~~-~~~d~ri~~ ~~~~~~-~~i~-~~-~~. A~-~~ 
de Livre Comércio de Macapá e Santana- ALCMS far-se-á 
com suspensão do Imposto sobre a Importação e do Imposto 
sobre Produtos Industrializados. 

§ 19 A suspensão dos tributos de que trata o caput deste 
artigo será convertida em isenção quando for destinada a: 

a) consumo e venda interna na Área de Livre Comércio 
de Macapá e Santana - ALMS: 

b) beneficiamento de pescado, pecuária, recursos mine­
rais e matérias-primas de origem agrícola ou florestal, na área 
territorial delimitada da Área de Livre Comércio de Macapá 
e Santana - ALCMS; 

c) agropecuária e piscicultura; 
d) instalação e operação de atividàdes de turismo e servi­

ços de qualquer natureza, desde que situadas na área territorial 
delimitada da Área de Livre Comércio de Macapá e Santana 
-ALCMS. 

O exportação ou reexportação para o mercado externo. 
§ 2• A bagagem acompanhada procedente da Área de 

Livre Comércio de Macapá e Santana - ALCMS, no que 
se refere a produtos de origem estrangeira, será desemba­
raçada com isenção de tributos, observado o mesmo trata­
mento previsto na legislação aduaneira para a Zona Franca 
de Manaus_ 

§ 39 A internação de mercadoria estrangeira, da Área 
de livre Comércio de Macapá e Santana - ALCMS para 
o restante do território nacional, estará sujeita ao controle 
administrativo e à tributação normal aplicáveis às importações 
em geral. 

§ 49 Não se aplica o regime fiscal previsto neste artigo: 

a). durante o prazo ~stabelecido no àrtigo 4~'. inciso VIII, 
da Le1 n• 7.232('), de 29 de outubro de 1984, e alterações 
postenores. aos bens finais de informática; 

b) a armas e municções de qualquer natureza; 
c) a automóveis de passageiros; 
d) a bebidas acoólicas; 
e) a perfumes; 
O a fumos e seus derivados. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos- Decisão 
Termina~iva.) 

. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

A Presidência recebeu a Mensagem n" 139, de 1993 (n"' 
143/93 na origem) de 23 do corrente, pela qual o Senhor 
Pres1dente da República solicita a rerratificação da Resolução 
n" 54192 que autorizou a União a contratar o financiamento 
de crédito externo no valor de até oitenta milhões de dólares 
norte-americanos junto ao Banco lnteramericano de De'3en­
volvimento- BID. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos EcO­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu do Presidente da Câmara Legislativa do Dis­
trito Federal o Ofício n• 4/93, de 18 de março do corrente, 

comunicando a aprovação da Moção n9 72/92, de protesto 
contra as iniciativas de Parlamentares que propõem a extinção 
do Poder Legislativo do Distrito Federal, por ocasião da próxi· 
ma revisão constitucional e a redução dos repasses orçamen­
tários da União para o Distrito Federal em 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Foi encami· 
nhado à publicação parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania que conclui favoravelmente ao Projeto 
de Lei da Câmara de n• 145, de 1992. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco sessões ardi· 
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
li, d, do Regimento Interno. 

O Sr. Chagas Rodrigues, I• Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que ocupada pelo Sr. Hum­
berto Luceno, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi· 
dência solicita aos Srs. Senadores que se encontram em seus 
gabinetes e nas demais dependências do Senado Federal que 
compareçam ao plenário, a fim de que possamos apreciar 
as matérias incluídas na Ordem do Dia. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 <~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 275, DE 1993 

~os ~ermo~ do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 
requeuo mversao da Ordem do Dia, a fim do que a matéria 
constante de item n~ 4 seja subjetida ao Plenário em primeiro 
lugar. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1993.- Senador Pedro 
Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência esclarece que a inversão visa colocar em primeiro lugar 
o Item 4, que trata da indicação do novo Presidente do Banco 
Cen~ral, Dr. Paulo César Ximenes Alves Ferreira, cujo pare­
cer Já foi aprovado pela Comissão de Assuntos Econômicos. 

A Presidência deseja lembrar ao nobre Líder do Governo, · 
Senador Pedro Simon, subscritor do requerimento, que, ha" 
vendo a inversão da pauta, de imediato será feita a votação. 
É preciso, então, a presença, em plenário, de pelo menos 
41 dos Srs. Senadores, de vez que não se pode votar sem 
o quorum de maioria absoluta. 

Assim, a Presidência faz um apelo aos Srs. Senadores 
no sentido de que_ permaneçam em plenário, para que possa­
mos votar duas le1s complementares. 

Como temos na Casa, hoje, um número razoável de Srs. 
Senadores, deveríamos aproveitar o quorum para votarmos 
não só o Projeto de Lei da Câmara n• 67, de 1992, que dispõe 
sobre o processo judicial de desapropriação por interesse so-­
cial, para fins de reforma agrária, mas também um outro 
Projeto de Lei que vem há muito tempo dependendo de apre· 
ciação do Senado Federal, que regulamenta o § 2' do art. 
171 da Constituição Federal, dispondo sobre a ·edição e o 
processo legislativo das medidas provisórias previstas no art. 
62 da Constituição Federal, e dá outras providências. 

Em votação o requerimento de inversão. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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Eduardo Suplicy 
Elcio Alvares 
Epitácio Cafeteira 
Esperidião Amin 
Eva Blay 
Fernando Rollemberg 
Flaviano Melo 
Garibaldi Alves 
Gerson Camata 
Gilberto Miranda 
Henrique Almeida 
Iram Saraiva ' 
Jarbas Passarinho 
João Calmon 
João Rocha 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
José Fogaça 
José Sarney 
Júlio Campos 
J únia Marise 
Jutahy Magalhães 
Juvêncio Dias 
Lavoisier Maia 
Levy Dias 
Louremberg Rocha 
Lourival Baptista 
Lucídio Portella 
Luiz Alberto 
Magn'o Bacelar 
Mansueto de Lavor 
Marco ·Maciel 
Mário Covas 
Marluce Pinto 
MaurO Benevides 
Meira Filho 
Moisés Abrão 
N abor Júnior 
Nelson Carneiro 
Ney Maranhão 
Onofre Quinan 
Paulo Bisol 
Pedro Simon 
Ronaldo Aragão 
Ruy Bácelar 
Saldanha Derzi 
Valmir Campelo 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) __: Todos os 
Srs. Senadores já votaram? (Pausa.) 

Votaram SIM 50 Senadores e NÃO 8. 
Houve uma abstenção. 
Total de votos: 59. 
A indicação do Dr. Paulo César Ximenes foi apro:vada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA , 
No67, DE 1992 

COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o ~rojeto 
de Lei do Senado n' 46, de 1992- Complementar) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 67, de 1992 - Complementar (n' 71/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o processo judi­
cial de desapropriação por interesse social, para fins 
de reforma agrária, tendo 

-PARECER, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Alfredo Campos, favorável, na forma de Subs­
titutivo que apresenta." 

. A matéria constou na pauta da sessão extraordinária de 
ontem, quando foi aprovado o Requerimento n~ 268/93, de 
preferência para votação do substitutivo. 

·A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos do 
art. 288, III, a, do Regimento Interno, a matéria depende, 
para a sua aprovação, do voto favorável da maioria absoluta 
da composição da Casa, devendo a votação ser feita pelo 
processo nominal. 

Em votação o substitutivo. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
pel~ ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Pois não, 
Senador Jarbas Passârinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- (PDS- PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, não há 
mais discussão? · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Não, não 
há mais discussão. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- A discussão está encer­
rada? · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) __: Stm, está 
ence"ri-a"da. · 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. EX' coloca em vota­
ção a·matéria? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Claro. 

O SR. JARBAS PASSARINH.O -E há logicàmente os 
que podem encaminhar a votação? 

. . ' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Exatamen-
te. 

O SR. JARBAS PASSARJNHO- Faço um apelo a V. 
Ex• para que o Plenário esteja mais bem informado a respeito 
do assunto, ouçamos o Relator inicialmente, se V. Ex• con­
cordar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Pois não. 
Antes, porém, nobre Senador Jarbas Passarinho, vou anunciar 
um requerimento. 

Sobre a mesa, requerimento qUe será lido pelo Sr. 1 '? 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 276, DE 1993 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro destaque, para votação em separado, do parágrafo 
único do art. 3<? do Substitutivo do Sr. Relator do PLC n<? 
67/92. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1993. -Senador Eduar­
do Suplicy. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em votação 
o requerimento. 

Vou ler o dispositivo para conhecimento do Plenário: 

"Art. 39 ••• 

Parágrafo único- Decorrido o prazo de que trata 
esse artigo ou revogado o ato declaratório, extingue-se 
a sua eficácia, podendo o decreto ser renovado somente 
um ano após sua extinção ou revogação, e apenas 
uma vez." 

Para encaminhar, concedo a palavra ao nobre Senador 
Eduardo Suplícy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, para que o Governo Itamar Franco possa iniciar 
o quanto antes a realização da reforma agrária, dois projetos 
são importantes: o primeiro, relativo à própria reforma agrá­
ria, aprovado pelo Congresso e sancionado pelo Presidente; 
o segundo, o que dispõe sobre o processo de desapropriação 
por interesse social. Ambos os projetos são importantes. 

Para que o Governo inicie o processo de realização de 
reforma agrária é necessário que este projeto deva~ o quanto 
antes, ser levado à sanção do Presidente da República. 

E para esta finalidade, considero seria muito importante 
votarmos preferencialmente o projeto que veio da Câmara 
dos Deputados sem alteração, porque isso significaria ser leva­
do à sanção do Presidente. 

Sabe-se que há intenção de diversas forças, que gostariam 
não fosse realizada a reforma agrária, no sentido de que esse 
projeto seja novamente levado à Câmara para que lá, então, 
haja maior delonga, prejudicando o objetivo de realização 
de reforma agrária. 

Quero externar que votarei ''não" ao substitutivo para 
mostrar a preferência pelo projeto que veio da Câmara. E, 
se prevalecer este substitutivo, no seu§ 1•;-, onde se diz udecor­
ridoo prazo de que trata este artigo ou revogado o ato declara­
tório, extingue-se a sua eficácia, podendo o decreto ser reno­
vado somente um ano após a sua extinção ou revogação, 
e apenas uma vez", isso pode significar, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores que uma área objeto de desapropriação poderá, 
em vista de delongas que por vezes ocorrem, após um período 
de dois anos, ser definitivamente excluída da possibilidade 
de ser objeto de reforma agrária. 

Eis por que avaliamos seja importante excluir o § )9 do 
art. 39 do substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Está justifi­
cado o requerimento de V. Ex~ 

Em votação o requerimento de destaque para votação 
em separado. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o substitutivo. 
Solicitarei os votos dos Srs. Líderes de Partidos. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex~ a palavra. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pela ordem.)- Sr. Presidente, houve requerimento para a 
preferência do substitutivo? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Foi apro­
vado em sessão anterior. 

Como vota o nobre Líder do PMDB? 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex• tem 
a palavra, nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA. Prla or­
dem.)- Sr. Presidente, recordo a V. Ex~ sobre a necessidade 
de o Relator nos orientar sobre a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Desculpe­
me, nobre Senador Jarbas Passarinho, pois, procurando agili­
zar a votação, diante do quorum presente, esqueci-me do 
apelo de V. Ex• 

Concedo a palavra ao nobre Líder Alfredo Campos, para 
os esclarecimentos devidos. 

Depois, os Srs. Senadores que quiserem encaminhar a 
votação, estarão com a palavra. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Para escla­
recimento. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, este projeto já foi discutido aqui, no Senado, e 
agora estamos na fase de sua votação. 

A lei substantiva que trata da reforma agrária já foi apro­
vada nesta Casa, enviada posteriormente à Câmara dos Depu­
tados e sancionada pelo Presidente da República. A Lei de 
Reforma Agrária agradou e desagradou tanto aos que querem 
a reforma agrária quanto aos que não a querem. Creio que 
pode ser, inclusive, uma lei boa. 

Trata-se agora de votar a lei adjetiva, a lei que trata 
da desapropriação em rito sumário. Fizemos um substitutivo, 
Sr. Presidente e Sr.;. Senadores, objetivando dar condições 
ao Presidente da República de fazer a reforma agrária, desde 
que haja vontade do Governo. 

Analisar o substitutivo neste instante, artigo por artigo, 
é despiciendo, porque não encontro nesta sessão oportuni­
dade, que já passou, para discutir esse substitutivo, que é 
longo. Isso seria cansativo. Os nobres colegas poderiam apre­
sentar, como o fez o Senador Eduardo Suplicy, destaque para 
votação, pois ainda há tempo. 

Pediria ao Sr. Presidente que desse mais tempo para que 
os colegas pudessem apresentar destaques e emendas em cima 
desse projeto, porque, vejo eu, mesmo ele estando na pauta 
há vários dias, é um assunto polêmico, um assunto que mexe 
com toda a sociedade brasileira, e poderia haver, como pede 
o Senador Jarbas Passarinho, alguma forma de ainda emen­
dá-lo e discuti-lo à saciedade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente, peçn a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PJ!ESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex• a palavr~. · 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é evidente que essa matéria é de importância 
fundamental para o problema social brasileiro. 

Antes que possa haver qualquer dúvida em relação à 
minha posição sobre a reforma agrária, devo dizer que a defen­
do desde 9 tempo do Presidente Castello Branco, com o Esta. 
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tuto da Terra. Se este tivesse sido aplicado, não teríamos 
a feição fundiária que existe hoje no Brasil. 

Sou partidário também da desconcentração da proprie­
dade. Conforme as observações que obtivemos, 1% dos pro­
prietários de terra dispõem de mais de 40% das propriedades 
agricultáveis do País. Logo, minha posição é favorável à modi­
ficação desse quadro. 

O que me preocupa, desde a discussão anterior - e na 
Assembléia Nacional Constituinte tive oportunidade de falar 

a respeito - , são as condições que a Constítuição estabelece 
e, agora, a lei ordinária desdobra. 

O que é a função social da propriedade? Não preciso 
dar explicações, porque não sou proprietário rural. Não tenho 
nenhum palmo de terra. Infelizmente só tenho sete palmos 
embaixo da terra, em que está o túmulo de minha mulher. 
Portanto, não estou defendendo os interesses dos proprietários 
de terra no Brasil. 

Preocupa-me o que pode acontecer no campo social brasi­
leiro a partir da aprovação de uma medida sumária de desapro­
priação, quando não é satisfeita a função social da proprie­
dade. 

Quais são os requisitos para a função social da proprie­
dade? Dois são perfeitamente naturais. 

O art. 186 da Constituição diz: 

"A função social é cumprida quando a propriedade 
rural atende, simultaneamente, segundo critérios e 
graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes 
requisitos: 

I - aproveitamento racional e adequado; 
Il - utilização adequada dos recursos naturais 

disponíveis e preservação do meio ambiente; 
III - observância das disposições que regulam 

as relações de trabalho; 
IV - exploração que favoreça o bem-estar dos 

proprietários e dos trabalhadores." 

Ora, a observância das disposições que regulam as rela­
ções de trabalho é óbvia. Uma empresa que não satisfaz isso 
está exigíndo trabalho escravo. Sua propriedade deve ser desa­
propriada. 

Utilização adequada dos recursos naturais disponíveis. 
Estamos num momento grave, neste País, em virtude das 
questões ambientais. Qualquer radicalismo, no momento em 
que, por decreto do Presidente da República e por ação sumá­
ria junto ao juiz correspondente, pode levar à impugnação 
de urna empresa rural por onde passa um igarapé, por 

onde passa um braço de rio, por não estar satisfazendo as 
questões ambientais. E lá está uma condição para desapro­
priação. 

Exploração que favorece o bem-estar do proprietário. 
Ora, o pr:oprietário está altamente interessado em seu bem­
estar e, em seguida, no dos trabalhadores. 

Como se explicaria isso? Por isso que pedi ao nobre Sena­
dor Alfredo Campos que nos desse mais uma aula sobre o 
assunto, porque eu não quero, evidentemente, criar qualquer 
tipo de dificuldade, no que depender de mim, a um processo 
de reforma agráría no BrasíL Mas receio que nós, com o 
remédio, estejamos considerando que estamos levando além, 

1 como estou levando além o próprio objetivo que quero definir, 
que é o de favorecer a reforma agrária. 

Então, dessas quatro condições, preocupam-me duas. 
Vejo o nobre Senador Alfredo Campos empunhar o mi­

crofone, m_as estou só encaminhando a votação. Então, infeliz-

mente. não poderia conceder apartes. Por isso é que queria, 
antes, receber a aula de S. Ex~ que, além do mais, é mais 
bem dotado do que eu em todos os sentidos, principalmente 
nos aspectos intelectuais e, mais ainda, no da propriedade, 
pois S. EX" é proprietário e eu não. 

A única dúvida que tenho: nas mãos do Governo, por 
simples decreto, uma desapropriação sumária, considerado 
que não satisfaz a um dos quatros requisitos da função social, 

· isto vai ser discutido sumariamente no Judiciário? O que eu 
percebo, a pedido do Senador Eduardo Suplicy, ele não se 
satisfaz sequer com o substitutivo, ele quer o próprio texto 
original da Câmara dos Deputados. 

Ora, Sr. Presidente, não é novidade para nós que essa 
reforma agrária, como veio da Câmara dos Deputados, resul­
tou de um acordo feito ainda ao tempo do Presidente Collor 
como Preside~te da República, pelo ilustre ex-Senador Jorge 
Bornhausen,. que trocou a reforma agrária pela reforma dos 
portos. Então, nesse tipo de troca eu tenho minhas dúvidas 
sobre até que ponto estamos raciocinando de maneira sensata. 

S. Ex~, o nobre Relator, já me disse - e me convenceu 
-que se já Votamos a lei subjetiva, temos que dar seguimento 
a isso. Mas eu pergunto: será tão urgente fazer isso ou haveria 
uma oportunidade ainda de estudarmos a matéria para não 
dar um instrumento que possa, ao invés de fazer a reforma, 
promover a convulsão social a partir do problema na terra? 

Essa é a dúvida que tenho, e não gostaria de votar na 
incerteza. Essa a razão pela qual pedi ao Presidente, e vejo 
que S. Ex• está realmente preocupado com a agilização do 
problema, que eu diria, como dizem no Pará, que S. Ex• 
estaria avexado, numa linguagem de caboclo, para poder che· 
gar a essa votação aqui. E, ern seguida, como S. Ex~ sabe 
que a matéria é polêmica, pediu que todos ficássemos aqui. 
Ficamos. Ternos condições de decidir. 

Daí o meu pedido para encaminhar a votação, na medida 
em que não posso dizer, no meu encaminhamento, que já 
estou contra ou a favor. Estou querendo é ser mais bem infor­
mado a respeito do assunto por uma questão de consciência 
pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continua 
o encaminhamento. 

O SR. ELCIO ALVARES-Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex• a palavra. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presídente, eminen­
tes Senadores, recordo-me de que na votação do projeto da 
reforma agrária, da qual também foi relator o nobre Senador 
Alfredo Campos, funcionamos como uma espécie de relator 
adjunto. E, naquela ocasião, por entender a relevância da 
matéria, nos nós perfilhamos ao entendimento que veio da 
Câmara dos Deputados, 

Todavia, face às ponderações do Senador Jarbas Passa­
rinho, quero trazer um depoimento que considero muito im· 
portante. Se vamos começar abrir, agora, o imenso estuário 
da discussão, vamos tratar, exatamente, através dessa lei com· 
plementar, do processo .de desapropriação. Trago - não 
sei se o Senador Amir Lando está presente, pois realmente 
é uma pessoa muito identificada com essa questão - o meu 
depoimento de advogado. 
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O Senador Jarbas Passarinho fez uma referência ao Esta­
tuto da Terra. Até considero interessante essa celeuma toda 
que se instaurou em torno da reforma agrária. Isso, talvez, 
porque o documento mais liberal, mais amplo que tivemos, 
em matéria de reforma agrária, foi exatamente o Estatuto 
da Terra, em que o processo era ultra~radical. Todavia, dentro 
do contexto em que está sendo levantada a finalidade social) 
quero fazer uma outra colocação. Para que a terra seja decla­
rada de interesse social, dentro do processo antigo, este passa­
va por uma comissão que geralmente era dominada por grupos 
radicais. 

Portanto, em determinados Estados, principalmente no 
Espírito Santo, foram desapropriando fazendas indetermina­
damente. E o Juiz Federal disse-me algumas vezes: "O r. Elcio, 
reconheço que a coisa foi draconiana, mas não posso fazer 
nada, pois tenho que cumprir o texto da lei que me manda 
proceder sumariamente a emissão de posse em favor da 
União." A meu ver, o Senador Jarbas Passarinho está ferindo 
um ponto muito sério. Não diria nem o rito do processo pro­
priamente dito que está aqui, mas a preliminar que levaria 
ao processo de desapropriação que passa por uma Comissão 
constituída de representantes dos vários segmentos sociais. 

Confesso que sou inteiramente simpático à reforma agrá­
ria. Já tive oportunidade de defender esse ponto de vista 
que discutimos, mas me inquieto quando vou votar o rito 
processual sem ter o necessário tempo de conhecê-lo. E, certa­
mente, o Senador Alfredo Campos- que conosco comungou 
do primeiro projeto - tem as luzes necessárias para, no mo­
mento em que encaminhar uma votação favorável, entender 
que estará dando uma posição de equih'brio. 

Quero ratificar o ponto de vista do Senador Jarbas Passa­
rinho. O que me assusta na reforma agrária é o radicalismo. 
Se não houvesse radicalismo, exarcebação de pontos de vista, 
inclusive dos sem-terra e dos que são proprietários de terras, 
seria menos polêmica a questão. Trouxe um depoimento de 
Pernambuco, quando tive a oportunidade de participar da 
Comissão do Desequilíbrio Inter-regional. Há proprietários 
de terras perversos, em matéria da detenção do poder, en­
quanto milhares de pessoas estão morrendo de fome, sem 
ter o direito sequer de plantar qualquer tipo de alimento bási­
co. Nesse caso, deixo o meu registro. Não sou contra a reforma 
agrária, pelo contrário, entendo que a função social da terra 
é relevante. Temos que examiná~la em toda a sua extensão, 
principalmente em determinados bolsões nacionais. A refor­
ma agrária deve ser feita de maneira muito intensa. Senão, 
a problemática do processo, se realmente for erigido um pro­
cesso draconiano, deixando que a contestação só se opere 
a posteriori, será muito séria, __ sus_citando a nossa atenção. 

Há, ainda, o grave problema da convulsão social. Em 
determinados lugares, vamos ter de fazer a desapropriação 
de terra com ordem judicial a mando militar. 

Obviamente, outros Senadores, afeitos ao problema, 
terão oportunidade de falar. Portanto, reservo-me, confiando 
sempre no relatório do Senador Alfredo Campos, a dar o 
meu posicionamento a posteriori. Mas entendo que essa maté­
ria, apesar do magnífico quorum de hoje, não poderia ter 
uma tramitação tão sumária como a que estamos tendo neste 
momento. 

Esse o meu registro, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CIO SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ocupo a tribuna, neste instante, 
apenas para elaborar algumas considerações a respeito do 
substitutivo e, se possível, na tentativa de obter algum esclare­
cimento de S. Ex~ o Relator, Senador Alfredo Campos. 

A desapropriação depende, evidentemente, de um proce­
dimento administrativo que se perfaz através de um decreto. 

É talvez da tradição do Direito brasileiro que a desapro­
priação seja conduzida pelo decreto e quem discorda dele 
é que se socorre da Justiça; aí, nasce o direito de ação para 
o descontente voltar-se contra o decreto. 

O Estatuto da Terra determinava que só se poderia díscu~ 
tiro preço e não a desapropriação em si. Era isso o Estatuto 
da Terra: discutía-se, na Justiça, o valor da desapropriação, 
o que cabia ao proprietário, cuja propriedade foi desapro­
priada para a redundância, deixar o meu pensamento bem 
claro. 

Neste projeto de lei, neste substitutivo, portanto, leio 
o art. 3"' que diz: 

"A ação de desapropriação deverá ser proposta 
dentro do prazo de 2 anos, contados da publicação 
do decreto declaratório." 

Ora, decreto declaratório é aquele que dá como de utili­
dade pública, ou de interesse social uma determinada proprie­
dade. Portanto, a desapropriação, nesse caso, deixa de vir 
pelo decreto para o decreto determinar o interesse social e, 
sobre o interesse social, fundar-se a ação. A ação, Sr. Presi­
dente, busca uma sentença; sentença é decreto. Por isso, 
estamos percorrendo um caminho que acho desnecessário. 
Há um decreto para que a União busque um outro decreto, 
sendo que o segundo é a sentença, é o decreto judicial, é 
o decreto entre as partes, porque a sentença é até mais, é 
lei entre as partes envolvidas no seu decisório. 

Agora, veja bem V, Ex•, como estamos percorrendo 
um caminho complicado, um decreto determina o interesse 
sociaL A União passa a ter o direito de ação, promove a 
ação para culminar no decreto que deveria, este sim, acontecer 
pelo Poder Executivo, no momento em que entendesse desa­
propriar. Assim, não estou entendendo e buscaria entender 
agora por que vamos mudar a sistemática. Por que não é 
o decreto que declara de interesse social, declara a necessidade 
social e desapropria, e o descontente é que passa a ter o 
direito de ação? Por que vamos dividir a ação do Poder Execu­
tivo em duas partes, uma por um decreto do próprio Poder 
Executivo e outra que busca o decreto por intermédio da 
ação no Poder Judiciário? 

Penso, Sr. Presidente, que antes de continuarmos nesse 
encaminhamento, o Relator deveria esclarecer essa parte para 
o meu conhecimento, inclusive, porque pretendo votar favora­
velmente o substitutivo, mas não estou entendendo a econo­
mia processual da qual se dizia o substitutivo. Isso porque, 
na verdade 1 decreto é sentença, decreto é o ato do Poder 
Executivo que poderia em si só declarar as duas situações, 
nascendo o direito de ação para o proprietário cuja proprie­
dade sofreu a medida do Poder Executivo. Veja bem V. E:xl, 
no caso aqui, fala-se na contestação da pessoa acionada, por­
tanto, do réu, O proprietário da terra sofre a declaração do 
interesse social, assume a condição de réu e passa a sofrer 
ação, inclusive para pagar honorários advocatícios.' 

Não estou entendendo, Sr. Presidente, essa redundância. 
Gostaria de solicitar a V. Ex• que fosse liberal no sentido 
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de conceder a permissão do uso da palavra ao Senador Alfredo 
Campos para esclarecer essa parte para que eu possa votar 
com mais tranqüilidade. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, o Senador Alfredo Campos, 
como Relator, poderá falar no.vamente ao final da discussão 
para prestar os esclarecimentos. 

Prosseguimos com o encaminhamento. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Para escla­
recimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a Constituição Federal enumera os casos em que 
pode haver a reforma agrária. Com a lei substantiva aprovada 
nesta Casa, a lei de reforma agrária, enviada à Câmara e, 
posteriormente, sancionada, tornamos a elencar quando é pos­
sível ao Governo desapropriar uma proPriedade para fins de 
reforma agrária. 

Agora estamos na lei adjetiva, volto a repetir, a lei que 
trata do rito sumário de desapropriação para fins de reforma 
agrária. 

Não há mais o que fazer com relação à discussão sobre 
ser ou não justa a reforma agrária. Não há mais o que fazer 
com relação à opinião do Senador Jarbas Passarinho de que 
dois daqueles quatro casos em que a Constituição permite 
a reforma agrária não deveriam constar da Carta Magna. 

Lembro-me da luta de muitos Deputados e Senadores 
na Constituinte para aprovação ou rejeição daqueles dois arti­
gos, um que dizia da função social da terra, outro que dizia 
do valor da produção com relação à propriedade. 

A lei substantiva que aprovamos, já sancionada, procurou 
compatibilizar os dois artigos: o que tratava da produtividade 
e o que tratava do valor social da terra. 

Não há mais - volto a dizer - o que discutir sobre 
esta matéria que vamos votar. 

Esta matéria trata de como deve ser a demanda na Justiça, 
para que o Governo possa distribuir aquela terra para os 
futuros beneficiários da reforma agrária. 

Esta relataria considera impossível compatibilizar mais 
alguma coisa. Poderíamos travar ao máximo o processo de 
reforma agrária, procedimento com o qual não concordou 
o Relator. Se a lei substantiva autoriza, se existe uma vontade 
do Poder Executivo, uma vontade política de fazer a reforma 
agrária, jamais poderia a Justiça, por meio da lei adjetiva, 
emperrar a reforma agrária por um motivo ou por outro. 

Quero dizer, respondendo ao Senador Cid Sabóia de Car­
valho desculpe-me S. Ex~- que não entendi as suas reflexões 
sobre esta matéria. 

Procurei entendê-las, mas não encontrei razão no que 
acabou de dizer o nobre Senador e meu particular amigo. 
Não podemos jamais permitir que tão·somente um decreto 
do Executivo prevaleça sobre a decisão do Judiciário, que 
deverá estar estribada nesse rito sumário, para que não haja 
protelação do processo de desapropriação para efeito de refor­
ma agrária. 

Era o que deveria informar aos colegas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Encerrado 
o encaminhamento de votação, passemos à votação. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares e apelo 
aos que não estão em plenário que venham ao mesmo para 
iniciarmos a votação da matéria. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pela ordem.)- Sr. Presidente, creio que V. Ex~ deveria colher 
a orientação dos Partidos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Vou colher 
a orientação dos Partidos, mas, antes, apelo aos Srs. Senadores 
para que voltem ao plenário, porque houve um esvaziamento 
durante o encaminhamento. 

Como vota o nobre Líder do PMDB? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE) 
-Sr. Presidente, respondendo pela Liderança, o PMDB vota 
com o substitutivo do Senador Alfredo Campos, pedindo a 
todos os integrantes da Bancada que votem "Sim". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Corno vota 
o nobre Líder do PFL? 

O SR. ELCIO ÁLVARES - Por delegação do Líder. 
Marco Maciel, voto ''Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre Líder do PTB? (Pausa.) 

Como vota o nobre Líder do PDT? 

O SR. MAGNO BACELAR- "Não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre Líder do PSDB? 

O SR. MÁRIO COVAS- "Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Corno vota 
o nobre Líder do PDS? 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Sr. Presidente, o Líder 
do PDS encarregou-me de dizer que a questão está em aberto, 
porque a matéria não foi considerada, até agora, defmittva­
mente explicada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre Líder do PDC? 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - A questão está em 
aberto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Corno vota 
o nobre Líder do PSB? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- "Não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Corno vota 
o nobre Líder do PRN? 

O SR. NEY MARANHÃO- A Liderança do PRN deixa 
a questão em aberto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Corno vota 
o nobre Líder do PT? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, o Partido 
dos Trabalhadores considera que o parecer do Senador Alfre­
do Campos e seu substitutivo introduziram melhorias no pro­
jeto da Câmara. No entanto, apenas pela razão de dar, mais 
rapidamente, instrumento para iniciar o processo de reforma 
agrária ao Governo Itamar Franco, que prefere o original 
da Câmara, o nosso voto é "não"_ 
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O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre Líder do PP? (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos - Almir Gabriel - Aluizio Be­
zerra - César Dias - Cid Sabóia de Carvalho­
Dirceu Carneiro - Elcio Álvares - Esperidião 
Amin- F. Rollemberg- Flaviano Melo- Gerson 
Camata- Gilberto Miranda- Iram Saraiva- João 
Calmon- Josaphat Marinho- José Fogaça -Júlio 
Campos - Junia Marise - Jutahy Magalháes -
Mário Covas - Nabor Júnior - Nelson Carneiro 
- Ney Maranhão - Odacir Soares - Onofre Qui· 
nan- Ronaldo Aragão- Ruy Bacelar- Teotônio 
Vilela 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Chagas Rodrigues - Eduardo Suplicy - Epitácio 
Cafeteira - Lavoisier Maia - Magno Bacelar -
Nelson Wedekin- Paulo Bisol- Pedro Simon. 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Jarbas Passarinho 

SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Votaram SIM 
28 Sn;. Senadores; e NÃO 8. 

Houve uma abstenção. 
Total de Votos: 37. 
Não houve quorum. Em conseqüência, a votação das 

matérias constantes dos Itens 2 e 3 da pauta da presente sessão 
fica adiada. 

São os seguintes os ítens adiados: 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 46, DE 1992 

COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do art. 336, 

"c", do Regimento In temo) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 

da Câmara n• 67, de 1992- Complementar) 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 

Senado n• 46, de 1992 - Complementar, de autoria 
do Senador Humberto Lucena, que dispõe sobre o pro­
cedimento contraditório especial, de rito sumário, para 
o processo de desapropriação por interesse social, para 
fins de reforma agrária, de imóvel rural que não esteja 
cumprindo a sua função sociaL 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÃMARA N' 13, DE 1991 

COMPLEMENTAR 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n• 13, de 1991- Complementar (n' 
223/90-Complementar, na Casa de origem), que regula­
menta o § 2• do art. 171 da Constituição Federal, dis­
pondo sobre a edição e o processo legislativo das medi­
das provisórias previstas no art. 62 da Constituição 
Federal, e dá outras providências, tendo 

-PARECERES, sob n'S 49 e 88, de 1991, da 
Comissão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, 1~ pronun­
ciamento: favorável ao Projeto, com as Emendas de 
n9s 1 a 4-CCJ, que apresenta; 2~ pronunciamento: con­
frário às Emendas de n9s 5 a 17, de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há orador inscrito. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) ~Sr. Presidente, sr~ e Srs. Senadores, gos­
taria de ter subido a esta tribuna para retratar-me da previsão 
que fiz, há menos de uma semana, de que Rondônia cami­
nhava para o caos administrativo, e daí para a ingoverna­
bilidade. 

Os fatos, porém. infelizmente, mais contribuem paracon~ 
firmar do que para desmentir essas previsões. O desgoverno 
anda a galope nos arraiais administrativos de Rondônia. 

Com efeito, quando fiz aquelas afirmativas sombrias, as 
escolas de meu Estado haviam cerrado suas portas. As salas 
de aula estavam abandonadas. Os alunos, em casa, os profes­
sores, nas ruas, clamando por salários condignos. 

Hoje notícias inquietantes dão-me conta de que as escolas 
contínuam trancadas, os professores continuam clamando em 
vão. O fato novo é que, já agora, seus protestos começam 
a ser amplificados pelas vozes volumosas e avolumadas dos 
servidores da área pública, assim como dos servidores do Le­
gislativo e do Judiciário estaduais. Também eles se aprestam 
a cerrar as partes de suas repartições e paralisar suas ativi­
dades. 

Como já prevíamos em nosso pronunciamento anterior, 
é o arrastão dos insatisfeitos e dos descontentes que enceta 
a sua marcha cujos rumos e conseqüências são imprevisíveis. 

Pior e muito mais grave do que o arrastão da delinqüência 
é este arrastão do inconfonnismo dos que trabalham e não 
são condígnamente recompensados; dos que cumprem os seus 
deveres, a despeito da incúria, dos maus exemplos e das 

prevaricações de quem os governa. 
Trata~se de um movimento contagioso, que se propaga 

e se alastra como uma avalanche, podendo converter-se em 
convulsão devastadora- se não for pronta e habilmente con­
tido! 

E isso é perfeitamente possível, Senhor Presidente, desde 
que respeitados alguns requisitos, certos ritos, certas condi~ 
ções. 

A primeira delas é a de que o Governador do Estado 
interrompa, imediatamente. as suas viagens, os seus passeios, 
as suas idas e vindas, em hora imprópria, e retorne ao Estado. 
Que afinal, ele tome conhecimento de que os três poderes 
d~. seu Estado estão em crise. Que por incúria e irresponsa~ 
bthdade suas, ensejou-se esse feito inédito que é a ocorrência 
concomitante e simultânea de três greves envolvendo os servi­
dores dos três poderes, nos quais se arrima a govemabilidade 
do Estado! 

A segunda condição é a de que o Governador do Estado 
abra-se à percepção da importância da educação, da saúde 
e dos demais serviços prestados pela laboriosa classe dos servi~ 
dores. Entenda ele que a atividade prioritária de seu Governo 
é a urgente elaboração de uma política judiciosa de estímulos 
e de remuneração do trabalho prestado pelos servidores esta~ 
duais. 

A terceira condição é a de que o Governador debruce-se 
sobre o plano de execução orçamentária de seu Governo, 
reveja suas prioridades, reavalie suas destinações estanque 
os desperdícios, descarte o supérfluo, sufoque as sangrias pre­
datórias, e aí, sim, ele descobrirá que dispõe de meios finan-
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ceiros e orçamentários para atender as justas reivindicações 
dos servidores do Estado. 

A quarta e última condição é a de que o Governo mobilize 
os instrumentos clássicos que a competência e a habilidade 
políticas costumam utilizar em tais circunstâncias. 

Ouça as lideranças de classe sem arrogância; com elas 
negocie sem mesquinhez; refaça os seus cálculos, sem avareza; 
transija onde não é vergonhoso transigir; discipline onde essa 
medida se impõe para a preservação da autoridade pública 
e, finalmente, saiba junto com a melhor solução, encaminhar 
a reconcíliação magnânima, esquecendo-se seus interesses e 
susceptibilidades, tendo os olhos fixos nos altos interesses 
do Estado. 

São esses, Sr. Presidente, os caminhos ou as saídas para 
que se restabeleça a governabilidade no Estado de Rondônia. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão extraordinária das 19h50min, ante­
riormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 22, de 
1993, do Senador Francisco Rollemberg, solicitando, nos ter­
mos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do editorial intitulado "À sombra do plebiscito", publicado 
no Jornal do Brasil, edição de 14 de janeiro de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Está encer­
rada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 19 horas e 48 minutos.) 

Ata da 393 S.:!ss~iü, em :!-1- d~ março de 1993 

3" Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Humberto Lucena 

ÀS 19 HORAS E 50 MINUTOS, ACHI\M-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Nfonso Camargo - Albano Franco - Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - /\Ju!zio HC?erra - Álvaro Pacheco - Amir 
Lando - Aureo Mello- Beni Vcras- Carlos De'Carli- Car­
los Patrocfnio - Cêsar Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia 
de Carvalho- Darcy Riheiro- Dario Pereira - Dirceu Carnei­
ro - Eduardo Suplicy - Elcio.Arvares - Epitácio Cafeteira -
Esperidião Amin -Eva Blay - Aaviano Melo -Francisco Rol­
lemberg - Garibaldi Alves Filho - C,erson Camata - Gilberto 
Miranda - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Hum­
berto Lucena - Hydckcl Freitas- lram Saraiva- lrapuan Cos­
ta Júnior - Jarba• Passarinho - Jollo Calmon - Jo.~o França 
- Jollo Rocha -lona• Pinheiro- Josaphat Marinho- Jo!'oé Fo­
gaça- JOilé Paulo Bisol- JOilé Sarney- Júlio C.ampos- Júnia 
Marise -Jutahy Magalhaes -Juvencio Dias- Lavoisier Maia 
- Levy Dia• - Louremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista 
- Lucídio Portella - Luiz Alberto- Magno Bacelar- Mansue-
to de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas 
- Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés 
Abrao - Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Nelson Wcdckin 
- Ney Maranhão - Odacir Soares - Onofre Quinan - Pedro 
Simon - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo 
Aragi\o - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Teotonio Vilela Filho 
- Valmir Campeio. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 75 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lO? 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 277, DE 1993 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea b, 
do Regimento Interno, para o PLC n• 31, de 1993, que "dispõe 
sobre a instituição do Programa Nacional de Atenção Integral 
à Criança e ao Adolescente - PRONAICA, e dá outras 
providências". 

Sala das Sessões, 24 de março de 1993. -Affonso Camar­
go - Almir Gabriel - Aluízio Bezerra - Álvaro Pacheco 
- Gilberto Mir~nda - Amir Lando - Áureo Mello - Beni 
V eras-César Dias- Carlos Patrocínio- Chagas Rodrigues 
-Cid Sabóia de Carvalho -Darcy Ribeiro- Dario Pereira 
- Dirceu Carneiro - Eduardo Suplicy - Elcio Álvares -
Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin - Eva Blay- Fran­
cisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho - Gerson Camata 
- Henrique Almeida - Humberto LuCena - Iram Saraiva 
-Jarbas Passarinho- João Calmon- João França- João 
Rocha -Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho- Jutahy Ma­
galhães - Júlio Campos - Juvêncio Dias - Levy Dias -
Lourival Baptista-Lucídio Portella-Luiz Alberto-Mário 
Covas - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco 
MacieJ -Marluce Pinto -Mauro Benevides- Meira Filho 
- Moisés Abrão - Nabor Júnior - Nelson Wedekin -
Ney Maranhão - Odacir Soares - .Pedro Simon - Pedro 
Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Aragão -
Ronan Tito - Ruy Bacelar -Teotônio Vilela Filho. 
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O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia, na forma do 
art. 340, li, do Regimento Interno. 

Esgotado o período destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em tur~o único, do Requerimento n9 22, 
de 1993, de autoria do Senador Francisco Rollemberg 
solicitando, nos termos regimentais, a transcrição nos 
Anais do Senado do editorial intitulado "A Sombra 
do Plebiscito", publicado no Jornal do BrasU, edição 
de 14 de janeiro de 1993. 

Em votação o requerimento, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É o seguinte o editorial cuja transcrição é solici­
tada: 

À SOMBRA DO PLEBISCITO 

O Senador Marco Maciel e o cientista político Sérgio 
Abranches trouxeram à baila uma questão relevante: o plebis­
cito sobre forma e sistema de governo, marcado para 21 de 
abril próximo, está deixando na sombra um problema funda­
mental para a estabilidade institucional do Brasil- a questão 
federativa. 

Os parlamentarista ainda não se pronunciaram sobre a 
compatibilidade do regime de Gabinete com o desigual federa­
lismo brasileiro. Pretendem instaurar o parlamentarismo tam­
bém nas esferas estadual e municipal? Desejam a extravagante 
convivência de um parlamentarismo federal com o modelo 
presidencial nos estados? Ou preferem retroceder ao Estado 
unitário, como no Império, no Estado Novo e no regíme 
militar? 

Está na hora dos adeptos do governo de gabinete darem 
uma resposta pronta e clara a estas perguntas. Como preten­
dem; por exemplo, purgar a destinação de verbas no orça­
mento da União do habitual fisiologismo regional e paroquial? 
Como vão corrigir a desastrosa utilização dos bancos estaduais 
no financiamento dos governos e administrar a pressão dos 
interesses federativos sobre os poderes da União? O que farão 
com a dívida dos estados e municípios, de US$53 bilhões, 
maior do que a dívida; do Brasil com os bancos privados inter­
nacionais? 

É mais do que preocupante a situação dos bancos esta­
duais, grandes responsáveis pelas dificuldades da política fis­
cal, pela irracionalidade da política orçamentária e pela incon­
sistência da política monetária. Nos últimos dez anos, o Banco 
Central gastou US$2,3 bilhões para recuperar os bancos esta­
duais com resultados pífios. Das 35 instituições financeiras 
estaduais, espalhadas por 23 estados, 20 delas já sofreram 
algum tipo de intervenção e as demais estão em dívida com 
a conta de reserva monetária. Isto sem falar no efeito multipli­
cador do crédito e a deterioração do património dessas insti­
tuições. 

Estudo do Banco Central demonstra claramente que os 
bancos estaduais são instituições frágeis que só sobrevivem 
com os "ganhos extras" da inflação. Há mais: são verdadeiros 
ninhos de empreguismo e clientelismo, o que os leva a compro­
missos que seus governos não têm condições de honrar. Em 
que o parlamentarismo poderá contribuir para resolver esta 
importante questão? 

Há uma considerável diferença entre o federalismo norte­
americano e o nosso. Nos Estados Unidos, as diferentes unida­
des da federação se juntaram pelo efeito da força centrípeta; 
no Brasil, elas tendem â separação centrífuga. Entre nós, 
o federalismo prima pelo que Paulo Brossard chama de "exo­
neração das responsabilidades" - a tendência do município 
de transferir serviços e encargos para o estado e este â União. 

Nos EUA, a federação se fez por integração de estados 
separados; no Brasil por desintegração de províncias historica­
mente unidas - os positivistas chegaram mesmo a fal3r na 
construção de vinte pátrias distintas. E preciso, portanto, inda­
gar aos adeptos da panaceia parlamentarista: como conciliar 
a necessária integração de políticas públicas e o planejamento 
em nível nacional com a ferrenha defesa de interesses locais 
e particulares em áreas menos desenvolvidas? 

Como disse Marco Macial, nos períodos autoritários, as 
competências de concentram excessivamente na União. Nos 
períodos de liberalização, os estados ampliam suas compe­
tências em detrimento da União levando os diversos membros 
da federação ao velho "estadualismo'' da República Velha. 

Como lidar com o problema da igualdade formal dos 
estados e a desigualdade de fato entre eles? Como dividir 
a renda segundo a necessidade de cada estado? De maneira 
inversamente proporcional ao desenvolvimento de cada um? 
Enfim, como escapar da república dos generais de 1964 -
quando tecnocratas exploravam o princípio federativo para 
seus próprios fins - sem recair no sistema oligárquico da 
república dos coronéis, negação da própria república como 
forma de governo popular? 

O Jornal do Brasil reafirma sua convicção de que o presi­
dencialismo é o regime mais indicado para o aperfeiçoamento 
democrático e a modernização do sistema federativo brasi­
leiro. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Está esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n" 277/93, 
de urgência, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da 
Câmara n' 31193. 

Em votação o requerimen!o. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer 
sentados.(Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata aprecia­

ção da matéria. 

Discussão, em turno único, do Pn.>jeto de Lei da 
Câmara n"' 31193, de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre a instituição do Progra­
ma N aciona\ de Atenção Integral à Criança e ao Ado­
lescente - PRONAICA, e dá outras providêncfas. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação.) 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador João Calmon para proferir o parecer. 
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O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Para emitir pare­
cer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
trata-se de uma iniciativa do Poder Executivo que se reveste 
de extraordinária relevância. 

O projeto prevê: 

"Art. 1"- Fica instituído o Programa Nacional 
de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente -
PRONAICA, com a finalidade de integrar e articular 
ações de apoio ã criança e ao adolescente, 

Art. 2• O PRONAICA terá as seguintes áreas prio-
ritárias de atuação: 

I- mobilização para a participação comunitária; 
li- atenção integral à criança. de O a 6 anos; 
UI - ensino fundamental; 
IV - atenção ao adolescente e educação para o 

trabalho; 
V - proteção à saúde e segurança à criança e 

ao adolescente; 
VI - assistência a crianças portadoras de defi­

ciência; 
VII - cultura, desporto e lazer para crianças e 

adolescentes; 
VIII - formação de profissionais especializados 

em atenção integral. a crianças e adolescentes." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nem preciso estender-me 
na defesa deste projeto do qual depende, em última análise, 
o futuro do nosso País. 

Diante da importância realmente extraordinária da inicia­
tiva do POder Executivo, já aprovada por unanimidade pela 
Câmara dos Deputados, este Relator aprova, sem restrições, 
a matérià e faz um apelo a todos Parlamentares para que, 
a exemplo do que ocorreu na Câmara, dêem, também, o 
seu apoio integral a essa iniciativa de transcendental impor­
tância para o nosso País. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O parecer 
é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto.(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, f>ncerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
.o projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 31, DE 1993 

(n• 3.645193, na Cosa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a instituição do Programa Nadooal 
de Atenção lntegnl• c.-_ e ao Adolescente - PRO­
NAICA, e di ontras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !• Fica instituído o Programa Nacional de Atenção 

Integral à Criança e ao Adolescente - PRONAICA, com 
a finalidade de integrar e articular ações de apoio à criança 
e ao adolescente. 

Art. 2" O Pronaica terá as seguintes áreas prioritárias 
de atuação: 

I-mobiJização para a participação comunitária; 
11- atenção integral à criança de O a 6 anos; 
IH -ensino fundamental; 
IV- atenção ao adolescente e educação para o trabalho; 
V- proteção à saúde e segurança à criança e ao adoles-

cente; 
VI- assistência a crianças portadoras de deficiência; 
VII- cultura, desporto e lazer para crianças e adoles­

centes; 
VIII - formação de profissionais especializados em aten­

ção integral a crianças e adolescentes, 
Parágrafo único. Para dar suporte às ações de que trata 

este artigo, subordinando-as ao enfoque da atenção integral 
à criança e ao adolescente. e de acordo com as necessidades 
sociais locais serão adotados mecanismos e estratégias de: 
integração de serviços e experiências locais já existentes; adap­
tação e melhoria de equipamentos sociais já existentes~ cons­
trução de novas unidades de serviço. 

Art. 39 As ações do Pronaica serão desenvolvidas sob 
a coordenação geral do Ministro da Educação e do Desporto, 
com a integração dos demais órgãos setoriais envolvidos em 
ações de promoção e proteção dos direitos da criança e do 
adolescente. 

§ I• O Poder Executivo regulamentará, no prazo de 30 
dias da entrada em vigor da presente lei, a forma de integração 
e planejamento das ações dos órgãos setoriais envolvidos. 

§ 29 O Pronaica integrar-se-á, para a execução das suas 
ações, às esferas estadual e municipal, cabend«;> à esfera federal 
a formulação de nonnas gerais e o apoio técnico e financeiro. 

§ 39 O Pronaica buscará a integração com organismos 
não-governamentais e com agências internacionais com as 
quais o Brasil mantenha acordos de cooperação, com vistas 
à formação de um Sistema Nacional de Atenção Integral à 
Criança e ao Adolescente. 

§ 49 A Secretaria de Projetos Educacionais Especiais do 
Ministério da Educação e do Desporto, mantida a COillpe­
tência e a estrutura previstas na Lei n" 8.479, de 6 de novembro 
de 1992, terá atribuições de Secretaria Executiva do Pronaica. 

Art. 49 A programação orçamentária e financeira estabe­
lecida para o Projeto Minha Gente e ações inerentes à sua 
operacionalização são transferidas para a Secretaria de Proje­
tos Educacionais Especiais, visando a execução do Pronaica. 

Art. 59 Ficam convalidados os atos orçamentários e os 
referentes aos Planos Plurianuais de Investimentos relativos 
ao Projeto Minha Gente praticados nos exercício de 1991 
e 1992. 

Art. 6" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7• Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENfE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência lembra aos Srs. Senadores que está convocada uma 
sessão do Congresso Nacional, logo após a sessão da Câznara 

Jdos Deputados, para apreciação da Medida Provisória n9 313, 
com parecer favorável da Comissão Mista e que cuida, entre 
outros aspectos, da concessão de um crédito de 200 bilhões 
de cruzeiros para atender às vítimas da seca do semi-árido 
do Nordeste. 

Comunica, também, que, amanhã, às 12 horas - como 
previamente combinado - haverá uma reunião dos Líderes 
do Senado e da Câmara, quando estarão presentes o Presi~ 
dente da Câmara dos Deputados e os Líderes do Governo 
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nas duas Casas, para apreciar questão relacionada com a vota­
ção do Orçamento do Exercício de 1993. A reunião ocorrerá 
na sala 2 da Ala Nilo Coelho do Senado FederaL 

O SR. PRESD:IEN:-:Z (Humberto Lucena) -Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

-!-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N' 67, DE 1992-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgêncía, nos termos 

do art. 336, c, do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado n• 46, de 1992-Complementar) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 67, de 1992-Complementar (n• 71/89, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o processo judicial de desapropriação por 
interesse social, para fins de reforma agrária, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador Al­
fredo Campos, favorável, na forma de Substitutivo que apre­
senta. 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 46, DE 1992-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos 

do art. 336, c, do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei da Câmara n" 67, de 1992-Complementar) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n" 46, de 1992-Complementar, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que dispõe sobre o procedimento contraditório 
especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação 
por interesse social, para fins de reforma agrária, de imóvel 
rural que não esteja cumprindo a sua função social. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 13, DE 1991-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 13, de 1991-Complementar (n• 223/90-Complementar, na 
Casa de origem), que regulamenta o§ 2• do art. 171 da Consti­
tuição Federal, dispondo sobre a edição e o processo legislativo 
das medidas provisórias previstas no art. 62 da Constituição 
Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n• 49 e 88, de 1991, da Comissão 
- de Constituiçéo, JustiÇE e Cicír:cl&X.a, 1' pronunciamen­

to: favorável ao Projeto, com as Emendas de n~'-' 1 a 4-CCJ, 
que apresenta; 2" pronundr.me!!to: contrário às Emendas de 
n• 5 a 17, de Plenário. 

-~­
REQUERIMENTO 

N' 452, DE 1990 

Requerimento n" 452, de 1990, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, soJicitando ao Tribunal de Contas da União 
a realização de auditoria sobre atos e contratos celebrados 

pela Administração Pública, junto às empresas A vibrás, En­
gexco, Mendes Júnior e outras, que mantiveram negociações 
com o Ministério da Defesa e o Banco Central do fraque, 
em reposta ao Requerimento de Informações n~' 336, de 1990. 

-5-
REQUERIMENTO 

N• 196, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 196, de 
1993, do Senador César Dias, solicitando, nos termos do art. 
172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão, em Ordem 
do Dia, do Projeto de Lei do Senado n• 344, de 1991, de 
sua autoria, que dispõe sobre o uso de propaganda de bebidas 
alcoólicas. 

-6-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

No 23, DE 1991 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n• 23, de 1991 (45/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que dá nova redação ao art. 16 da Constituição Federal, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 24, de 1992, da 
- Comissão Temporária. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 54 minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 45, DE 1993 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso da sua 
competência regulamentar e regimental, resolve: 

Art. 1 • A utilização do Auditório Petrônio Portella so­
mente será autorizada para atos ou solenidades do Senado 
Federal. 

Parágrafo único. O Primeiro Secretário é competente 
para conceder as autorizações de que trata este artigo. 

· Art. 29 A cessão do Auditório para eventos diversos 
do previsto no art. P dependerá de autorização da Comissão 
Diretora. 

Art. 39 Ficam revogadas as autorizações já concedidas 
para a utilização do Auditório Petrónio Portella, por terceiros, 
a partir de 1• de agosto de 1993. 

Art. 49 Este Ato entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 18 de março de 1993. -

Humberto Lucena - Chagas Rodrigues - Júlio Campos -
Nabor Júnior. 

(*) A TO DO PRESIDENTE N• 157, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe~ 
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato · 
da Comissão Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 002.395/93-2, resolve 
aposentar, voluntariamente, NELSON MA TEUS DE OLI­
VEIRA, Técnico Legislativo, Classe "Especial", Padrão V, 
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do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do 
art. 40, inciso lll, alínea c, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os arts. 186, inciso UI, 
alínea c, e 67, da Lei n' 8.112, de 1990, e art. 11, da Resolução 
(SF) n' 87, de 1989, com proventos proporcionais ao tempo 
de serviço, observado o disposto no art. 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 3 de março de 1993.- Senador Hum· 
berto Lucena, Presidente. 

("') 'Republicado por haver saído com incorreção no DCN (Seção H) de 5-3·93. 

ATO DO PRESIDENTE N• 225, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n" 2, de 
1973, resolve: 

Art. I' Revogar o Ato do Presidente Jl' 46, de 17 de 
fevereiro de 1992. 

Art. 2» Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 23 de matço de 1993.- Senador Hum· 

berto Lucena~ Presidente. 
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cial en Argentina. Proteeci6n de los acreedores - Dr. 
Daniel E Moeremans 

I.a influencia de la Jurisprudencia dei Tribunal Europeo 
de los Derechos Humanos en la Jurisprudencia del 
Tribunal Constitucional Espano! - Antonio M• Laça 
Navarrete 

A atuação dos Procuradores da República no atua) ÇQnte~­
to de competência jurisdicional federal em tema de 
combate a entorpecentes- Vitor f'çmandes Cmnça/ve., 

· · · Plffil.lCAÇÕF.S 

. 

À Venda na Subsecretaria 
de Ediçóes Tt!enicas - · Senado 
Federal - Anexo l, 22° andar -
Praça dos Três Poderes. CF.P 
70160-900 Rrasflia. DF. Telefo­
nes 311-3578 e 311-3579. 

O~ras pu~licadas pela Subsecretaria de Ediçõcs Tt!cnicas 

PREÇO DO EXEMPLAR 

Cr$ 1.000,00 

Os pedidos a serem atendidos atravês da ECT dcverao ser acrescidos de 50% (cinqUenta por cento) de seu valor 
para a cobenura das respectivas despe~s po..tai• e acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Ediçóes Tt!eni­
cas do Senàdo Federal ou de vale poStal remetido à Agência ECT do Senado- CGA 470775. 



ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE 

Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990: 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras 
providências (D.O. de 16-7-90) 

Legislação correlata 

Convenção sobre os direitos da criança 
(DCN, Seção 11, de 18-9-90) 

índice temático 

À venda na Sub,ecretarla de Edi­
çOes Tfcnicas - Senado Federal, Anexo 
I, 22" andar - Praça dos Tres Poderes, 
CEP 70160 - BrasOia, DF - Telefones 
311-3578 e 311-3579. 

Lançamento 
Cr$ 1.000,00 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverao ser acrescidos de 50% (cinqüenta por 
cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque 
nominal à Subsecretaria de EdiçOes Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agen­
cia ECT do Senado COA 470775. 


